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AMAB - ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA   

ATO DO PRESIDENTE Nº 003/2024 

O Presidente da ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base no que dispõe o 
art. 28, X, do Estatuto da AMAB,

RESOLVE:

Art. 1º - Destituir, a pedido, o Juiz de Direito Tardelle Cerqueira Boaventura, do cargo de Diretor da Diretoria de Comunicação da 
Associação dos Magistrados da Bahia.

Publique-se. Arquive-se.

Salvador/BA, 14 de março de 2024.

JULIO CEZAR LEMOS TRAVESSA
PRESIDENTE DA AMAB

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 14 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.139180/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cocos
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): a Sociedade; Município de Côcos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 712.9.371670/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas Com Defi ciência; 
Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação da Tranquilidade
INTERESSADO(A)(S): SIGILOSO
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.310548/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Álvaro Santos Menezes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.443700/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Correção de 
Ilegalidade e/Ou Melhoria da Efi ciência Policial; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Registros > Ocorrências 
Policias, Representações de Ofendidos e Notitia Criminis
INTERESSADO(A)(S): Verônica Santana Araújo de Oliveira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.3698/2021
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cadeia Pública de Salvador; Ruan Vitor Silva Vidal; Central Médica Penitenciária
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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INQUÉRITO CIVIL Nº 163.0.99950/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Maracás
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Águas e Saneamento Sa - Embasa; Município de Planaltino
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.0.2657/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra o Patrimônio > Apropriação Indébita
INTERESSADO(A)(S): Município de Muquém do São Francisco; Márcio Cesare Rodrigues Mariano; Osmar Gaspar de Sena
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.152793/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Suzano Bahia Sul Papel e Celulose S.a.; Rufi no Griff o Ribeiro
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
003.9.215902/2021 INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.215902/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio
INTERESSADO(A)(S): Associação de Pais e Mestres da Comunidade de Saramandaia; Escola Comunitária São Francisco de Assis
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 069.9.74644/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Catu
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Denúncia Anônima
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.215893/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Acessibilidade > Edifícios 
Públicos Ou de Uso Coletivo
INTERESSADO(A)(S): Escola Girassol; de Ofi cio; e G Empreendimentos Educacionais Ltda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.364362/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Smartfi t Escola de Ginástica e Dança S.a.; Almir Antônio Reis Paiva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.433254/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Valdelice Santos de Abreu
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.14935/2016
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 6º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Correção de 
Ilegalidade e/Ou Melhoria da Efi ciência Policial; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Registros > Ocorrências 
Policias, Representações de Ofendidos e Notitia Criminis
INTERESSADO(A)(S): 5ª Delegacia Periperi/Praia Grande; Sara Maria da Cruz
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 726.0.253386/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal do Morpará
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
  
Salvador, 14 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 266, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com as Leis 
nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003 e nº 10.424, de 14 de novembro de 2006, resolve retifi car o Ato nº 258, de 12 de março de 
2024, que exonerou o servidor EVERALDO DE SOUZA ALVES, Coordenador Técnico, símbolo CMP-5, para que seus efeitos 
operem a partir de 14 de março de 2024.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 767, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos artigos 
60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Resolução 
CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, RESOLVE:

TORNAR PÚBLICA a realização de processo seletivo para provimento de vagas destinadas a estudantes de graduação em 
Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas, no Programa de Estágio Não-Obrigatório do 
Ministério Público do Estado da Bahia.

1.               DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.          O Processo Seletivo ocorrerá sob a responsabilidade da Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas, com 
participação e auxílio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia - CEAF, me-
diante normas específi cas estabelecidas neste Edital.
1.2.          A função; o pré-requisito para a função; a carga horária semanal; os valores da bolsa de complementação educacional, 
e do auxílio-transporte, são os estabelecidos no quadro a seguir:

Função: Estagiário de Graduação em Direito

 
Pré-Requisito para a função:

Para assumir a função, na data da convocação, o candidato deverá estar matriculado, no 
mínimo e de acordo com as pertinentes grades curriculares, no semestre correspondente 
à metade do curso de bacharelado em Direito em uma das Instituições de Ensino Superior 
reconhecidas pelo MEC – Ministério da Educação e conveniadas com o Ministério Público 
do Estado da Bahia relacionadas no item “1.4”.

Carga Horária Semanal: 20 horas
Valor da bolsa de complemen-
tação educacional

R$ 900,00 (novecentos reais)

Valor do auxílio-transporte
(se declararem dele necessitar)

O valor do auxílio-transporte é calculado por dia de atividade presencial e corresponde 
ao resultado da operação aritmética que considera o valor da tarifa ofi cial do transporte 
coletivo urbano vigente no município de Salvador, multiplicada por 02 (dois), e novamente 
multiplicada pela quantidade de dias trabalhados.

1.3.          A Comissão de Seleção será constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: GILBERTO RIBEIRO DE CAMPOS, MI-
CHELE AGUIAR SILVA RESGALA e FABIO FERNANDES CORRÊA, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
1.4.          A relação das Instituições de Ensino conveniadas com o MPBA está disponível no link: https://ceaf.mpba.mp.br/estagios.
1.5.          Todos os horários defi nidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados ofi ciais têm como referência o horário 
ofi cial de Salvador/Bahia.

2.               DA RESERVA DE VAGAS
2.1.          O processo seletivo visa o preenchimento das vagas existentes, mais cadastro de reserva, nas unidades de lotação 
da Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas, assim distribuídas no quadro abaixo, bem como as que vierem surgir 
durante a validade do certame.

 Unidade de Lotação
Ampla 
Concorrência

Negros
Pessoas
com Defi ciência

Sede da Regional
(Teixeira de Freitas)

02 - -

Promotorias de Justiça Integrantes (Caravelas, Ibirapuã, Itama-
raju, Itanhém, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado)

04 01 -
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2.2.          DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
2.2.1.      Nos termos do artigo 20º da Resolução nº 31/2022, fi cam reservadas 10% (dez por cento) do total de vagas existentes 
em cada uma das Unidades de Lotação (Sede e Promotorias de Justiça integrantes da Regional) ao candidato com defi ciência, 
cujas atribuições sejam compatíveis com a sua aptidão.
2.2.2.      A pessoa com defi ciência, resguardadas as condições previstas no art. 20 da Resolução nº 31/2022, participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais Candidatos no que se refere ao conteúdo da Prova Objetiva, aos 
procedimentos exigidos para aplicação, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova 
objetiva e à nota mínima exigida para todos os demais Candidatos.
2.2.3.      Consideram-se pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas pela Lei 13.146/2015 
– Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei Brasileira de Inclusão.
2.2.4.      Para concorrer como pessoa com defi ciência, o Candidato deverá:
a)  Na Ficha de Inscrição declarar se pretende participar das vagas reservadas à pessoa com defi ciência;
b)  Entregar no momento da inscrição laudo ou relatório médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 
doze meses, atestando a defi ciência.
c)   Indicar a necessidade ou não de atendimento especial por ocasião da realização da prova, descrevendo, no campo próprio, 
a forma de tal atendimento.
2.2.5      O laudo médico deverá  conter:
a)  A espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional 
de Doenças – CID, bem como a causa da defi ciência;
b)  A indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;
c)   A defi ciência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria tonal recente, datada de até  1 (um) 
ano antes, a contar da data de início do período de inscrição, que indique as frequências 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, 
conforme Art. 5º, § 1º, I, alínea “b”, do Decreto nº 5.296, de 02/12/2004;
d)  A defi ciência múltipla, constando a associação de duas ou mais defi ciências, se for o caso; e;
e)  A defi ciência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual.
2.2.6.     O fato de o candidato se inscrever como pessoa com defi ciência e enviar laudo médico não confi gura participação auto-
mática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da Comissão de Seleção.
2.2.7      No caso de indeferimento, passará  o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
2.2.8.     Serão adotadas todas as providências que se façam necessárias a permitir o fácil acesso do candidato com defi ciência 
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade, entretanto, trazer os equipamentos e instrumentos impres-
cindíveis à realização das provas, previamente autorizados pela Comissão de Seleção.
2.2.9.     Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência concorrerão concomitantemente às vagas a 
eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.2.10.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência poderão se inscrever concomitantemente 
para as vagas reservadas aos negros.
2.2.11.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência aprovados dentro do número de vagas ofe-
recido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.2.12.  As vagas reservadas aos candidatos com defi ciência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais habilitados, 
com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.2.13.  O prazo de duração do estágio de pessoas com defi ciência poderá ultrapassar dois anos, desde que limitado pela con-
clusão do curso de ensino superior.
2.3.        DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
2.3.1.     Do total de vagas existentes e das que surgirem até o vencimento deste edital, 30% (trinta por cento) serão reservadas, 
em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias de Justiça integrantes da Regional), aos candidatos negros (pre-
to/pardo), amparados pelo Decreto Estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, que regulamenta o art. 49 da Lei Estadual nº 
13.182, de 06 de junho de 2014, pela Resolução nº 042, de 16 de junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e alterações posteriores e pelo art. 4º do Ato nº 544/2014, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, que 
optem pela reserva da vaga no ato da inscrição do processo seletivo, declarando tais condições, conforme o quesito cor ou raça, 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE.
2.3.2.     O candidato inscrito para as vagas reservadas aos negros, aprovado no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, 
declarou-se preto ou pardo, será convocado por meio de Edital, publicado no momento da divulgação do resultado defi nitivo da 
prova objetiva, para verifi cação da autodeclaração, quando será analisada a veracidade das informações prestadas pelos can-
didatos.
2.3.3.     A autodeclaração é facultativa, fi cando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital caso não opte 
pela reserva de vagas.
2.3.4      A verifi cação da autodeclaração será feita pela Comissão de Seleção, constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: 
GILBERTO RIBEIRO DE CAMPOS, MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA e FABIO FERNANDES CORRÊA, sob a presidência 
do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
2.3.5.     A Comissão de Seleção utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato 
no Processo Seletivo.
2.3.6.     A avaliação será feita através de documentação encaminhada pelos candidatos de acordo com as especifi cações pre-
sentes no Edital de convocação para verifi cação.
2.3.7.     É vedada a Comissão de Seleção deliberar na presença de candidatos.
2.3.8.     A análise será realizada pela Comissão de Seleção, com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição 
declarada pelo candidato, com validade apenas para o Processo Seletivo para o qual foi designada, não servindo para outras 
fi nalidades.
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2.3.9.     Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão de Sele-
ção mencionada no subitem “2.3.4”, com registro em Ata.
2.3.10.  Os candidatos cujas autodeclarações não forem confi rmadas em procedimento de heteroidentifi cação, concorrerão às 
vagas de ampla concorrência, em igualdade de condições, em ordem decrescente de nota fi nal, salvo se comprovada má-fé da 
autodeclaração.
2.3.11.  Na hipótese de constatação de má-fe da autodeclaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido 
contratado, fi cará sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, com consequente desligamento, mediante prévia apuração e 
deliberação da Comissão de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
2.3.12.  A eliminação de candidato por não confi rmação de autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente 
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.3.13.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros poderão se inscrever concomitantemente para as vagas 
reservadas à pessoa com defi ciência.
2.3.14.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reserva-
das e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.3.15.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros, aprovados dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.3.16.  As vagas reservadas aos candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros que não forem providas por falta de 
candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchi-
das pelos demais habilitados, com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.4.        A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias Integrantes) e o número 
de cadastro reservado aos candidatos com defi ciência e aos candidatos negros.

3.               DAS INSCRIÇÕES
3.1.          As inscrições poderão ser feitas no período de 18/03/2024 a 12/04/2024, das 09:00 às 11:00horas e das 14:00 às 
17:00horas, presencialmente na sede da Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas, situada na(o) Rua Sagrada Fa-
mília, nº 154, Bela Vista, Teixeira de Freitas/BA; ou por meio do endereço eletrônico: teixeiradefreitas@mpba.mp.br.
3.2.          A inscrição realizada por meio de endereço eletrônico deverá conter a fi cha de inscrição (disponível na Promotoria de 
Justiça) preenchida e digitalizada, além dos documentos indicados no item “3.4”.
3.3.          A fi cha de inscrição será encaminhada aos candidatos que assim solicitarem (via endereço eletrônico referido no “3.1”) 
até um dia anterior ao encerramento das inscrições.
3.4.          Para proceder à inscrição, todos os candidatos deverão apresentar:
a)     fotocópia do documento de identidade;
b)     01 (uma) foto 3 x 4 recente;
3.5.        Não haverá cobrança de taxa de inscrição
3.6.        No ato da inscrição, o candidato deverá especifi car, obrigatoriamente, o local onde deseja realizar o estágio, escolhendo 
a Unidade de Lotação, ou seja, se na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça Integrantes da Regional.
3.7.        É dever do candidato conferir todos os dados referentes a sua inscrição no processo seletivo. As informações prestadas 
na fi cha de inscrição serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), as inscrições que não forem identifi cadas devido a 
erros de informações prestadas pelo candidato não serão aceitas, não cabendo reclamações posteriores neste sentido.
3.8.        A inscrição implica o reconhecimento e a aceitação pelo candidato das condições totais previstas neste Edital.
3.9.        A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifi ca com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao 
nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME 
SOCIAL poderá solicitá-lo através do endereço eletrônico da Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas (teixeirade-
freitas@mpba.mp.br) até o último dia de inscrição.
3.10.      Juntamente à solicitação de atendimento pelo NOME SOCIAL, deverá ser enviada cópia simples do documento ofi cial 
de identidade do(a) candidato(a).
3.11.      Não serão aceitas solicitações fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido no item “3.9”.
3.12.      O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, fi cando ciente de que tal nome será 
o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo.
3.13.      O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na fi cha de inscrição, 
os recursos especiais necessários para realizar a Prova Objetiva e, ainda, entregar no momento da inscrição Laudo ou relatório 
médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, atestando a defi ciência, que justifi que o 
atendimento especial solicitado.

4.         DOS CRITÉRIO(S) DE SELEÇÃO
4.1.        Os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consistirá na aplicação de uma Prova Objetiva, com 50 (cin-
quenta) questões, sendo trinta e nove de conhecimentos jurídicos e onze de conhecimentos de língua portuguesa, compostas 
por cinco alternativas (“a”, “b”, “c”, “d” e “e”) valendo 2,0 (dois) pontos cada questão, versando sobre o conteúdo programático 
constante no Anexo Único.

5.         DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA
5.1.        A prova de seleção será realizada no dia 21/04/2024 (domingo), às 9 horas, no(a) UNEB - Campus X, localizado(a) na 
Av. Kaikan, s/n, bairro Kaikan - Teixeira de Freitas/Ba.
5.2.        A prova terá duração 03 (três) horas.
5.3.        Não será permitida a realização da prova em horário diferente do estabelecido neste Edital.
5.4.        O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova de seleção, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do início da prova, munido do documento de identidade apresentado no ato da inscrição, do comprovante 
de inscrição e de caneta esferográfi ca azul ou preta.
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5.5.        Serão considerados documentos de identifi cação os expedidos por Secretaria de Segurança Pública, ou aqueles que, 
por lei federal, valham como identidade, tais como Carteira de Trabalho e Previdência Social e Carteira Nacional de Habilitação 
(modelo novo, com foto).
5.6.        Não serão aceitos documentos de identifi cação em cópias, ainda que autenticadas, ilegíveis, não identifi cáveis e/ou 
danifi cados.
5.7         Os documentos de identifi cação deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identifi cação 
do candidato, e conter, obrigatoriamente, foto e data de nascimento.
5.8.        No decorrer da realização da prova de seleção, o candidato deverá observar as seguintes normas gerais:
a)  sempre que solicitado, atender às regulares determinações do pessoal encarregado da aplicação da prova e fi scalização dos 
trabalhos;
b)  a folha de respostas da prova deverá ser preenchida com caneta esferográfi ca de tinta azul escuro ou preta;
c)  apenas quando devidamente autorizado, poderá ausentar-se do recinto da prova;
d)  é expressamente vedada qualquer consulta, inclusive à Constituição Federal ou a códigos e textos de leis, doutrina e juris-
prudência.
5.9.        Não haverá, sob qualquer hipótese, substituição da folha de resposta.
5.10.      Será eliminado automaticamente o candidato que:
a)  desatender a qualquer das normas previstas no item “5.8” supra;
b)  não comparecer à realização da prova, na hora designada;
c)  agir com incorreção ou descortesia;
d)  tentar comunicar-se por qualquer meio, durante a prova, com pessoa não autorizada;
e)  marcar ou colocar, na folha de respostas da prova, qualquer sinal que possibilite sua identifi cação.
f)   estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação durante a realização da prova.
g)  não devolver a folha de respostas ao término da realização da prova.
h)  não atingir na prova pontuação mínima para ser considerado habilitado.
5.11.      Não será admitido na(s) sala(s) o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da prova.
5.12.      Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda chamada da prova, e sua realização não poderá ocorrer fora da data e 
horário estabelecidos, considerando-se eliminado o candidato que faltar ou se recusar a submeter-se à prova.
5.13.      Sob nenhuma hipótese haverá a aplicação de prova substitutiva. O não comparecimento à prova, por qualquer motivo 
que seja, caracterizará ausência e eliminação do candidato.

6.         DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR
6.1.        O gabarito ofi cial preliminar será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 02 (dois) dias úteis após o dia da realização da prova.
6.2.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

7.         DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA
7.1.        O resultado da prova objetiva será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito ofi cial defi nitivo.
7.2.        O candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos será considerado habilitado no processo seletivo.
7.3.        No momento da divulgação do resultado da prova objetiva serão convocados, por meio de Edital, os candidatos negros 
aprovados no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, declararem-se pretos ou pardos, quando será analisada a veracidade 
das informações prestadas.
7.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

8.         DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E HABILITAÇÃO
8.1.        A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será divulgada na data provável de 23/05/2024 no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/, em lista que conterá a clas-
sifi cação geral de todos os candidatos habilitados, a classifi cação dos candidatos habilitados que se autodeclararem negros e 
a classifi cação dos candidatos habilitados na condição de pessoa com defi ciência, conforme itens 2.2 e 2.3 respectivamente.
8.2.        O candidato habilitado será convocado, por ordem de classifi cação, de acordo com a Unidade de Lotação indicada no 
ato de inscrição, devendo aquele que não se classifi car dentro do número de vagas previstas no edital, integrar o cadastro de 
reserva, aguardando convocação para preenchimento de vaga que vier a surgir, respeitado o prazo de validade do processo 
seletivo e as necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia.
8.3.        Para efeito de desempate na classifi cação dos candidatos habilitados, serão observados os seguintes critérios:
a)  maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos;
b)  candidato mais idoso;
c)  sorteio, em sessão pública, especialmente destinada a esse fi m.
8.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

9.         DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR; DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA; E DA CLAS-
SIFICAÇÃO FINAL
9.1.        Caberá interposição de recurso, mediante requerimento feito à Comissão da Seleção, das decisões proferidas e que 
tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações:
a)  contra o gabarito ofi cial preliminar da prova objetiva no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à data 
de publicação do objeto do recurso;
b)  contra o resultado da prova objetiva no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do 
objeto do recurso;
c)  da classifi cação fi nal no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do objeto do recurso
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9.2.        A interposição do recurso deverá ser protocolada em requerimento próprio, através do endereço eletrônico: teixeirade-
freitas@mpba.mp.br.
9.3.        O recurso deverá ser redigido de forma clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou intempestivo será preli-
minarmente indeferido.
9.4.        Não serão aceitos recursos fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido nos itens “9.1”, “9.2” e “9.3”.
9.5.        Após a análise dos recursos contra o gabarito ofi cial preliminar, a Comissão da Seleção poderá manter o gabarito ou 
alterá-lo, bem como anular a questão.
9.5.1.     Se, do exame do recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a 
ela será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.5.2.     O gabarito defi nitivo, o resultado defi nitivo da prova objetiva e a classifi cação fi nal serão publicados no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
9.6.        Após a análise dos recursos contra o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação fi nal, a Comissão da Seleção 
poderá manter ou alterar o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação divulgada.
9.7.        Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recursos do gabarito defi nitivo.

10.      DOS REQUISITOS PARA ASSUNÇÃO AO ESTÁGIO
10.1.      Para assumir as funções do estágio, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
a)    Documento de identifi cação ofi cial com foto e CPF;
b)    Comprovante de residência;
c)    Foto 3x4 recente;
d)    Comprovante de quitação com as obrigações eleitorais;
e)    Comprovante de conta corrente do Banco Bradesco em nome do candidato (constando no número da agência bancária o 
dígito verifi cador);
f)     Comprovante ou declaração de matrícula atualizada, que demonstre estar cursando, no mínimo e de acordo com as perti-
nentes grades curriculares, o semestre correspondente à metade do curso de Ensino Superior de Graduação e, se for o caso, 
declaração de semestralidade informando que faltam no mínimo 6 (seis) meses para a conclusão do curso (contendo a matrícula, 
o semestre em que o aluno está no curso e número de semestres do curso). O documento deverá conter assinatura digital com 
código de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu;
g)    Histórico escolar do curso de Ensino Superior de Graduação. O documento deverá conter assinatura digital com código de 
autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu.
h)    Declaração, a ser registrada no formulário eletrônico de contratação, de que não desempenha nenhum cargo, emprego ou 
função pública, inclusive estágio, bem como de que não exerça mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, ativida-
des concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, bem como no Poder Judiciário, ou 
nas Polícias Civil, Militar ou Federal.
i)     Consulta de qualifi cação cadastral eSocial, disponível em https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualifi cacao/
qualifi car.xhtml;
j)     Na data de início do estágio, o estudante deve ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos, conforme previsto no §5º 
do art. 7º da Resolução nº 1 do CNE/CEB, de 21 de janeiro de 2004 (Conselho Nacional de Educação).

10.2.      A convocação para apresentação da documentação constante no item “10.1” será publicada no site do Ministério Público 
do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/.
10.3.      A convocação dos habilitados obedecerá a ordem de classifi cação e será efetuada para a Sede da Regional ou para 
as Promotorias de Justiça integrantes da Regional, de acordo com a Unidade de Lotação indicada pelo candidato no ato de 
inscrição.
10.4.      O candidato que não atender à convocação no prazo estipulado, será automaticamente, e por uma única vez, reposicio-
nado para o fi nal da lista de cadastro de reserva, caso em que somente será chamado após a convocação de todos os demais 
habilitados, podendo o Ministério Público, se for de sua conveniência, abrir novo processo seletivo.
10.5.      Ocorrendo vacância na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça integrantes, e não havendo mais candidatos 
habilitados para qualquer uma dessas Unidades de Lotação, ofertar-se-á, através de manifestação de interesse, vacatura primei-
ramente aos candidatos reposicionados no fi nal da lista de onde surgiu a vaga e depois aos candidatos que escolheram outra 
opção, observada, rigorosamente, a ordem de classifi cação.
10.5.1.  O candidato que não atender manifestação de interesse para exercer suas atividades na(s) Promotoria(s) de Justiça 
ofertada(s) permanecerá na classifi cação original, podendo manifestar interesse quando surgirem vagas na mesma ou em outras 
Promotorias de Justiça da Regional.
10.5.2.  O candidato que manifestar interesse em assumir a função de estagiário em Promotoria de Justiça diversa da Unidade 
de Lotação para qual fez a opção (Sede da regional ou Promotorias de Justiça integrantes), e for convocado, não poderá retornar 
à classifi cação original, tendo a sua decisão caráter defi nitivo.
10.6.      O candidato que não tiver interesse em assumir a vaga de estágio poderá solicitar desistência do processo seletivo e 
ser automaticamente excluído do cadastro de reserva.
10.7.      O candidato habilitado, quando convocado para investidura na função, que não comprove ser estudante de Instituição 
de Ensino Superior reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação e conveniada com o Ministério Público do Estado da Bahia, 
será considerado eliminado.
10.8.      O candidato que assumir suas atividades de estágio na Unidade de Lotação para qual fez a opção (sede da Regional 
ou promotorias integrantes) deixará de fi gurar na lista de habilitados do local escolhido para realizar o estágio, indicado no ato 
de inscrição.
10.9.      O candidato que atender à convocação, mas não iniciar as atividades da Função de estagiário na data estabelecida será 
considerado desistente;
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10.10.   É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação de todos os atos, editais, comunicados, con-
vocações e/ou qualquer divulgação referente a este processo seletivo no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através 
do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos

11.      DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
11.1.      A investigação social possui caráter eliminatório e tem por objetivo verifi car se o candidato possui idoneidade moral e 
conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes à função de Estagiário dessa Instituição;
11.2.      A investigação social ocorrerá após a divulgação da Classifi cação Final do Processo Seletivo, constante do item “8” 
deste Edital;
11.3.      A investigação social dos candidatos será feita com ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações 
necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos.
11.4.      O candidato eliminado após a investigação social pode requerer informações através do endereço eletrônico do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia – CEAF (ceaf@mpba.mp.br).

12.      DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.      O Estágio será regido pelas normas constantes da Lei Complementar Estadual nº 11/96, com alterações promovidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 17/2002, Lei nacional 11.788/08, Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e Resolução nº 
31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia.
12.2.      A seleção para estagiário do Ministério Público do Estado da Bahia terá prazo de validade de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, contado da data da divulgação da classifi cação fi nal.
12.3.      O Termo de Compromisso de Estágio deverá ter duração mínima de 06 (seis) meses.
12.4.      Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a pro-
vidência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será publicada no site do Ministério Público do Estado da Bahia, 
através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
12.5.      Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato classifi cado deverá manter dados cadastrais atualizados 
junto à Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas e ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério 
Público da Bahia - CEAF.
12.6.      Enquanto houver cadastro de reserva de processo seletivo vigente, os aprovados neste processo somente serão convo-
cados após o esgotamento da lista de reserva do processo anterior ou após transcorrido o seu prazo de validade.
12.7.      A inexatidão das afi rmativas e/ou irregularidades nos documentos verifi cadas a qualquer tempo acarretará a nulidade 
da inscrição ou do Termo de Compromisso de Estágio do(a) estudante, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível 
ou criminal cabíveis.
12.8.      Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

Anexo Único - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
a)    LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Interpretação de textos de gêneros variados. 2. Estabelecer relações entre sequência de fatos 
ilustrados. 3. Signifi cação contextual de palavras e expressões. 4. Ortografi a ofi cial. 5. Acentuação gráfi ca. 6. Classes Grama-
ticais: (Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e Interjeições); 7. 
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação e funções das classes de palavras. 8. Pontuação. 9. Flexão nominal e verbal. 
10. Concordância nominal e verbal. 11. Regência nominal e verbal. 12. Emprego do sinal indicativo de Crase. 13. Masculino e 
feminino, antônimo e sinônimo.

CONHECIMENTOS JURÍDICOS
 
b)   DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Direito Penal: 1. Princípios constitucionais aplicáveis ao Direito Penal 
(art. 5º, incisos XXXIX a XLVII – Constituição Federal). 2. Código Penal (Parte Geral). Da aplicação da lei penal. Do crime. Da 
imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das penas. Das medidas de segurança. Da ação penal. Da extinção da punibi-
lidade. 3. Parte Especial. Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a propriedade imate-
rial. Dos crimes contra a liberdade e organização do trabalho. Dos crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos 
mortos. Dos crimes contra os costumes. Dos crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz 
pública. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Direito Processual Penal: 1. Evolução histórica do 
processo penal. 2. Princípios processuais. 3. Persecução penal. 4. Notícia do crime. 5. Polícia e investigação. 6. Inquérito policial. 
7. Ação penal pública. 8. Ação penal privada. 9. Jurisdição penal. 10. Competência. 11. Processo. 12. Pressupostos processuais. 
13. Relação jurídica processual. 14. Sujeitos processuais. 15. Instrução criminal. 16. Do ônus da prova. 17. Das provas em espé-
cie. 18. Atos ordenatórios e decisórios. 19. Medidas assecuratórias. 20. Processo penal cautelar. 21. Das medidas cautelares em 
espécies. 22. Procedimentos. 23. Sentença. 24. Coisa julgada. 25. Teoria geral dos recursos. 26. Legislação Processual Penal 
Especial.
c)    DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Capacidade; Negócio e Ato Jurídico: noções básicas, seus defeitos e 
consequências; Casamento, união estável, fi liação, alimentos; Divórcio; Investigação de paternidade; Da proteção da pessoa dos 
fi lhos; Poder familiar: suspensão e extinção; Tutela e Curatela; Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/73 (Art. 1º a Art. 121 e Art. 
182 a 226); Princípios do processo civil; Pressupostos processuais e condições da ação; Jurisdição e competência; Principais 
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atos processuais: petição inicial, citação, contestação, exceções, reconvenção, sentença; O Ministério Público e o processo civil 
- agente e interveniente; Procedimentos de jurisdição voluntária, alvará; Lei da Ação Civil Pública: Lei nº 7.347/85.
d)   DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais - Título II - Capítulo I - Dos Direitos e Deveres In-
dividuais e Coletivos; Capítulo II - Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos Políticos. 
Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III - Capítulo VII - Da Administração Pública. Seção I - Disposições Gerais; Seção 
II - Dos Servidores Públicos. Título IV- Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I - Do Ministério Público. Seção 
II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - Capítulo I - Disposição Geral. Capítulo 
II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI - Do Meio Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, 
do Adolescente e do Idoso.
e)    DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: Código de Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078/90; Estatuto da Criança e do Adoles-
cente: Lei Nº 8.069/90; Estatuto do Idoso: Lei Nº 10.741/2003; Crimes Ambientais: Lei Nº 9.605/98; Improbidade Administrativa: 
Lei Nº 8.429/92; Sistema Único de Saúde: Lei Nº 8080/90.

OBS: AS EVENTUAIS ALTERAÇÕES DAS LEIS QUE FAZEM PARTE DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÃO CONSI-
DERADAS, DESDE QUE AS MUDANÇAS TENHAM OCORRIDO ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

EDITAL Nº 768, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos artigos 
60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Resolução 
CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, RESOLVE:

TORNAR PÚBLICA a realização de processo seletivo para provimento de vagas destinadas a estudantes de graduação em 
Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de PORTO SEGURO, no Programa de Estágio Não-Obrigatório do 
Ministério Público do Estado da Bahia.

1.            DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Processo Seletivo ocorrerá sob a responsabilidade da Promotoria de Justiça Regional de PORTO SEGURO, com partici-
pação e auxílio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia - CEAF, mediante 
normas específi cas estabelecidas neste Edital.
1.2.          A função; o pré-requisito para a função; a carga horária semanal; os valores da bolsa de complementação educacional, 
e do auxílio-transporte, são os estabelecidos no quadro a seguir:

Função: Estagiário de Graduação em Direito

 Pré-Requisito para a função:

Para assumir a função, na data da convocação, o candidato deverá estar matriculado, no 
mínimo e de acordo com as pertinentes grades curriculares, no semestre correspondente 
à metade do curso de bacharelado em Direito em uma das Instituições de Ensino Superior 
reconhecidas pelo MEC – Ministério da Educação e conveniadas com o Ministério Público 
do Estado da Bahia relacionadas no item “1.4”.

Carga Horária Semanal: 20 horas
Valor da bolsa de complementa-
ção educacional

R$ 900,00 (novecentos reais)

Valor do auxílio-transporte
(se declararem dele necessitar)

O valor do auxílio-transporte é calculado por dia de atividade presencial e corresponde 
ao resultado da operação aritmética que considera o valor da tarifa ofi cial do transporte 
coletivo urbano vigente no município de Salvador, multiplicada por 02 (dois), e novamente 
multiplicada pela quantidade de dias trabalhados.

1.3.          A Comissão de Seleção será constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: ANTONIO MAURICIO SOARES MAG-
NAVITA, BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA e LAIR FARIA AZEVEDO, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
1.4.          A relação das Instituições de Ensino conveniadas com o MPBA está disponível no link: https://ceaf.mpba.mp.br/estagios.
1.5.          Todos os horários defi nidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados ofi ciais têm como referência o horário 
ofi cial de Salvador/Bahia.

2.               DA RESERVA DE VAGAS
2.1.          O processo seletivo visa o preenchimento das vagas existentes, mais cadastro de reserva, nas unidades de lotação 
da Promotoria de Justiça Regional de PORTO SEGURO assim distribuídas no quadro abaixo, bem como as que vierem surgir 
durante a validade do certame.

Unidade de Lotação
Ampla 
Concorrência

Negros
Pessoas
com Defi ciência

Sede da Regional
(PORTO SEGURO)

01 - -

Promotorias de Justiça Integrantes (Bel-
monte e Santa Cruz de Cabrália)

CR - -
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2.2.          DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
2.2.1.      Nos termos do artigo 20º da Resolução nº 31/2022, fi cam reservadas 10% (dez por cento) do total de vagas existentes 
em cada uma das Unidades de Lotação (Sede e Promotorias de Justiça integrantes da Regional) ao candidato com defi ciência, 
cujas atribuições sejam compatíveis com a sua aptidão.
2.2.2.      A pessoa com defi ciência, resguardadas as condições previstas no art. 20 da Resolução nº 31/2022, participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais Candidatos no que se refere ao conteúdo da Prova Objetiva, aos 
procedimentos exigidos para aplicação, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova 
objetiva e à nota mínima exigida para todos os demais Candidatos.
2.2.3.      Consideram-se pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas pela Lei 13.146/2015 
– Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei Brasileira de Inclusão.
2.2.4.      Para concorrer como pessoa com defi ciência, o Candidato deverá:
a)  Na Ficha de Inscrição declarar se pretende participar das vagas reservadas à pessoa com defi ciência;
d)  Entregar no momento da inscrição laudo ou relatório médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 
doze meses, atestando a defi ciência.
e)  Indicar a necessidade ou não de atendimento especial por ocasião da realização da prova, descrevendo, no campo próprio, 
a forma de tal atendimento.
2.2.5      O laudo médico deverá  conter:
a)  A espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional 
de Doenças – CID, bem como a causa da defi ciência;
f)    A indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;
g)  A defi ciência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria tonal recente, datada de até  1 (um) 
ano antes, a contar da data de início do período de inscrição, que indique as frequências 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, 
conforme Art. 5º, § 1º, I, alínea “b”, do Decreto nº 5.296, de 02/12/2004;
h)  A defi ciência múltipla, constando a associação de duas ou mais defi ciências, se for o caso; e;
i)    A defi ciência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual.
2.2.6.     O fato de o candidato se inscrever como pessoa com defi ciência e enviar laudo médico não confi gura participação auto-
mática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da Comissão de Seleção.
2.2.7      No caso de indeferimento, passará  o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
2.2.8.     Serão adotadas todas as providências que se façam necessárias a permitir o fácil acesso do candidato com defi ciência 
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade, entretanto, trazer os equipamentos e instrumentos impres-
cindíveis à realização das provas, previamente autorizados pela Comissão de Seleção.
2.2.9.     Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência concorrerão concomitantemente às vagas a 
eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.2.10.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência poderão se inscrever concomitantemente 
para as vagas reservadas aos negros.
2.2.11.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência aprovados dentro do número de vagas ofe-
recido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.2.12.  As vagas reservadas aos candidatos com defi ciência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais habilitados, 
com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.2.13.  O prazo de duração do estágio de pessoas com defi ciência poderá ultrapassar dois anos, desde que limitado pela con-
clusão do curso de ensino superior.
2.3.        DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
2.3.1.     Do total de vagas existentes e das que surgirem até o vencimento deste edital, 30% (trinta por cento) serão reservadas, 
em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias de Justiça integrantes da Regional), aos candidatos negros (pre-
to/pardo), amparados pelo Decreto Estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, que regulamenta o art. 49 da Lei Estadual nº 
13.182, de 06 de junho de 2014, pela Resolução nº 042, de 16 de junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e alterações posteriores e pelo art. 4º do Ato nº 544/2014, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, que 
optem pela reserva da vaga no ato da inscrição do processo seletivo, declarando tais condições, conforme o quesito cor ou raça, 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE.
2.3.2.     O candidato inscrito para as vagas reservadas aos negros, aprovado no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, 
declarou-se preto ou pardo, será convocado por meio de Edital, publicado no momento da divulgação do resultado defi nitivo da 
prova objetiva, para verifi cação da autodeclaração, quando será analisada a veracidade das informações prestadas pelos can-
didatos.
2.3.3.     A autodeclaração é facultativa, fi cando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital caso não opte 
pela reserva de vagas.
2.3.4      A verifi cação da autodeclaração será feita pela Comissão de Seleção, constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: 
ANTONIO MAURICIO SOARES MAGNAVITA, BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA e LAIR FARIA AZEVEDO, sob a presidên-
cia do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
2.3.5.     A Comissão de Seleção utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato 
no Processo Seletivo.
2.3.6.     A avaliação será feita através de documentação encaminhada pelos candidatos de acordo com as especifi cações pre-
sentes no Edital de convocação para verifi cação.
2.3.7.     É vedada a Comissão de Seleção deliberar na presença de candidatos.
2.3.8.     A análise será realizada pela Comissão de Seleção, com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição 
declarada pelo candidato, com validade apenas para o Processo Seletivo para o qual foi designada, não servindo para outras 
fi nalidades.
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2.3.9.     Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão de Sele-
ção mencionada no subitem “2.3.4”, com registro em Ata.
2.3.10.  Os candidatos cujas autodeclarações não forem confi rmadas em procedimento de heteroidentifi cação, concorrerão às 
vagas de ampla concorrência, em igualdade de condições, em ordem decrescente de nota fi nal, salvo se comprovada má-fé da 
autodeclaração.
2.3.11.  Na hipótese de constatação de má-fe da autodeclaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido 
contratado, fi cará sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, com consequente desligamento, mediante prévia apuração e 
deliberação da Comissão de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
2.3.12.  A eliminação de candidato por não confi rmação de autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente 
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.3.13.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros poderão se inscrever concomitantemente para as vagas 
reservadas à pessoa com defi ciência.
2.3.14.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reserva-
das e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.3.15.  Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros, aprovados dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.3.16.  As vagas reservadas aos candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros que não forem providas por falta de 
candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchi-
das pelos demais habilitados, com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.4.        A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias Integrantes) e o número 
de cadastro reservado aos candidatos com defi ciência e aos candidatos negros.

3.               DAS INSCRIÇÕES
3.1.          As inscrições poderão ser feitas no período de 18/03/2024 a 26/04/2024, das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 
17:00horas, presencialmente na sede da Promotoria de Justiça Regional de Porto Seguro, situada na(o) Rua da Jaqueira, nº 60, 
Bairro Tabapiri, Porto Seguro/Ba ou por meio do endereço eletrônico: portoseguro@mpba.mp.br.
3.2.          A inscrição realizada por meio de endereço eletrônico deverá conter a fi cha de inscrição (disponível na Promotoria de 
Justiça) preenchida e digitalizada, além dos documentos indicados no item “3.4”.
3.3.          A fi cha de inscrição será encaminhada aos candidatos que assim solicitarem (via endereço eletrônico referido no “3.1”) 
até um dia anterior ao encerramento das inscrições.
3.4.          Para proceder à inscrição, todos os candidatos deverão apresentar:
a)     fotocópia do documento de identidade;
c)      01 (uma) foto 3 x 4 recente;
3.5.        Não haverá cobrança de taxa de inscrição
3.6.        No ato da inscrição, o candidato deverá especifi car, obrigatoriamente, o local onde deseja realizar o estágio, escolhendo 
a Unidade de Lotação, ou seja, se na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça Integrantes da Regional.
3.7.        É dever do candidato conferir todos os dados referentes a sua inscrição no processo seletivo. As informações prestadas 
na fi cha de inscrição serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), as inscrições que não forem identifi cadas devido a 
erros de informações prestadas pelo candidato não serão aceitas, não cabendo reclamações posteriores neste sentido.
3.8.        A inscrição implica o reconhecimento e a aceitação pelo candidato das condições totais previstas neste Edital.
3.9.        A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifi ca com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao 
nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME 
SOCIAL poderá solicitá-lo através do endereço eletrônico da Promotoria de Justiça Regional de PORTO SEGURO (portosegu-
ro@mpba.mp.br) até o último dia de inscrição.
3.10.      Juntamente à solicitação de atendimento pelo NOME SOCIAL, deverá ser enviada cópia simples do documento ofi cial 
de identidade do(a) candidato(a).
3.11.      Não serão aceitas solicitações fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido no item “3.9”.
3.12.      O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, fi cando ciente de que tal nome será 
o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo.
3.13.      O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na fi cha de inscrição, 
os recursos especiais necessários para realizar a Prova Objetiva e, ainda, entregar no momento da inscrição Laudo ou relatório 
médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, atestando a defi ciência, que justifi que o 
atendimento especial solicitado.

4.         DOS CRITÉRIO(S) DE SELEÇÃO
4.1.        Os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consistirá na aplicação de uma Prova Objetiva, com 50 (cin-
quenta) questões, sendo trinta e nove de conhecimentos jurídicos e onze de conhecimentos de língua portuguesa, compostas 
por cinco alternativas (“a”, “b”, “c”, “d” e “e”) valendo 2,0 (dois) pontos cada questão, versando sobre o conteúdo programático 
constante no Anexo Único.

5.         DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA
5.1.        A prova de seleção será realizada no dia 05/05/2024 (domingo), às 9 horas, no(a) COLÉGIO MUNICIPAL DE PORTO 
SEGURO, localizado(a) na Rua Itgibá, s/n, Porto Segura/Ba.
5.2.        A prova terá duração 03 (três) horas.
5.3.        Não será permitida a realização da prova em horário diferente do estabelecido neste Edital.
5.4.        O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova de seleção, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do início da prova, munido do documento de identidade apresentado no ato da inscrição, do comprovante 
de inscrição e de caneta esferográfi ca azul ou preta.
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5.5.        Serão considerados documentos de identifi cação os expedidos por Secretaria de Segurança Pública, ou aqueles que, 
por lei federal, valham como identidade, tais como Carteira de Trabalho e Previdência Social e Carteira Nacional de Habilitação 
(modelo novo, com foto).
5.6.        Não serão aceitos documentos de identifi cação em cópias, ainda que autenticadas, ilegíveis, não identifi cáveis e/ou 
danifi cados.
5.7         Os documentos de identifi cação deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identifi cação 
do candidato, e conter, obrigatoriamente, foto e data de nascimento.
5.8.        No decorrer da realização da prova de seleção, o candidato deverá observar as seguintes normas gerais:
a)  sempre que solicitado, atender às regulares determinações do pessoal encarregado da aplicação da prova e fi scalização dos 
trabalhos;
e)  a folha de respostas da prova deverá ser preenchida com caneta esferográfi ca de tinta azul escuro ou preta;
f)   apenas quando devidamente autorizado, poderá ausentar-se do recinto da prova;
g)  é expressamente vedada qualquer consulta, inclusive à Constituição Federal ou a códigos e textos de leis, doutrina e juris-
prudência.
5.9.        Não haverá, sob qualquer hipótese, substituição da folha de resposta.
5.10.      Será eliminado automaticamente o candidato que:
a)  desatender a qualquer das normas previstas no item “5.8” supra;
i)    não comparecer à realização da prova, na hora designada;
j)    agir com incorreção ou descortesia;
k)  tentar comunicar-se por qualquer meio, durante a prova, com pessoa não autorizada;
l)    marcar ou colocar, na folha de respostas da prova, qualquer sinal que possibilite sua identifi cação.
m)estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação durante a realização da prova.
n)  não devolver a folha de respostas ao término da realização da prova.
o)  não atingir na prova pontuação mínima para ser considerado habilitado.
5.11.      Não será admitido na(s) sala(s) o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da prova.
5.12.      Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda chamada da prova, e sua realização não poderá ocorrer fora da data e 
horário estabelecidos, considerando-se eliminado o candidato que faltar ou se recusar a submeter-se à prova.
5.13.      Sob nenhuma hipótese haverá a aplicação de prova substitutiva. O não comparecimento à prova, por qualquer motivo 
que seja, caracterizará ausência e eliminação do candidato.

6.         DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR
6.1.        O gabarito ofi cial preliminar será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 02 (dois) dias úteis após o dia da realização da prova.
6.2.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

7.         DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA
7.1.        O resultado da prova objetiva será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito ofi cial defi nitivo.
7.2.        O candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos será considerado habilitado no processo seletivo.
7.3.        No momento da divulgação do resultado da prova objetiva serão convocados, por meio de Edital, os candidatos negros 
aprovados no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, declararem-se pretos ou pardos, quando será analisada a veracidade 
das informações prestadas.
7.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

8.         DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E HABILITAÇÃO
8.1.        A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será divulgada na data provável de 06/06/2024 no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/, em lista que conterá a clas-
sifi cação geral de todos os candidatos habilitados, a classifi cação dos candidatos habilitados que se autodeclararem negros e 
a classifi cação dos candidatos habilitados na condição de pessoa com defi ciência, conforme itens 2.2 e 2.3 respectivamente.
8.2.        O candidato habilitado será convocado, por ordem de classifi cação, de acordo com a Unidade de Lotação indicada no 
ato de inscrição, devendo aquele que não se classifi car dentro do número de vagas previstas no edital, integrar o cadastro de 
reserva, aguardando convocação para preenchimento de vaga que vier a surgir, respeitado o prazo de validade do processo 
seletivo e as necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia.
8.3.        Para efeito de desempate na classifi cação dos candidatos habilitados, serão observados os seguintes critérios:
a)  maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos;
d)  candidato mais idoso;
e)  sorteio, em sessão pública, especialmente destinada a esse fi m.
8.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

9.         DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR; DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA; E DA CLAS-
SIFICAÇÃO FINAL
9.1.        Caberá interposição de recurso, mediante requerimento feito à Comissão da Seleção, das decisões proferidas e que 
tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações:
a)  contra o gabarito ofi cial preliminar da prova objetiva no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à data 
de publicação do objeto do recurso;
d)  contra o resultado da prova objetiva no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do 
objeto do recurso;
e)  da classifi cação fi nal no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do objeto do recurso
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9.2.        A interposição do recurso deverá ser protocolada em requerimento próprio, através do endereço eletrônico: portosegu-
ro@mpba.mp.br.
9.3.        O recurso deverá ser redigido de forma clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou intempestivo será preli-
minarmente indeferido.
9.4.        Não serão aceitos recursos fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido nos itens “9.1”, “9.2” e “9.3”.
9.5.        Após a análise dos recursos contra o gabarito ofi cial preliminar, a Comissão da Seleção poderá manter o gabarito ou 
alterá-lo, bem como anular a questão.
9.5.1.     Se, do exame do recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a 
ela será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.5.2.     O gabarito defi nitivo, o resultado defi nitivo da prova objetiva e a classifi cação fi nal serão publicados no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
9.6.        Após a análise dos recursos contra o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação fi nal, a Comissão da Seleção 
poderá manter ou alterar o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação divulgada.
9.7.        Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recursos do gabarito defi nitivo.

10.      DOS REQUISITOS PARA ASSUNÇÃO AO ESTÁGIO
10.1.      Para assumir as funções do estágio, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
a)    Documento de identifi cação ofi cial com foto e CPF;
b)    Comprovante de residência;
c)    Foto 3x4 recente;
d)    Comprovante de quitação com as obrigações eleitorais;
e)    Comprovante de conta corrente do Banco Bradesco em nome do candidato (constando no número da agência bancária o 
dígito verifi cador);
f)     Comprovante ou declaração de matrícula atualizada, que demonstre estar cursando, no mínimo e de acordo com as perti-
nentes grades curriculares, o semestre correspondente à metade do curso de Ensino Superior de Graduação e, se for o caso, 
declaração de semestralidade informando que faltam no mínimo 6 (seis) meses para a conclusão do curso (contendo a matrícula, 
o semestre em que o aluno está no curso e número de semestres do curso). O documento deverá conter assinatura digital com 
código de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu;
g)    Histórico escolar do curso de Ensino Superior de Graduação. O documento deverá conter assinatura digital com código de 
autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu.
h)    Declaração, a ser registrada no formulário eletrônico de contratação, de que não desempenha nenhum cargo, emprego ou 
função pública, inclusive estágio, bem como de que não exerça mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, ativida-
des concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, bem como no Poder Judiciário, ou 
nas Polícias Civil, Militar ou Federal.
i)     Consulta de qualifi cação cadastral eSocial, disponível em https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualifi cacao/
qualifi car.xhtml;
j)     Na data de início do estágio, o estudante deve ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos, conforme previsto no §5º 
do art. 7º da Resolução nº 1 do CNE/CEB, de 21 de janeiro de 2004 (Conselho Nacional de Educação).

10.2.      A convocação para apresentação da documentação constante no item “10.1” será publicada no site do Ministério Público 
do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/.
10.3.      A convocação dos habilitados obedecerá a ordem de classifi cação e será efetuada para a Sede da Regional ou para 
as Promotorias de Justiça integrantes da Regional, de acordo com a Unidade de Lotação indicada pelo candidato no ato de 
inscrição.
10.4.      O candidato que não atender à convocação no prazo estipulado, será automaticamente, e por uma única vez, reposicio-
nado para o fi nal da lista de cadastro de reserva, caso em que somente será chamado após a convocação de todos os demais 
habilitados, podendo o Ministério Público, se for de sua conveniência, abrir novo processo seletivo.
10.5.      Ocorrendo vacância na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça integrantes, e não havendo mais candidatos 
habilitados para qualquer uma dessas Unidades de Lotação, ofertar-se-á, através de manifestação de interesse, vacatura primei-
ramente aos candidatos reposicionados no fi nal da lista de onde surgiu a vaga e depois aos candidatos que escolheram outra 
opção, observada, rigorosamente, a ordem de classifi cação.
10.5.1.  O candidato que não atender manifestação de interesse para exercer suas atividades na(s) Promotoria(s) de Justiça 
ofertada(s) permanecerá na classifi cação original, podendo manifestar interesse quando surgirem vagas na mesma ou em outras 
Promotorias de Justiça da Regional.
10.5.2.  O candidato que manifestar interesse em assumir a função de estagiário em Promotoria de Justiça diversa da Unidade 
de Lotação para qual fez a opção (Sede da regional ou Promotorias de Justiça integrantes), e for convocado, não poderá retornar 
à classifi cação original, tendo a sua decisão caráter defi nitivo.
10.6.      O candidato que não tiver interesse em assumir a vaga de estágio poderá solicitar desistência do processo seletivo e 
ser automaticamente excluído do cadastro de reserva.
10.7.      O candidato habilitado, quando convocado para investidura na função, que não comprove ser estudante de Instituição 
de Ensino Superior reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação e conveniada com o Ministério Público do Estado da Bahia, 
será considerado eliminado.
10.8.      O candidato que assumir suas atividades de estágio na Unidade de Lotação para qual fez a opção (sede da Regional 
ou promotorias integrantes) deixará de fi gurar na lista de habilitados do local escolhido para realizar o estágio, indicado no ato 
de inscrição.
10.9.      O candidato que atender à convocação, mas não iniciar as atividades da Função de estagiário na data estabelecida será 
considerado desistente;
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10.10.   É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação de todos os atos, editais, comunicados, con-
vocações e/ou qualquer divulgação referente a este processo seletivo no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através 
do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos

11.      DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
11.1.      A investigação social possui caráter eliminatório e tem por objetivo verifi car se o candidato possui idoneidade moral e 
conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes à função de Estagiário dessa Instituição;
11.2.      A investigação social ocorrerá após a divulgação da Classifi cação Final do Processo Seletivo, constante do item “8” 
deste Edital;
11.3.      A investigação social dos candidatos será feita com ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações 
necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos.
11.4.      O candidato eliminado após a investigação social pode requerer informações através do endereço eletrônico do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia – CEAF (ceaf@mpba.mp.br).

12.      DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.      O Estágio será regido pelas normas constantes da Lei Complementar Estadual nº 11/96, com alterações promovidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 17/2002, Lei nacional 11.788/08, Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e Resolução nº 
31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia.
12.2.      A seleção para estagiário do Ministério Público do Estado da Bahia terá prazo de validade de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, contado da data da divulgação da classifi cação fi nal.
12.3.      O Termo de Compromisso de Estágio deverá ter duração mínima de 06 (seis) meses.
12.4.      Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a pro-
vidência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será publicada no site do Ministério Público do Estado da Bahia, 
através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
12.5.      Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato classifi cado deverá manter dados cadastrais atualizados 
junto à Promotoria de Justiça Regional de PORTO SEGURO e ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério 
Público da Bahia - CEAF.
12.6.      Enquanto houver cadastro de reserva de processo seletivo vigente, os aprovados neste processo somente serão convo-
cados após o esgotamento da lista de reserva do processo anterior ou após transcorrido o seu prazo de validade.
12.7.      A inexatidão das afi rmativas e/ou irregularidades nos documentos verifi cadas a qualquer tempo acarretará a nulidade 
da inscrição ou do Termo de Compromisso de Estágio do(a) estudante, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível 
ou criminal cabíveis.
12.8.      Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

Anexo Único - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
a)           LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Interpretação de textos de gêneros variados. 2. Estabelecer relações entre sequência de 
fatos ilustrados. 3. Signifi cação contextual de palavras e expressões. 4. Ortografi a ofi cial. 5. Acentuação gráfi ca. 6. Classes Gra-
maticais: (Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e Interjeições); 7. 
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação e funções das classes de palavras. 8. Pontuação. 9. Flexão nominal e verbal. 
10. Concordância nominal e verbal. 11. Regência nominal e verbal. 12. Emprego do sinal indicativo de Crase. 13. Masculino e 
feminino, antônimo e sinônimo.

CONHECIMENTOS JURÍDICOS
 
b)    DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Direito Penal: 1. Princípios constitucionais aplicáveis ao Direito Penal 
(art. 5º, incisos XXXIX a XLVII – Constituição Federal). 2. Código Penal (Parte Geral). Da aplicação da lei penal. Do crime. Da impu-
tabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das penas. Das medidas de segurança. Da ação penal. Da extinção da punibilidade. 3. 
Parte Especial. Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a propriedade imaterial. Dos crimes 
contra a liberdade e organização do trabalho. Dos crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Dos crimes 
contra os costumes. Dos crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra 
a fé pública. Crimes contra a administração pública. Direito Processual Penal: 1. Evolução histórica do processo penal. 2. Princípios 
processuais. 3. Persecução penal. 4. Notícia do crime. 5. Polícia e investigação. 6. Inquérito policial. 7. Ação penal pública. 8. Ação 
penal privada. 9. Jurisdição penal. 10. Competência. 11. Processo. 12. Pressupostos processuais. 13. Relação jurídica processual. 
14. Sujeitos processuais. 15. Instrução criminal. 16. Do ônus da prova. 17. Das provas em espécie. 18. Atos ordenatórios e decisó-
rios. 19. Medidas assecuratórias. 20. Processo penal cautelar. 21. Das medidas cautelares em espécies. 22. Procedimentos. 23. 
Sentença. 24. Coisa julgada. 25. Teoria geral dos recursos. 26. Legislação Processual Penal Especial.
c)    DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Capacidade; Negócio e Ato Jurídico: noções básicas, seus defeitos e 
consequências; Casamento, união estável, fi liação, alimentos; Divórcio; Investigação de paternidade; Da proteção da pessoa dos 
fi lhos; Poder familiar: suspensão e extinção; Tutela e Curatela; Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/73 (Art. 1º a Art. 121 e Art. 
182 a 226); Princípios do processo civil; Pressupostos processuais e condições da ação; Jurisdição e competência; Principais 
atos processuais: petição inicial, citação, contestação, exceções, reconvenção, sentença; O Ministério Público e o processo civil 
- agente e interveniente; Procedimentos de jurisdição voluntária, alvará; Lei da Ação Civil Pública: Lei nº 7.347/85.
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d) DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais - Título II - Capítulo I - Dos Direitos e Deveres
Individuais e Coletivos; Capítulo II - Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos Políticos. 
Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III - Capítulo VII - Da Administração Pública. Seção I - Disposições Gerais; Seção 
II - Dos Servidores Públicos. Título IV- Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I - Do Ministério Público. Seção 
II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - Capítulo I - Disposição Geral. Capítulo 
II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI - Do Meio Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, 
do Adolescente e do Idoso.
e) DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: Código de Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078/90; Estatuto da Criança e do
Adolescente: Lei Nº 8.069/90; Estatuto do Idoso: Lei Nº 10.741/2003; Crimes Ambientais: Lei Nº 9.605/98; Improbidade Adminis-
trativa: Lei Nº 8.429/92; Sistema Único de Saúde: Lei Nº 8080/90.

OBS: AS EVENTUAIS ALTERAÇÕES DAS LEIS QUE FAZEM PARTE DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÃO CONSI-
DERADAS, DESDE QUE AS MUDANÇAS TENHAM OCORRIDO ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

SECRETARIA GERAL 

ATO Nº 265, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 62684/2024, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS da Promotora de Justiça MAYANNA 
FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, no dia 14/3/2024, por necessidade do serviço.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 760, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62468/2024, TORNA 
PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 725/2024, publicado na edição do DJE de 11/3/2024, para exercício 
das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 15/3/2024 a 30/3/2024, 
na SALVADOR - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TÓXICOS E ENTORPECENTES - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Wilson Henri-
que Figueirêdo 

de Andrade

Salvador - 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 3º Promotor(a) de Justiça

0 Final 100

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

0 Final 152

Juliana Varela Ro-
drigues de Barros

Salvador - 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 266

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
587 Final 308

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 761, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
62467/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 726/2024, publicado na edição do DJE 
de 11/3/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante 
o período de 15/3/2024 a 2/4/2025, na SALVADOR - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TÓXICOS E ENTORPECENTES - 1º 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Manoel Cândi-
do Magalhães 

de Oliveira

Salvador - 08ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 84

Wilson Henri-
que Figueirêdo 

de Andrade

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 3º Promotor(a) de Justiça
0 Final 100

Ana Paula Limoeiro 
Carvalho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 150

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 152

Sansulce de Oli-
veira Lopes Filardi

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 156

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 179

Carla Andrade 
Barreto Valle

Salvador - 1ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 1º Promotor(a) de Justiça
0 Final 203

Leandro Mar-
ques Meira

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 4º Promotor(a) de Justiça
0 Final 219

Juliana Varela Ro-
drigues de Barros

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 2º Promotor(a) de Justiça
0 Final 266

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 275

Ricardo de As-
sis Andrade

Camaçari - 02ª Promo-
toria de Justiça

49 Final 307

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

115 Intermediária 85

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

155 Intermediária 91

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
587 Final 308

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 762, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A do Ato Nor-
mativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61085/2024, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do dia imediato 
ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO ao Promotor de Justiça 
DINALMARI MENDONÇA MESSIAS ou de quem esteja designado para substituí-lo, pelo período de até 6 meses, cumulativamente 
com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade 
de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA  

TITULAR 
ATIVIDADE A SER EXERCI-

DA PELO(A) AUXILIAR  

ATRIBUIÇÕES   
(Resolução OECP nº 03/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)  

Itabela - Promo-
toria de Justiça 

Ausência 
de Titular

Participação em audiências designa-
das para as manhãs de terça-feira e 

quinta-feira, além da atuação no acervo 
cível da comarca, judicial e extrajudicial, 

inclusive das áreas especializadas.

Atribuição Plena

 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de Gestão 
e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando declaração de 
regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com as do auxílio;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferência 
aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o critério 
anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, abrindo 
prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 763, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A do Ato Nor-
mativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61712/2024, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do dia imediato 
ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO ao Promotor de Justiça 
MARCIO DE OLIVEIRA NEVES ou de quem esteja designado para substituí-lo, durante o período de até 6 (seis) meses, contado 
da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP 29/2014 - Data 
de Publicação: 29/4/2014) 

Camacã - 2ª Promotoria de Justiça Ausência de titular

Criminal
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e 

Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Júri

Tóxicos
FUNÇÕES A SEREM EXERCI-

DA PELO(A) AUXILIAR:
Atuação em matéria do júri, manifestan-
do-se em inquéritos, processos, procedi-
mentos extrajudiciais e participando de 
audiências e sessões do tribunal do júri.
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1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 764, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, os §§ 3º e 5º 
do art. 4º da Portaria Conjunta PRE/BA E MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no DJE de 29/2/2016, e o art. 1º 
da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, em razão da renúncia justifi cada dos substitutos automáticos, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  62418/2024, TORNA PÚ-
BLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público na 122ª Zona Eleitoral – Porto Seguro, até o dia 
31/1/2025, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração. 

1.  Havendo mais de um interessado em exercer a substituição eleitoral, na forma do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de 
maio de 2008, terá preferência aquele, dentre os habilitados: I -que exercer suas funções na sede da respectiva zona eleitoral; 
II – que exercer suas funções no município mais próximo da sede que integre a respectiva zona eleitoral; III – que exercer suas 
funções em comarca mais próxima da sede da zona eleitoral; 
2.  Em caso de empate, para fi ns de designação, será observada a ordem decrescente de antiguidade na titularidade da função 
eleitoral, prevalecendo a antiguidade na zona eleitoral; 
3.  Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;  
4.  Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
5.  Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6.  Encerrado o prazo de inscrição, será publicada no Diário da Justiça Eletrônico a relação dos inscritos; 
7.  Em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, “não poderá ser indi-
cado para exercer a função eleitoral o membro do Ministério Público: I -lotado em localidade não abrangida pela zona eleitoral 
perante a qual este deverá ofi ciar, salvo em caso de ausência, impedimento ou recusa justifi cada, e quando ali não existir outro 
membro desimpedido; II -que se encontrar afastado do exercício do ofício do qual é titular, inclusive quando estiver exercendo 
cargo ou função de confi ança na administração superior da Instituição, ou III -que tenha sido punido ou que responda a processo 
administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da 
atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa”; 
8.  Os casos omissos serão deliberados pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 765, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 51754/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 2490/2023, publicado na edição do 
DJE de 13/9/2023, referente ao auxílio na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 766, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 51754/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO 
à Promotora de Justiça abaixo indicada, durante o período de até 6 (seis) meses, a partir de 1º/4/2024, cumulativamente com 
as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA  

TITULAR  
ATIVIDADE A SER EXER-

CIDA PELO AUXILIAR  

ATRIBUIÇÕES   
(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 

de Publicação: 5/10/2012)  

Casa Nova - 2ª Pro-
motoria de Justiça 

Thays Rabelo 
da Costa

Atuação nos Inquéritos 
Policiais de réus

soltos e Termos Circuns-
tanciados de Ocorrências

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e 
Criminal)

Execuções Penais
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 
(Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;    
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;   
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;  
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;  
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;  
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;   
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 769, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62709/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período 18/3/2024 a 
5/4/2024, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 05/10/2012

Itamaraju - 2ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urba-
nismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a)cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da  substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 839, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 62186/2024, REVOGA a Portaria nº 778/2024, publicada na edição do DJE de 12/3/2024, que de-
signou o Promotor de Justiça ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JUNIOR, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Itapetinga, 
para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.1279/2024, em trâmite na Promotoria de Justiça de Itambé.
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 840, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “c” do inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 22 de 
junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62186/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça GEAN CARLOS LEÃO, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Itapetinga, para atuar 
no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.1279/2024, em trâmite na Promotoria de Justiça de Itambé.
     
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 841, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60822/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 381/2024, publicado na edição do DJE de 5/2/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
CARLA ANDRADE BARRETO VALLE para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou 
sua titularidade, durante o período de 1º/4/2024 a 30/4/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, 
a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Pu-
blicação:18/12/2020)

Salvador - 16ª Promotoria de Justi-
ça Criminal - 2º Promotor de Justiça

Lívia de Carvalho 
da Silveira Matos

Atuação perante a 16ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 842, DE 14 DE MARÇO DE 2024
   
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62648/2024, DESIGNA a 
Promotora de Justiça MÁRCIA COSTA BANDEIRA GOMES, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Itabuna, para exercer, cumula-
tivamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos dias 21/3/2024, 22/3/2024 e 25/3/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais 
previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedi-
mentos e processos judiciais e extrajudiciais ao substituto automático, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 29/2014 - Data 
de Publicação: 29/4/2014)  

 Camacã - 3ª Promo-
toria de Justiça 

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Consumidor (Cível e Criminal)

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 

Urbanismo e Patrimônio Histórico
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
  
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.531 - Disponibilização: sexta-feira, 15 de março de 2024 Cad 1 / Página 381

PORTARIA Nº 843, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “c” do inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 22 de 
junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62341/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça Substituta MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES, em exercício na 21ª Pro-
motoria de Justiça de Feira de Santana, para atuar no processo judicial registrado no PJE sob o nº 8018471-95.2022.8.05.0080, 
em trâmite na 7ª Vara de Feitos de Relações de Consumo Cível e Comerciais da Comarca de Feira de Santana.
     
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 844, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o n° 44458/2023, TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 816/2024, publicada na edição do DJE de 14/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 845, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 51754/2023, REVOGA, a partir de 1º/4/2024, a Portaria nº 2674/2023, publicada na edição do DJE 
de 28/11/2023, que designou a Promotora de Justiça CARLA ANDRADE BARRETO VALLE, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, auxílio à Promotora de Justiça THAYS RABELO DA COSTA, na 
2ª Promotoria de Justiça de Casa Nova. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 846, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62058/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
MATHEUS POLLI AZEVEDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar das audiências designadas nos 
autos dos processos registrados no PJE sob os nºs 8028474-12.2022.8.05.0080 e 8001076-56.2023.8.05.0080, em trâmite na 3ª 
Vara de Família, Sucessões, Órfãos Interditos e Ausentes da Comarca de Feira de Santana, no dia 15/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 847, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa, registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, REVOGA, a partir 
de 14/3/2024, a Portaria nº 527/2024, publicada no DJE de 29/2/2024, que designou  a Promotora de Justiça MARIA AMÉLIA 
SAMPAIO GOES, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à 
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sua anterior designação ou sua titularidade, as atribuições da Promotoria de Justiça de Iraquara, tendo em vista a publicação da 
Portaria nº  848/2024, na edição do DJE de 15/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 848, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa, registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 676/2024, publicado na edição do DJE de 6/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
MAYANNA FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 14/3/2024 a 19/10/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Iraquara - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 849, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61751/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 646/2024, publicado na edição do DJE de 1º/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ANA 
PATRÍCIA VIERA CHAVES MELLO, titular da Promotoria de Justiça de Conde, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 15/3/2024 a 20/3/2024, independentemente da possibi-
lidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo 
indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Una - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 850, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62467/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 761/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MANO-
EL CÂNDIDO MAGALHÃES DE OLIVEIRA, titular 8ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 15/3/2024 a 
2/4/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 1ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 1º Promotor(a) de Justiça

Karyne Simara 
Macêdo Lima

Atuação perante a 1ª Vara Criminal de Tóxicos e Entor-
pecentes, Central de Inquéritos, Atendimento ao Público, 
Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal

 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 851, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62468/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 760/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes da Capital - 3º 
Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, 
no período de 15/3/2024 a 30/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a 
critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data de Pu-
blicação: 18/12/2020)

Salvador - 1ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 4º Promotor(a) de Justiça

Verena Lima de 
Oliveira Leal

Atuação perante a 1ª Vara Criminal de Tóxicos e Entor-
pecentes, Central de Inquéritos, Atendimento ao Público, 
Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal

 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 852, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar  nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62683/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça HUGO CASCIANO DE SANT’ANNA, Coordenador de Centro de 
Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública e Defesa Social - CEOSP), para, sem prejuízo de suas 
atribuições, exercer a função de Gerente do Projeto Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos - CIRA.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 853, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar  nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62683/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça HUGO CASCIANO DE SANT’ANNA, Coordenador de Centro de 
Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública e Defesa Social - CEOSP), para, sem prejuízo de suas 
atribuições, representar o Ministério Público do Estado da Bahia na Secretaria Geral do Comitê Interinstitucional de Recuperação 
de Ativos – CIRA.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 854, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em  conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022,  e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62710/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MANOEL 
CÂNDIDO MAGALHÃES DE OLIVEIRA, titular da 8ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para 
participar da audiência designada nos autos do processo nº 8098972-45.2023.8.05.0001, em trâmite na 15ª Vara Criminal da 
Comarca de Salvador, no dia 15/3/2024.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 855, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62729/2024, DESIGNA, a partir de 
18/3/2024, a Promotora de Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, titular da 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital 
- 3º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investiga-
ções Criminais - GAECO, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 856, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62673/2024, DESIGNA a 
Promotora de Justiça VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para exercer, 
na qualidade de segunda substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua 
titularidade, durante o período de 16/3/2024 a 30/4/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 3ª Promo-
toria de Justiça

Bruno De Azeve-
do Sanfront

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
 
Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 857, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62673/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 171ª Zona Eleitoral 
– Camaçari/BA, no período de 16/3/2024 a 30/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
ao Promotor de Justiça BRUNO DE AZEVEDO SANFRONT.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 858, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62698/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça RUDÁ 
SANTOS FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada 
nos autos do processo nº 8000513-24.2022.8.05.0007, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Amélia Rodrigues, no dia 
25/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 859, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º, III, do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62698/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ALEXAN-
DRE CARVALHO FEITOSA CAVALCANTI, titular da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara, para atuar, telepresencialmente, 
nas audiências designadas nos autos dos processos registrados no PJE sob os nºs 8000267-62.2021.8.05.0007, 0900128-
27.2021.8.05.0007, 0300433-65.2017.8.05.0007 e 0300385-77.2016.8.05.0007, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de 
Amélia Rodrigues, no dia 26/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 860, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA,  no uso da atribuição no art. 15, XXXVII,  da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 4º do Ato nº 154, de 22 de abril de 2008, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62701/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça AUGUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS, Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
do Meio Ambiente e Urbanismo - CEAMA), para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa da Mata Atlântica - NUMA, sem 
prejuízo das suas demais atribuições.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 861, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA,  no uso da atribuição no art. 15, XXXVII,  da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 252, de 10 de agosto de 2006, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62701/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça AU-
GUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS, Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional do Meio 
Ambiente e Urbanismo - CEAMA), para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa do Rio Paraguaçu – NURP, sem prejuízo 
das suas demais atribuições.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 862, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA,  no uso da atribuição no art. 15, XXXVII,  da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 181, de 13 de junho de 2007, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62701/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça AU-
GUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS, Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional do Meio 
Ambiente e Urbanismo - CEAMA), para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa da Baía de Todos os Santos – NBTS, sem 
prejuízo das suas demais atribuições.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 863, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA,  no uso da atribuição no art. 15, XXXVII,  da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 517, de 30 de novembro de 2009, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62701/2024, DESIGNA a Promotora de Jus-
tiça LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito 
regional, com sede em Paulo Afonso, para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa da Bacia do São Francisco – NUSF, sem 
prejuízo das suas demais atribuições.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA, Secretário-Geral - SIGA nº 41195.7/2024. Requerimento: autorização de ausência justifi cada da 
Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 05/04/2024 a 05/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, já devidamente cientifi cado. O 
afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

EDNA MÁRCIA SOUZA BARRETO DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Irecê - SIGA nº 41196.7/2024. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o pe-
ríodo de 19/03/2024 a 21/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complemen-
tar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Antônio Ferreira Leal Filho - Irecê - 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

GUSTAVO FONSECA VIEIRA, Promotor(a) de Justiça de Valença - SIGA nº 41176.7/2024. Requerimento: autorização de au-
sência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 04/04/2024 a 05/04/2024. Decisão: DE-
FERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, 
de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Julimar Barreto Ferreira - Santo Antônio de Jesus - Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

ÍTALA MARIA DE NAZARÉ DO CARMO BRAGA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos - SIGA nº 41205.7/2024. 
Requerimento: Interrupção de autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perí-
odo de 15/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: DEFERIDO. com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019.

IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 4215/2024. Requerimento: Autorização pre-
vista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.
 
MARCELO MIRANDA BRAGA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho - SIGA nº 41203.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/03/2024 a 18/03/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Mariana Pacheco de Figueiredo - Simões Filho - 6ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos pro-
cedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.
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MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 4219/2024. Requerimento: Autoriza-
ção prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma 
do pedido.

MARILIA DE CAMPOS SOUZA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 12423.2/2024. Requerimento: Licença. Tratamen-
to de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996, para o período de 13/03/2024 a 26/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Washington Araú-
jo Carigé - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 03º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MILENA MORESCHI DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça de Camaçari - SIGA nº 41185.7/2024. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 01/04/2024 a 01/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Virginia Ribeiro Manzini Libertador - Camaçari - 04ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

PATRICK PIRES DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Itabuna - SIGA nº 41198.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 25/03/2024 a 25/03/2024. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Susila Ribeiro Machado - Itabuna - 03ª Promotoria de Justiça, já devida-
mente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e proces-
sos judiciais e extrajudiciais. 

COMISSÃO DE CONCURSO PARA MEMBROS   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO CARGO DE 
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
EDITAL Nº 20 – MPBA PROMOTOR, DE 14 DE MARÇO DE 2024

O Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) torna públicos o resultado fi nal na inscrição defi nitiva e a convocação para a 
prova oral, referentes ao concurso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo de Promo-
tor de Justiça Substituto do Ministério Público do Estado da Bahia.

1 DO RESULTADO FINAL NA INSCRIÇÃO DEFINITIVA
1.1 Relação fi nal dos candidatos que tiveram a sua inscrição defi nitiva deferida, na seguinte ordem: número de inscrição e nome 
do candidato em ordem alfabética. 
10004045, Alana Dias Rosendo / 10000092, Alinne Rebelo de Abreu Reis / 10004081, Allan Diego Andrade Santos / 10002593, 
Amanda de Melo Rabelo / 10000319, Amanda Santos de Oliveira / 10003477, Amanda Vieira Abreu / 10000786, Ana Julia de 
Abreu Caetano / 10005754, Ana Leticia Claudino Moura / 10003897, Ana Luiza Silveira de Oliveira / 10002683, Anderson Thiago 
Neves Silva / 10004856, Angela Barreto de Araujo Porto / 10000468, Angelita Sampaio de Oliveira / 10000944, Arthur Rodri-
gues Moreno / 10004136, Artur Pereira dos Reis Barbosa / 10000585, Auristhony Lucas Oliveira Simoes / 10000500, Beatriz 
Servio Pessoa / 10002076, Bruna da Silva Alencar / 10005917, Bruno Aquino Cruz / 10000087, Bruno Haddad Souza Chaves 
/ 10003777, Bruno Henrique Pontes Caribe / 10005761, Bruno Maciel Ribeiro de Almeida / 10005260, Bruno Santacatharina 
Carvalho de Lima / 10004679, Bruno Silva Leopoldino Resende / 10003069, Caio Vinicius Correia Soares / 10004256, Carolina 
Martins Avena / 10001408, Caroline Mendonca da Matta / 10006622, Catarine Sa Santos e Lima / 10001786, Claudino Silva San-
tos / 10002328, Claudio Moises Rodrigues Pereira / 10002096, Cloves Leandro de Jesus Nascimento / 10002209, Daniel Auto 
de Albuquerque / 10000035, Daniela Felipe Almeida / 10003138, Dax Barreto Bogo / 10003597, Debora Silva Braga / 10000633, 
Demetrius Ferraz e Silva / 10001467, Denival Barboza Liandro / 10001875, Diego Rosado Targino de Oliveira / 10004833, Diego 
Silva Araujo / 10001404, Dimaikon Dellon Silva do Nascimento / 10004947, Diogo Barros Torres de Oliveira / 10001248, Douglas 
de Oliveira Rocha / 10003172, Emanuelle dos Santos Widal Garcia / 10000594, Emy Kadma Silva Sobral Ganzert / 10007091, 
Enaldo de Paula Rocha Santos / 10004732, Enderson Flavio Costa Lima / 10005543, Felipe Leandro Poderoso Bispo da Mota 
/ 10003039, Fernanda Augusta Silva Araujo / 10001349, Fernanda Bellascosa da Silva / 10000269, Fernanda Lacerda Rosa / 
10002508, Fernanda Tourinho Silveira Castro / 10005861, Fernando Augusto Braga Carneiro Bicalho / 10001593, Fernando 
Gilberto Rodrigues e Silva / 10003862, Flavia Patrao Alves / 10002708, Francisco de Salles Bezerra Farias Neto / 10005569, Fre-
derico Alves de Fernandes / 10003417, Gabriel Cardoso Lopes / 10004638, Gabriel Padial do Nascimento / 10001859, Gabriela 
Argollo Araujo Marins / 10003588, Gabriela Martins Lira / 10005327, Gabriela Silva Moreira Sampaio / 10006758, Geraldo Zimar 
de Sa Junior / 10000012, Giedra Dalila Meneses Brito Martins / 10001733, Gilson Sacramento Amancio da Silva / 10002263, 
Giovanna Cavalcanti Nunes / 10001562, Guilherme Grunfeld Zenicola Mendes / 10005422, Guilherme Vinicius Barbosa Alves 
/ 10005369, Gustavo Henrique Gomes Patu / 10000273, Gustavo Henrique Lopes Fragoso / 10002166, Haroldo Jose Cruz 
de Souza Junior / 10004218, Higor Alexandre Alves de Araujo / 10001503, Igor de Abreu Souza / 10002207, Indiara Monique 
Frizon Taparello / 10003151, Isabel Emanoela Bezerra Costa / 10004464, Isabella Bastos Emmerick / 10004394, Isabella Bu-
zetti do Carmo / 10000525, Isabella Kaial Cury Gaspar / 10001916, Isabelle Monique Ferrarezi / 10004466, Italo Menezes da 
Silva / 10000033, Ivanna Caroline de Paula Arruda Maia / 10001685, Iziquiel Pereira Moura / 10004893, Jaisah Sorage Farah / 
10005620, Jean Carlos Falcao Manosso / 10001651, Jesse Alcantara Soares / 10005298, Jessika de Lima Freire / 10003885, 
Joao Paulo de Moura Rosa / 10004692, Joao Pedro Sarmento Dias Turibio / 10002851, Joao Reuther Antunes / 10002383, Joao 
Ricardo Spagnol / 10002965, Jonathas Emanuel Guimaraes de Assis / 10000881, Jorge Leandro Short Fontes / 10006016, Jose 
Dias de Macedo Junior / 10003646, Jose Francisco Russo Walter / 10005911, Jose Geraldo Cardoso Filho / 10005284, Juliete 
Pedrosa Luna Oliveira / 10003950, Karolyne Colino Santana / 10000581, Kleber Gomes Vecchione / 10000199, Lara Moreira Co-
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laco Bessa / 10000929, Larissa Nunes de Carvalho / 10001895, Layron Fabricio Pimentel Andrade / 10003541, Leila Saragiotto 
/ 10002360, Leonardo Pereira de Queiroz / 10001220, Leticia Ribeiro Pires / 10002494, Lina Cardoso Fernandes / 10004334, 
Lucas Cruzeiro Codeceira / 10003707, Lucas Eduardo de Lara Ataide / 10001310, Lucas Peixoto Valente / 10005853, Lucianne 
Solano de Macedo Moreira / 10006674, Luisa Militao Vicente Barroso / 10005791, Luisa Nami Godoy / 10003304, Luiz Fernan-
do Taques Fonseca Buzato / 10000923, Marcel Barboza Ferreira / 10000376, Marcellino Kielmanowicz Amazonas / 10005741, 
Marcelo Mattos de Vilhena / 10001506, Marco Antonio Chaves da Silva Filho / 10001511, Marcos Fabricio Viana do Nascimento 
Andrade / 10002432, Marcos Paulo Freza / 10002594, Mariana Lopes da Matta / 10000149, Mariana Magalhaes Toledo Barboza 
/ 10003257, Mariana Terra Silva Barros / 10006015, Mateus de Souza Alves Cavalcanti / 10004083, Mateus Moitinho e Silva / 
10002479, Mateus Oliveira Santos / 10004773, Matheus Arco Verde Barbosa / 10000981, Matheus Carlos da Silva / 10005151, 
Matheus Daibert Duarte Silva / 10004855, Matheus Silva Bastos / 10000848, Michely Queiroz de Oliveira / 10004898, Modesto 
Moita Neto / 10004185, Monique Alves Marques / 10004161, Naiara Ribeiro Santos da Silva / 10005837, Nathalia Montanher 
da Rocha Queiroz / 10003994, Nicoli Almeida Manfrin / 10005103, Pedro Bevilaqua Moreira Pereira Silva / 10006556, Pedro 
Eduardo Kakitani / 10006141, Pedro Luis Lima / 10007011, Priscila Targino Soares Beltrao / 10003134, Rafael Augusto Demico 
Camargo / 10005256, Rafael da Silva Braga / 10002115, Rafael Goncalves do Carmo / 10005665, Rafael Nogueira Cavalcante 
/ 10003540, Rafael Porto dos Santos / 10004333, Rafael Ribeiro Caldeira Rocha / 10005443, Rafael Vidal Cendon D Almeida 
/ 10003601, Raissa Fonseca Terena / 10001431, Ramon Edson Carneiro dos Santos / 10000729, Ramon Fernandes Alves / 
10004726, Raquel Carvalho Martins / 10000022, Rebeka Terra Nova Ramos / 10003917, Reginaldo dos Reis Nunes Rocha 
Junior / 10005739, Renata Correa da Silva / 10002147, Renata Teixeira de Andrade / 10006354, Rene Carvalho Pimentel Lima / 
10000370, Rodney Martins Farias / 10004949, Rodolfo Curcio Locatelli / 10003223, Rodolfo Duarte Giurizatto / 10001276, Rodri-
go de Souza / 10002865, Rodrigo Piauhi Penaranda / 10002946, Sabrina Bruna de Oliveira Rigaud / 10002012, Sara Coelho da 
Silva / 10005081, Silverio Souto Maior de Carvalho Gomes / 10001784, Silvia Missano Costa / 10001286, Silvio Gustavo Vieira 
Ottoni Bezerra da Silva / 10001558, Sophia de Moura Leite / 10004996, Suelim Iasmine dos Santos Braga / 10002363, Sylvio 
Fausto de Oliveira Junior / 10002933, Tahiane Stochero / 10000723, Tais Leite Milhomem / 10001810, Thais de Souza Lima Oli-
veira / 10005343, Thaisy Prado Marra / 10004745, Tharley Rafael de Oliveira Dias / 10004451, Thayane de Oliveira Albuquerque 
/ 10004560, Thiago Belisario Andrade Santos / 10006439, Thiago Eduardo Kutz / 10005046, Thiago Santiago dos Prazeres de 
Matos Rocha / 10004007, Thyara Kahena Sotero Alves Passos / 10001717, Victor Cypriano Correa / 10003202, Victor de Araujo 
Fagundes / 10004308, Victor Valadares Mendes / 10000276, Villy Guimaraes Costa Borges / 10003741, Vinicius Cunningham 
Gmyterco / 10004960, Vivian Leite Santos / 10001489, Wilkson Vasco Francisco Lima Barros / 10003211, Yves West Behrens / 
10001384, Zully Ferreira Borges.
1.1.1 Relação fi nal dos candidatos que se declararam pessoas com defi ciência que tiveram a sua inscrição defi nitiva deferida, na 
seguinte ordem: número de inscrição e nome do candidato em ordem alfabética. 
10001836, Ana Roberta Ferreira Favaro / 10000030, Daniel Meireles Aberceb / 10000481, Estephane Maria Forte Bezerra / 
10003534, Francine Canuto Barros Barbosa / 10000085, Gabriele Bulcao Visco / 10002370, Gleidiane Lucas Silva / 10006730, 
Igor Saulo Ferreira Rocha Assuncao / 10002592, Jeff erson Wagner Gomes da Silva / 10002965, Jonathas Emanuel Guimaraes 
de Assis / 10007129, Juliany Teixeira Lisboa / 10006595, Leonardo Rodrigues de Godoy / 10004839, Magno Fernando Carbonaro 
Souza / 10002479, Mateus Oliveira Santos / 10004097, Mayara Garcia Melo / 10005256, Rafael da Silva Braga / 10005434, Ra-
fael Martiliano dos Santos / 10001347, Raquel de Goes Pontes Gondim Cabral de Vasconcelos / 10000069, Shirlei Reis Oliveira 
/ 10005046, Thiago Santiago dos Prazeres de Matos Rocha.
1.1.2 Relação fi nal dos candidatos que se autodeclararam negros que tiveram a sua inscrição defi nitiva deferida, na seguinte 
ordem: número de inscrição e nome do candidato em ordem alfabética.
10003815, Alexandre Alves de Lira Junior / 10000900, Aline Beatriz Bibiano / 10001277, Ana Luiza Aguilar de Rezende / 10004892, 
Ana Paula Oliveira Freitas / 10000249, Ana Paula Santos Huoya / 10005145, Angelica Avila Franklin Mendes / 10002992, Antonio 
Augusto Sousa Silva / 10005875, Arthur Henrique Linhares Calvetti / 10004136, Artur Pereira dos Reis Barbosa / 10002985, Bian-
ca Araujo Nascimento / 10004559, Brendo Teofi lo Emanuel Rocha Paz / 10003285, Carine Lima Silva dos Santos / 10000586, 
Carlos Antonio de Souza Silva / 10004923, Caroline Guimaraes dos Santos / 10001447, Cassia Verena Cerqueira de Souza 
/ 10005186, Cicera Paloma Santos Silva / 10001786, Claudino Silva Santos / 10002328, Claudio Moises Rodrigues Pereira / 
10001578, Daniel de Jesus Santana / 10003617, Danilo Meira Barros / 10003368, Debora Elisa de Lima Santos / 10001467, 
Denival Barboza Liandro / 10003547, Douglas Willian Silva Diniz / 10005738, Edson Cruz Bento Filho / 10002794, Elias Roberto 
Leao da Silva / 10001743, Elideise Santos Araujo / 10000594, Emy Kadma Silva Sobral Ganzert / 10007091, Enaldo de Paula 
Rocha Santos / 10004732, Enderson Flavio Costa Lima / 10003500, Eugenia Santos Ribeiro / 10003265, Fabio Macedo Macha-
do / 10003469, Felippe Augusto de Oliveira Borges / 10005569, Frederico Alves de Fernandes / 10003642, Gabriela Nolasco 
Santana / 10002438, Gean Paulo da Silva / 10005962, Giselle Cardoso Delfi no Jandrey / 10007138, Gustavo Leme / 10003914, 
Higina Camilla Lourenco Oliveira Rangel / 10004218, Higor Alexandre Alves de Araujo / 10003974, Icaro Oliveira Avelar Costa 
/ 10001049, Inaldo Oliveira Pires / 10001442, Isabela Santana dos Santos / 10005325, Isis Couto Batista / 10001685, Iziquiel 
Pereira Moura / 10004740, Jessica de Jesus Almeida / 10007079, Joao Antonio Alves Guimaraes / 10003504, Joao Thiago Caval-
cante / 10006940, Jorge Augusto Nabuco Peltier Cajueiro / 10004021, Jose Paulo Diniz da Silva / 10006338, Jose Vinicius Bezer-
ra Barroso da Silva / 10001741, Katia Gomes de Almeida Braga / 10001128, Keneth Mickelsen Almeida de Oliveira / 10000007, 
Lazaro Alves Borges / 10003696, Luana Soido Teixeira e Silva / 10000031, Luccas Figueiredo Lira / 10004985, Magno Souza das 
Neves / 10005690, Manoela Lima do Nascimento / 10001771, Marcio Jose da Silva Freitas / 10001511, Marcos Fabricio Viana 
do Nascimento Andrade / 10002432, Marcos Paulo Freza / 10002694, Marcos Tulio Pereira Correia Junior / 10002477, Mateus 
Reissurreicao da Silva / 10000742, Natalia das Aguas Costa de Jesus / 10003893, Niully Nayara Santana Campos / 10002357, 
Paula Rainna Nascimento Santos / 10006141, Pedro Luis Lima / 10004190, Poliana dos Santos da Costa / 10000729, Ramon 
Fernandes Alves / 10001106, Raquel Souza dos Santos / 10001778, Ricardo Amorim da Silva Santos / 10004975, Rodrigo Tolen-
tino Nolasco Lima / 10000267, Rosiel Silva Santos Junior / 10007094, Rui Cesar Farias dos Santos Junior / 10002946, Sabrina 
Bruna de Oliveira Rigaud / 10003402, Sheila de Novais Oliveira / 10000964, Solange Lissandra Souza Santos de Araujo Tourinho 
/ 10002762, Suelen Lima Case / 10005359, Tamara Lopes de Moraes Chezzi / 10003546, Thiago Bomfi m da Silva / 10002095, 
Thiago Lustoza Aleixo / 10001970, Tiago de Souza Santos / 10002542, Valdenizia Souza Santos / 10006615, Victor Hugo Ferreira 
Lima / 10006948, Vinicius Gomes Silva / 10000779, Vinicius Nunes de Paula / 10000198, Vinicius Valentim Almeida / 10003873, 
Wagner Reis Calmon de Siqueira / 10004578, Wanderley Duque Ferreira Santos / 10006183, Wellington Pereira Santos Junior / 
10000448, Willian Rodrigues da Silva / 10001781, Wladmir Sousa de Jesus.
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2 DA CONVOCAÇÃO PARA A PROVA ORAL
2.1 Convocação para a prova oral, na seguinte ordem: número de inscrição e nome do candidato em ordem alfabética.
10004045, Alana Dias Rosendo / 10000092, Alinne Rebelo de Abreu Reis / 10004081, Allan Diego Andrade Santos / 10002593, 
Amanda de Melo Rabelo / 10000319, Amanda Santos de Oliveira / 10003477, Amanda Vieira Abreu / 10000786, Ana Julia de 
Abreu Caetano / 10005754, Ana Leticia Claudino Moura / 10003897, Ana Luiza Silveira de Oliveira / 10002683, Anderson Thiago 
Neves Silva / 10004856, Angela Barreto de Araujo Porto / 10000468, Angelita Sampaio de Oliveira / 10000944, Arthur Rodri-
gues Moreno / 10004136, Artur Pereira dos Reis Barbosa / 10000585, Auristhony Lucas Oliveira Simoes / 10000500, Beatriz 
Servio Pessoa / 10002076, Bruna da Silva Alencar / 10005917, Bruno Aquino Cruz / 10000087, Bruno Haddad Souza Chaves 
/ 10003777, Bruno Henrique Pontes Caribe / 10005761, Bruno Maciel Ribeiro de Almeida / 10005260, Bruno Santacatharina 
Carvalho de Lima / 10004679, Bruno Silva Leopoldino Resende / 10003069, Caio Vinicius Correia Soares / 10004256, Carolina 
Martins Avena / 10001408, Caroline Mendonca da Matta / 10006622, Catarine Sa Santos e Lima / 10001786, Claudino Silva San-
tos / 10002328, Claudio Moises Rodrigues Pereira / 10002096, Cloves Leandro de Jesus Nascimento / 10002209, Daniel Auto 
de Albuquerque / 10000035, Daniela Felipe Almeida / 10003138, Dax Barreto Bogo / 10003597, Debora Silva Braga / 10000633, 
Demetrius Ferraz e Silva / 10001467, Denival Barboza Liandro / 10001875, Diego Rosado Targino de Oliveira / 10004833, Diego 
Silva Araujo / 10001404, Dimaikon Dellon Silva do Nascimento / 10004947, Diogo Barros Torres de Oliveira / 10001248, Douglas 
de Oliveira Rocha / 10003172, Emanuelle dos Santos Widal Garcia / 10000594, Emy Kadma Silva Sobral Ganzert / 10007091, 
Enaldo de Paula Rocha Santos / 10004732, Enderson Flavio Costa Lima / 10005543, Felipe Leandro Poderoso Bispo da Mota 
/ 10003039, Fernanda Augusta Silva Araujo / 10001349, Fernanda Bellascosa da Silva / 10000269, Fernanda Lacerda Rosa / 
10002508, Fernanda Tourinho Silveira Castro / 10005861, Fernando Augusto Braga Carneiro Bicalho / 10001593, Fernando 
Gilberto Rodrigues e Silva / 10003862, Flavia Patrao Alves / 10002708, Francisco de Salles Bezerra Farias Neto / 10005569, Fre-
derico Alves de Fernandes / 10003417, Gabriel Cardoso Lopes / 10004638, Gabriel Padial do Nascimento / 10001859, Gabriela 
Argollo Araujo Marins / 10003588, Gabriela Martins Lira / 10005327, Gabriela Silva Moreira Sampaio / 10006758, Geraldo Zimar 
de Sa Junior / 10000012, Giedra Dalila Meneses Brito Martins / 10001733, Gilson Sacramento Amancio da Silva / 10002263, 
Giovanna Cavalcanti Nunes / 10001562, Guilherme Grunfeld Zenicola Mendes / 10005422, Guilherme Vinicius Barbosa Alves 
/ 10005369, Gustavo Henrique Gomes Patu / 10000273, Gustavo Henrique Lopes Fragoso / 10002166, Haroldo Jose Cruz 
de Souza Junior / 10004218, Higor Alexandre Alves de Araujo / 10001503, Igor de Abreu Souza / 10002207, Indiara Monique 
Frizon Taparello / 10003151, Isabel Emanoela Bezerra Costa / 10004464, Isabella Bastos Emmerick / 10004394, Isabella Bu-
zetti do Carmo / 10000525, Isabella Kaial Cury Gaspar / 10001916, Isabelle Monique Ferrarezi / 10004466, Italo Menezes da 
Silva / 10000033, Ivanna Caroline de Paula Arruda Maia / 10001685, Iziquiel Pereira Moura / 10004893, Jaisah Sorage Farah / 
10005620, Jean Carlos Falcao Manosso / 10001651, Jesse Alcantara Soares / 10005298, Jessika de Lima Freire / 10003885, 
Joao Paulo de Moura Rosa / 10004692, Joao Pedro Sarmento Dias Turibio / 10002851, Joao Reuther Antunes / 10002383, Joao 
Ricardo Spagnol / 10002965, Jonathas Emanuel Guimaraes de Assis / 10000881, Jorge Leandro Short Fontes / 10006016, Jose 
Dias de Macedo Junior / 10003646, Jose Francisco Russo Walter / 10005911, Jose Geraldo Cardoso Filho / 10005284, Juliete 
Pedrosa Luna Oliveira / 10003950, Karolyne Colino Santana / 10000581, Kleber Gomes Vecchione / 10000199, Lara Moreira Co-
laco Bessa / 10000929, Larissa Nunes de Carvalho / 10001895, Layron Fabricio Pimentel Andrade / 10003541, Leila Saragiotto 
/ 10002360, Leonardo Pereira de Queiroz / 10001220, Leticia Ribeiro Pires / 10002494, Lina Cardoso Fernandes / 10004334, 
Lucas Cruzeiro Codeceira / 10003707, Lucas Eduardo de Lara Ataide / 10001310, Lucas Peixoto Valente / 10005853, Lucianne 
Solano de Macedo Moreira / 10006674, Luisa Militao Vicente Barroso / 10005791, Luisa Nami Godoy / 10003304, Luiz Fernan-
do Taques Fonseca Buzato / 10000923, Marcel Barboza Ferreira / 10000376, Marcellino Kielmanowicz Amazonas / 10005741, 
Marcelo Mattos de Vilhena / 10001506, Marco Antonio Chaves da Silva Filho / 10001511, Marcos Fabricio Viana do Nascimento 
Andrade / 10002432, Marcos Paulo Freza / 10002594, Mariana Lopes da Matta / 10000149, Mariana Magalhaes Toledo Barboza 
/ 10003257, Mariana Terra Silva Barros / 10006015, Mateus de Souza Alves Cavalcanti / 10004083, Mateus Moitinho e Silva / 
10002479, Mateus Oliveira Santos / 10004773, Matheus Arco Verde Barbosa / 10000981, Matheus Carlos da Silva / 10005151, 
Matheus Daibert Duarte Silva / 10004855, Matheus Silva Bastos / 10000848, Michely Queiroz de Oliveira / 10004898, Modesto 
Moita Neto / 10004185, Monique Alves Marques / 10004161, Naiara Ribeiro Santos da Silva / 10005837, Nathalia Montanher 
da Rocha Queiroz / 10003994, Nicoli Almeida Manfrin / 10005103, Pedro Bevilaqua Moreira Pereira Silva / 10006556, Pedro 
Eduardo Kakitani / 10006141, Pedro Luis Lima / 10007011, Priscila Targino Soares Beltrao / 10003134, Rafael Augusto Demico 
Camargo / 10005256, Rafael da Silva Braga / 10002115, Rafael Goncalves do Carmo / 10005665, Rafael Nogueira Cavalcante 
/ 10003540, Rafael Porto dos Santos / 10004333, Rafael Ribeiro Caldeira Rocha / 10005443, Rafael Vidal Cendon D Almeida 
/ 10003601, Raissa Fonseca Terena / 10001431, Ramon Edson Carneiro dos Santos / 10000729, Ramon Fernandes Alves / 
10004726, Raquel Carvalho Martins / 10000022, Rebeka Terra Nova Ramos / 10003917, Reginaldo dos Reis Nunes Rocha 
Junior / 10005739, Renata Correa da Silva / 10002147, Renata Teixeira de Andrade / 10006354, Rene Carvalho Pimentel Lima / 
10000370, Rodney Martins Farias / 10004949, Rodolfo Curcio Locatelli / 10003223, Rodolfo Duarte Giurizatto / 10001276, Rodri-
go de Souza / 10002865, Rodrigo Piauhi Penaranda / 10002946, Sabrina Bruna de Oliveira Rigaud / 10002012, Sara Coelho da 
Silva / 10005081, Silverio Souto Maior de Carvalho Gomes / 10001784, Silvia Missano Costa / 10001286, Silvio Gustavo Vieira 
Ottoni Bezerra da Silva / 10001558, Sophia de Moura Leite / 10004996, Suelim Iasmine dos Santos Braga / 10002363, Sylvio 
Fausto de Oliveira Junior / 10002933, Tahiane Stochero / 10000723, Tais Leite Milhomem / 10001810, Thais de Souza Lima Oli-
veira / 10005343, Thaisy Prado Marra / 10004745, Tharley Rafael de Oliveira Dias / 10004451, Thayane de Oliveira Albuquerque 
/ 10004560, Thiago Belisario Andrade Santos / 10006439, Thiago Eduardo Kutz / 10005046, Thiago Santiago dos Prazeres de 
Matos Rocha / 10004007, Thyara Kahena Sotero Alves Passos / 10001717, Victor Cypriano Correa / 10003202, Victor de Araujo 
Fagundes / 10004308, Victor Valadares Mendes / 10000276, Villy Guimaraes Costa Borges / 10003741, Vinicius Cunningham 
Gmyterco / 10004960, Vivian Leite Santos / 10001489, Wilkson Vasco Francisco Lima Barros / 10003211, Yves West Behrens / 
10001384, Zully Ferreira Borges.
2.1.1 Convocação dos candidatos que se declararam pessoas com defi ciência para a prova oral, na seguinte ordem: número de 
inscrição e nome do candidato em ordem alfabética.
10001836, Ana Roberta Ferreira Favaro / 10000030, Daniel Meireles Aberceb / 10000481, Estephane Maria Forte Bezerra / 
10003534, Francine Canuto Barros Barbosa / 10000085, Gabriele Bulcao Visco / 10002370, Gleidiane Lucas Silva / 10006730, 
Igor Saulo Ferreira Rocha Assuncao / 10002592, Jeff erson Wagner Gomes da Silva / 10002965, Jonathas Emanuel Guimaraes 
de Assis / 10007129, Juliany Teixeira Lisboa / 10006595, Leonardo Rodrigues de Godoy / 10004839, Magno Fernando Carbonaro 
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Souza / 10002479, Mateus Oliveira Santos / 10004097, Mayara Garcia Melo / 10005256, Rafael da Silva Braga / 10005434, Ra-
fael Martiliano dos Santos / 10001347, Raquel de Goes Pontes Gondim Cabral de Vasconcelos / 10000069, Shirlei Reis Oliveira 
/ 10005046, Thiago Santiago dos Prazeres de Matos Rocha.
2.1.2 Convocação dos candidatos que se autodeclararam negros para a prova oral, na seguinte ordem: número de inscrição e 
nome do candidato em ordem alfabética.
10003815, Alexandre Alves de Lira Junior / 10000900, Aline Beatriz Bibiano / 10001277, Ana Luiza Aguilar de Rezende / 10004892, 
Ana Paula Oliveira Freitas / 10000249, Ana Paula Santos Huoya / 10005145, Angelica Avila Franklin Mendes / 10002992, Antonio 
Augusto Sousa Silva / 10005875, Arthur Henrique Linhares Calvetti / 10004136, Artur Pereira dos Reis Barbosa / 10002985, Bian-
ca Araujo Nascimento / 10004559, Brendo Teofi lo Emanuel Rocha Paz / 10003285, Carine Lima Silva dos Santos / 10000586, 
Carlos Antonio de Souza Silva / 10004923, Caroline Guimaraes dos Santos / 10001447, Cassia Verena Cerqueira de Souza 
/ 10005186, Cicera Paloma Santos Silva / 10001786, Claudino Silva Santos / 10002328, Claudio Moises Rodrigues Pereira / 
10001578, Daniel de Jesus Santana / 10003617, Danilo Meira Barros / 10003368, Debora Elisa de Lima Santos / 10001467, 
Denival Barboza Liandro / 10003547, Douglas Willian Silva Diniz / 10005738, Edson Cruz Bento Filho / 10002794, Elias Roberto 
Leao da Silva / 10001743, Elideise Santos Araujo / 10000594, Emy Kadma Silva Sobral Ganzert / 10007091, Enaldo de Paula 
Rocha Santos / 10004732, Enderson Flavio Costa Lima / 10003500, Eugenia Santos Ribeiro / 10003265, Fabio Macedo Macha-
do / 10003469, Felippe Augusto de Oliveira Borges / 10005569, Frederico Alves de Fernandes / 10003642, Gabriela Nolasco 
Santana / 10002438, Gean Paulo da Silva / 10005962, Giselle Cardoso Delfi no Jandrey / 10007138, Gustavo Leme / 10003914, 
Higina Camilla Lourenco Oliveira Rangel / 10004218, Higor Alexandre Alves de Araujo / 10003974, Icaro Oliveira Avelar Costa 
/ 10001049, Inaldo Oliveira Pires / 10001442, Isabela Santana dos Santos / 10005325, Isis Couto Batista / 10001685, Iziquiel 
Pereira Moura / 10004740, Jessica de Jesus Almeida / 10007079, Joao Antonio Alves Guimaraes / 10003504, Joao Thiago Caval-
cante / 10006940, Jorge Augusto Nabuco Peltier Cajueiro / 10004021, Jose Paulo Diniz da Silva / 10006338, Jose Vinicius Bezer-
ra Barroso da Silva / 10001741, Katia Gomes de Almeida Braga / 10001128, Keneth Mickelsen Almeida de Oliveira / 10000007, 
Lazaro Alves Borges / 10003696, Luana Soido Teixeira e Silva / 10000031, Luccas Figueiredo Lira / 10004985, Magno Souza das 
Neves / 10005690, Manoela Lima do Nascimento / 10001771, Marcio Jose da Silva Freitas / 10001511, Marcos Fabricio Viana 
do Nascimento Andrade / 10002432, Marcos Paulo Freza / 10002694, Marcos Tulio Pereira Correia Junior / 10002477, Mateus 
Reissurreicao da Silva / 10000742, Natalia das Aguas Costa de Jesus / 10003893, Niully Nayara Santana Campos / 10002357, 
Paula Rainna Nascimento Santos / 10006141, Pedro Luis Lima / 10004190, Poliana dos Santos da Costa / 10000729, Ramon 
Fernandes Alves / 10001106, Raquel Souza dos Santos / 10001778, Ricardo Amorim da Silva Santos / 10004975, Rodrigo Tolen-
tino Nolasco Lima / 10000267, Rosiel Silva Santos Junior / 10007094, Rui Cesar Farias dos Santos Junior / 10002946, Sabrina 
Bruna de Oliveira Rigaud / 10003402, Sheila de Novais Oliveira / 10000964, Solange Lissandra Souza Santos de Araujo Tourinho 
/ 10002762, Suelen Lima Case / 10005359, Tamara Lopes de Moraes Chezzi / 10003546, Thiago Bomfi m da Silva / 10002095, 
Thiago Lustoza Aleixo / 10001970, Tiago de Souza Santos / 10002542, Valdenizia Souza Santos / 10006615, Victor Hugo Ferreira 
Lima / 10006948, Vinicius Gomes Silva / 10000779, Vinicius Nunes de Paula / 10000198, Vinicius Valentim Almeida / 10003873, 
Wagner Reis Calmon de Siqueira / 10004578, Wanderley Duque Ferreira Santos / 10006183, Wellington Pereira Santos Junior / 
10000448, Willian Rodrigues da Silva / 10001781, Wladmir Sousa de Jesus.

3 DA PROVA ORAL
3.1 Para a prova oral, a ser realizada pelo MPBA no período de 25 de março de 2024 a 19 de abril de 2024, o candidato deverá 
observar todas as instruções contidas no item 11 do Edital nº 1 – MPBA Promotor, de 17 de abril de 2023, e suas alterações, e 
suas alterações, e neste edital.
3.1.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mp_ba_23_
promotor, a partir do dia 19 de março de 2024, para verifi car o horário de início e o local de realização da prova oral, por meio 
de consulta individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados. O candidato somente poderá realizar a prova oral no 
horário e no local designados na consulta individual disponível no endereço eletrônico citado acima.
3.2 O candidato que não foi convocado para a prova oral será eliminado e não terá classifi cação do concurso público.
3.3 A prova oral, de caráter eliminatório e classifi catório, valerá 100,00 pontos e consistirá no questionamento do candidato pelos 
examinadores, acerca de um ponto abarcando temas dos quatro grupos de conteúdos abaixo, em conformidade com o programa 
do concurso:

I – GRUPO I: 
a) Direito Constitucional; 
b) Direito Administrativo; 
c) Direito Eleitoral;

II – GRUPO II: 
a) Direito Civil; 
b) Direito Processual Civil; 

III – GRUPO III: 
a) Direito Penal; 
b) Direito Processual Penal; 

IV – GRUPO IV: 
a) Direitos Transindividuais; 
b) Legislação Institucional.

3.3.1 Os pontos para a prova oral, defi nidos pela Comissão de Concurso, estão disponíveis no Edital nº 19 – MPBA Promotor, de 
7 de março de 2024, publicado no Diário de Justiça Eletrônico do Ministério Público do Estado da Bahia e divulgado no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mp_ba_23_promotor.
3.3.2 Na data e hora defi nidas para a sua arguição, o candidato sorteará o ponto, contendo temas dos quatro grupos temáticos, 
na forma do subitem 3.3 deste edital, sobre o qual cada um dos membros da banca examinadora arguirá e avaliará.
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3.3.3 À prova oral será atribuída, pela Comissão do Concurso, nota que variará de 0,00 a 100,00 pontos, obtida por meio da 
média ponderada das notas atribuídas individualmente por cada examinador, relativamente ao ponto objeto de sua arguição. 
3.3.4 Os candidatos que obtiverem, em qualquer um dos pontos isoladamente considerados, nota inferior a 50,00 pontos na 
prova oral, serão eliminados e não terão classifi cação no concurso. 
3.4 A prova oral será realizada no turno vespertino, sendo que, os candidatos permanecerão isolados em uma sala de espera.
3.4.1 A sequência de arguição dos candidatos será defi nida por sorteio, em sessão pública, às 14 horas do dia 18 de março de 
2024, no Salão Nobre da Sede Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, situado na 5ª Avenida do Centro Admi-
nistrativo da Bahia, nº 750, Salvador/BA, CEP: 41.745-004, sendo facultada a presença dos candidatos. 
3.5 Cada candidato será arguido, por cada um dos respectivos examinadores dos pontos sorteados, pelo tempo máximo de 20 
minutos, tempo em que o candidato deverá discorrer a respeito das questões que lhe forem formuladas oralmente pelos exami-
nadores.
3.5.1 Durante a arguição, não será permitida qualquer espécie de consulta, devendo, contudo, o examinador que pretenda obter 
do candidato comentário sobre dispositivo de lei, apresentar-lhe o respectivo texto legal.
3.5.2 Não será permitido ao candidato utilizar nenhum material que não seja o fornecido pelo MPBA.
3.5.3 O candidato não poderá utilizar recursos de multimídia, gravação e audiovisual durante a exposição da apresentação oral.
3.6 Conforme Recomendação do CNMP nº 83, de 10 de agosto de 2021, fi ca garantida a realização de prova oral, por meio 
virtual, para o ingresso nas carreiras iniciais de membras do Ministério Público, quando o deslocamento para o local do exame 
venha a requerer a necessária utilização de transporte aéreo, terrestre ou aquático: 
I – às candidatas grávidas a partir da 28ª semana de gestação; 
II – às candidatas gestantes em casos de gravidez de risco, independentemente da fase de gestação, desde que o deslocamento 
em questão não seja recomendado pelo médico que a acompanha; 
III – às candidatas em fase puerperal; 
IV – às candidatas lactantes. 
3.6.1 A candidata que se enquadrar nas condições do subitem 3.6 deste edital e desejar realizar a prova oral por meio virtual 
deverá enviar, via upload, das 10 horas do dia 19 de março de 2024 às 18 horas do dia 20 de março de 2024 (horário ofi cial 
de Brasília/DF), no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mp_ba_23_promotor, imagem legível de atestado 
médico, no qual deverá constar, expressamente, o estado de gravidez, o período gestacional em que se encontra, a data prová-
vel do parto, bem como a data, a assinatura, o carimbo e o CRM do profi ssional que o emitiu. 
3.6.2 Fica assegurado à candidata o direito de fazer a prova oral presencialmente, se assim o desejar e permitirem suas condi-
ções de saúde.
3.6.3 A candidata que não enviar a imagem legível do atestado médico citado no subitem 3.6.1 deste edital e não comparecer à 
prova oral alegando estado de gravidez, será eliminada do concurso.
3.7 Em hipótese alguma, o candidato poderá assistir à prova de outro candidato.
3.8 DA SESSÃO PÚBLICA DE REALIZAÇÃO DA PROVA ORAL
3.8.1 A prova oral será prestada em sessão pública, na presença dos membros da banca examinadora, da equipe de aplicação 
da prova (fi scais, cinegrafi stas etc.) e do público, conforme subitens 3.8.2 a 3.8.12 deste edital.
3.8.2 Para assistir à prova oral, o interessado deverá, necessariamente, fazer seu agendamento por meio do link disponível no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mp_ba_23_promotor, no período entre 10 horas do dia 19 de março 
de 2024 e 18 horas do dia 20 de março de 2024 (horário ofi cial de Brasília/DF).
3.8.3 Para realizar o agendamento, o interessado deverá estar cadastrado no site do Cebraspe e deverá, ainda, escolher o dia 
de sua preferência.
3.8.4 Em hipótese alguma será permitido realizar mais de um agendamento por CPF.
3.8.5 Após o agendamento, o sistema gerará um comprovante que deverá ser apresentado no dia e no horário agendados, acom-
panhado, obrigatoriamente, do documento de identidade original.
3.8.6 O comprovante de agendamento é pessoal e intransferível.
3.8.7 O público deverá chegar ao local de aplicação da prova oral com antecedência mínima de 30 minutos do horário previsto 
para seu início.
3.8.8 Será permitida a entrada de no máximo cinco pessoas do público na sala de arguição. O público entrará na referida sala 15 
minutos antes da entrada do primeiro candidato designado.
3.8.9 O público não poderá se ausentar do local de prova sem a autorização expressa do coordenador de aplicação da prova, 
bem como não poderá transitar desacompanhado no ambiente de realização da prova. 
3.8.10 O público não poderá, durante toda sua permanência no local de prova, manter comunicação entre si, utilizar máquinas 
calculadoras ou similares, livros, impressos ou fazer qualquer tipo de anotação.
3.8.11 O público deverá observar, ainda, as demais instruções da equipe do Cebraspe no local de realização da prova.
3.8.11.1 Antes de entrar na sala de provas, o público deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de 
aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 3.9.6 
deste edital, sob pena de não poder permanecer no ambiente de aplicação da prova.
3.8.11.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o público poderá ser submetido ao detector de metal 
para acesso à sala.
3.8.12 Não será permitido a nenhum candidato inscrito no concurso, mesmo que eliminado em fases anteriores, assistir às ses-
sões públicas da prova oral.
3.9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A PROVA ORAL
3.9.1 Não haverá segunda chamada para a realização da prova oral. O não comparecimento à prova oral implicará a eliminação 
do candidato do concurso.
3.9.2 Não será realizada prova oral, em hipótese alguma, fora do espaço físico, da data e dos horários predeterminados na con-
sulta individual de que trata o subitem 3.1.1 deste edital.
3.9.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova oral com antecedência mínima de uma hora 
em relação ao horário fi xado para o seu início.
3.9.4 Não será admitido, em hipótese alguma, o ingresso de candidato no local de realização da prova oral após o horário fi xado 
para o seu início.
3.9.4.1 Por ocasião da realização da prova oral, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma 
defi nida no edital de abertura, será automaticamente excluído do concurso.
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3.9.5 São de responsabilidade do candidato a identifi cação correta de seu local de realização da prova oral e o comparecimento 
no horário determinado.
3.9.6 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização da prova oral, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celula-
res, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves 
com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor 
de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.; 
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafi te, marca-texto e(ou) borracha; 
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refri-
gerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.);
e) armas.
3.9.7 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de prova, o candidato deverá guardar, em embalagem 
porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento 
eletrônico relacionado no subitem 3.9.6 deste edital.
3.9.8 O Cebraspe e o Ministério Público do Estado da Bahia não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova oral, nem por danos a eles causados.
3.9.9 Por ocasião da realização da prova oral, todos os candidatos deverão apresentar-se adequadamente trajados, sendo que 
os candidatos do sexo masculino deverão apresentar-se obrigatoriamente usando terno e gravata.
3.9.10 A prova oral será gravada exclusivamente pelo Cebraspe para efeito de registro e avaliação. Não serão fornecidas, em 
hipótese alguma, a cópia e a transcrição da referida gravação. Será facultado ao candidato, para fi ns de eventual impugnação, o 
acesso, via link, ao conteúdo da gravação.
3.9.11 A realização da prova oral poderá ser interrompida, se assim exigir o número de candidatos ou em caso fortuito, para ter 
prosseguimento em dia, em local e em horário a serem anunciados no ato de suspensão dos trabalhos, dispensando-se, neste 
caso, qualquer forma de publicação.
3.9.12 Não será permitida no ambiente de prova a comunicação das pessoas presentes, entre si ou com candidato, exceto na 
sala de espera, ou a prática de qualquer outro ato que possa interferir na concentração ou no rendimento do candidato.

4 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1 As justifi cativas da banca para o deferimento ou indeferimento dos recursos interpostos contra o resultado provisório na ins-
crição defi nitiva estarão à disposição dos candidatos a partir da data provável de 22 de março de 2024, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/mp_ba_23_promotor.
4.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunica-
ção, de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem 
a visualização das justifi cativas da banca para o deferimento ou indeferimento.
4.3 O edital de resultado provisório na prova oral será publicado no Diário de Justiça Eletrônico do Ministério Público do Estado 
da Bahia e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mp_ba_23_promotor, na data 
provável de 15 de maio de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente da Comissão de Concurso

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 87/2024

A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no no uso de 
suas atribuições legais e, em conformidade com o Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, aprovado pela Lei nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003 e alterações, e artigo 40 do Ato Normativo nº 003, 
de 17 de março de 2011 e suas alterações, resolve publicar a relação dos servidores, por cargo, com respectivos patamares da 
carreira a que poderão se habilitar à progressão ou promoção, no ano de 2024, conforme houver cumprimento dos   requisitos 
constantes do Ato Normativo nº 003/2011:

 HABILITAÇÃO PRÉVIA AO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA - CARGO: ANALISTA TÉCNICO

 Mat.  Nome  Habilitação em 2024

   355166    ALESSJOSE SANTOS BERTO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355154    DENISE PIMENTA DA SILVA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355164    JOSELEIDE BASTOS VIEIRA SOUZA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355157    LUARA BARRETO MACEDO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355158    LUCICLEIDE DE LIMA COSTA SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355163    MERCIA ROCHA CRUZ    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355165    OSANA DE ANDRADE BARRETO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355160    PATRICIA SANTANA MACHADO    PROGRESSÃO à classe I nível 2
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   355159    PAULA LOPES TORRES BRAZIL    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355162    RAFAELA PEREIRA DE FREITAS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355153    RAIMUNDO ALMEIDA VELOSO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355161    ROMARIO OLIVEIRA LOPES    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355155    SUZIANE SOUZA DO NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355050    DANILO DE AGUIAR TEIXEIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   353953    FABIO HONORINO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354815    ANDREIA CONCEICAO SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354923    DAVI LOURENCO OLIVEIRA DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354897    IRACEMA DOS SANTOS LEMOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354814    JULIANA ALVES DE MORAIS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354896    LEONARDO MELO COSTA DA SILVA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354817    LUCIANO PINHEIRO DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354765    MAISA CRISTINA DE MAGALHAES MUNHOZ    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354816    MARCOS CERQUEIRA BORBA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354811    MARIA TERESA MEDRADO BORGES NETTO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354812    RICARDO BORGES CASTELLAR SAMPAIO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354768    ROBERTA ARUEIRA CHAVES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   352323    TAISA GOUVEA GUEDES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354769    THAIS SANTOS OLIVEIRA ROSSINE    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   353975    SELMA TAVARES DE MELO    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   353993    ALAN FABRICIO DE ALMEIDA SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354165    ALEXANDRE VIEIRA ROCHA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353971    ALFREDO MAGNO CAIRO DE MIRANDA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354168    ANDREIA DA CRUZ OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354179    BARBARA COSTA LIMA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353987    DANIELA BARRETO MONTEIRO CEDRO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354166    DANIELA SEIFARTH MIRANDA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353974    DANILO RIBEIRO CAMPOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353984    EMANUELLE THAYANE DE OLIVEIRA RIBEIRO PEREZ    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354130    FELLIPE SANTOS FERREIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353982    GERSON SILVA DE ALMEIDA SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354172    GISLAYNE DE SANTANA SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353956    HELEN ROCHA DA SILVEIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353995    IGOR D TARSO PEREIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354170    INGRID ROCHELLE REGO NOGUEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354127    JAILSON SOUZA SANTANA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354167    JAMILLE BAULTAR COSTA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353992    JORGE LUIZ ALVES DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354163    JOSE SERGIO GOMES DA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354164    JULIANA MORSCHEL BARBOSA DE MATOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354169    KATERINE FREITAS MAGALHAES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354187    LEANDRO SOUZA DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354180    LEONARDO BERGANTINI PIMENTEL    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354176    LEONARDO ROTONDANO ROSALES DA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353981    LORENA MARLA OLIVEIRA REGIS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354177    LORENA ROGACIANO SANTANA RIBEIRO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353989    LUCAS MAURICIO D ALMEIDA CARDOZO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353994    MARCELO DA SILVA LIMA    PROGRESSÃO à classe II nível 3
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   354173    MARIA DE FATIMA COSTA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354174    MARINA ROSADO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353983    MARTA SILVA CABRAL    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354184    MICHEL JACKSON DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353978    NARA CHAVES NOGUEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354171    NIEDJA TAVARES CORREIA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354195    NIL ARAUJO GUSMAO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353938    PABLO SANT ANA AMORIM    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354175    PLINIO ANDRADE PASSOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353976    RAFAEL LUENGO FELIPE    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353896    RODRIGO ALMEIDA ALVES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354129    RODRIGO ALVARES CARNEIRO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353988    SARA ALVES SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354186    THIAGO DE LIMA MACEDO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353979    THIAGO VALERIO DE FREITAS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353977    VANESSA PONTES DE PAULA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353991    VICKY RAMON BRITTO SANTIAGO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353980    VIRGINIA VIEIRA COELHO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353945    ANA PAULA ARAUJO LINO MOTA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353940    BRENA RAMOS DE SANTANA SILVA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353961    CARLOS FREDERICO JANSEN MUAKAD    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353970    CLEIDIANE DE SOUZA SANTOS    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353920    DIOGO LEMOS DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353968    EDWARD NUNES DE MIRANDA JUNIOR    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353952    FABIANA FERNANDES DA CUNHA BARBOSA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353972    FILOMENO RAIMUNDO GOMES NETO    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353969    IAN ANDERSON DE SOUSA FERREIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353967    IGOR LOPES ASSIS    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353951    IVO SALVADOR GUIMARAES MENDES FILHO    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353937    JOAO RAFAEL ROSA DA SILVA RIBEIRO    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353954    JULIANA MORENA DAS MERCES    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353959    KAROLINA FREITAS ANDRADE    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353939    LUCIANA PIMENTA FERRAZ    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353957    MAURICIO CHAVES MIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353948    MAVIAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353946    MILENA DE CARVALHO CORDEIRO    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353947    PAULO FAILAN OLIVEIRA SANTOS    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353933    RENATA BASTOS FERNANDES    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353929    RODRIGO PINTO SANTOS PEREIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353934    TALITA OLIVEIRA ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353950    THALISSA NATHANNE ARAUJO PEREIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353949    VINICIUS RAFAEL ALMEIDA OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353960    VITOR HORA FONTES PEREIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353912    ALEXANDRE RAMOS BRASIL    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353917    AMANDA NASCIMENTO ALVES DE BARROS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353681    ANDRE SUZART ANDRADE CERQUEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353926    BIANCA PORTELA DE ANDRADE    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353915    DAIARA DIAS DE ALENCAR MOREIRA DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353921    DANIELA VIEIRA DE MELO    PROGRESSÃO à classe III nível 2
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   353892    DIEGO SILVA ARAUJO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353909    EDUARDO MAGALHAES SAMPAIO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353903    FELIPE DANSIGER CALAZANS DE MACEDO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353924    FERNANDA RIBEIRO RAMOS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353905    FLAVIA LIMA FREITAS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353907    JOAO FELIPE SOUSA VIEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353918    KEILLER MUNIZ OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353913    LEANDRO NOGUEIRA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353904    MONICA SILVA RIVAS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353919    NATALIA CARDOZO E OLIVEIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353901    NELSON CARLOS COSTA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353906    NILMAR SOUSA PEREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353897    PEDRO MACHADO TAVARES    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353891    RAFAEL REVLON SEABRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353689    SUANE SANTOS DA SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353697    THALES SANTIAGO PEIXOTO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353893    VALNEI DA CRUZ SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353922    VANESSA LIMA BACILIERI DE OLIVEIRA COELHO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353714    ALAMO CARLOS CRUZ DA SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353665    ALEXANDRE ANDRADE MATOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353696    ANA CAROLINA COELHO LIMA ALBERGARIA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353715    ANDERSON TIAGO BARBOSA DE CARVALHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353664    ANDRE GOES NIEMEYER    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353687    ANGELO DO ROSARIO DE MORAIS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353698    ANTONIO CARDOSO CORREA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353691    ANTONIO SAMPAIO DOS SANTOS JUNIOR    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353704    BRUNO ALENCAR DE SOUZA PEREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353860    CAROLINA ESTEVAM DE PINHO ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353693    CAROLLINA ARAGAO FERREIRA BINDA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353682    DAIANE NASCIMENTO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353708    DANIEL SAMPAIO LIMEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353709    DANIEL SOARES POMPEU DE SOUSA BRASIL    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353675    DANIELA SOUZA BATISTA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353666    DIOGO ALVES DE VASCONCELLOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353707    EDUARDO LOULA NOVAIS DE PAULA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353886    ERIQUE DE ASSIS BOMFIM    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353869    EZAU DIEGO REGO DE ALCANTARA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353862    GABRIELA ARGOLLO ARAUJO MARINS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353700    HIGINO DE SOUZA XAVIER    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353670    JAIME DE JESUS KALIL    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353710    JANE TAISE CARVALHO DA SILVA GRIGORIO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353677    JESSE LOPES DE SANTANA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353716    JOAO FAGNER DA SILVA CRUZ    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353684    JOAO LUCAS OLIVEIRA PROTASIO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353690    JOSELE ANUNCIACAO CALDAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353694    KLEYDSON MUNIZ DA SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353644    LAURA PAES MACHADO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353679    LILIAN MARIA DA SILVA OLIVEIRA AMORIM    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353875    LUCIENE DOS SANTOS SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3
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   353885    LUIS AUGUSTO FERREIRA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353669    MAGDYEL NADER BARROS REGO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353702    MARCELA OLIVEIRA BATISTA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353683    MARCOS MUNIZ DA CRUZ    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353712    MARCOS SILVA ALVES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353713    MILTON CERQUEIRA DA SILVA SOBRINHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353678    NURIA CARINE BORGES FREIRE MARTINS BAHIENSE    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353686    OLIVIA VANAA ALMEIDA FRANCO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353801    PRISCILA RODRIGUES RAPOSO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353865    RAFAEL AUGUSTO MANSUR GOES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353876    RAFAEL MEIRA LOPES QUEIROZ    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353699    RENATA FERRARI BRAGA LIRIO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353806    RENATA SUELI LEITE ARAUJO BARRETO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353685    ROBERLUCIA DAMASCENO SANTANA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353668    ROMULO NASCIMENTO JATARAIBA BATISTA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353692    RUAN PEREIRA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353671    RUBEM PAULO PATURY CORREIA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353870    SHEILA MARIA DA ROCHA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353673    SILVIO PEREIRA GOIS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353711    THIAGO ALEXSANDRO NOVAES DAS VIRGENS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353688    THIAGO SAMPAIO DANTAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353672    TIAGO OLIVEIRA DE LIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353676    VICTOR LORDELO SAN MARTIN    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353879    VINICIUS CARVALHAL DOS REIS NOVAIS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353797    VITOR SOUZA DO NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353871    WAGNER AQUINO DOS ANJOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353680    WALQUIRIO CONCEICAO DAS VIRGENS JUNIOR    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353618    CELIZA MARIA SOUTO TERTO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353613    GEORGE SOUZA BRITO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352799    MARIA DA CONCEICAO DE CARVALHO SENNA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352986    LEONARDO MORAES DE ARAUJO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353522    OTAVIO ALVARES DE ALMEIDA FILHO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352772    ANA PATRICIA JARDIM MOURA DE ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353556    ANDRE LUIS MONTEIRO PACHECO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353557    ANTONIO VIVALDO DE OLIVEIRA FILHO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353530    BRUNO GUIMARAES SOUSA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353615    CANDICE MORAES LISBOA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353524    DAVI CESAR MARTINS NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353548    DIEGO SANTOS CORREIA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353529    DINO CESAR GUERREIRO LIMA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353560    FLAVIA VASCONCELOS COSTA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353531    FLAVIO PIMENTEL BATISTA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353561    FRANCISCO RAMOS DA SILVA NETO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353552    GABRIEL ANDRADE DE SANT ANNA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353261    GABRIEL CORREIA PINHEIRO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353551    GEORGE ANDERSON NOVAIS QUEIROZ    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353528    GESSE PINTO DA SILVA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353559    HELDER SANTANA DE JESUS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353553    HENRIQUE FROTA SOARES    PROGRESSÃO à classe IV nível 3
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   353550    ISABELA ALMEIDA MARINHO DA SILVEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353286    JANARY JOSE DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353555    LEANDRO SORIANO FERREIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353527    LORENA MASCARENHAS LIMA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353523    MILENA NUNES DE MIRANDA NERY    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353558    PAULO ARTHUR ALVES SANTANA DO NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353541    RICARDO OLIVEIRA BORGES DA SILVA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353554    RUBIA TELES DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353547    RUI MAURICIO DE OLIVEIRA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353526    WAGNER DE OLIVEIRA PORTO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353533    YURI GONZALEZ ARAUJO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353338    ADONIZA DO NASCIMENTO DIAS GOMES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353262    ALESSANDRA COSTA RANGEL    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353264    ALEX NERIO DE ANDRADE BOMFIM    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352907    ANA CARLA SENNA LESSA DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353265    BRUNO FALCON CARDOSO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352900    BRUNO MASCARENHAS DA SILVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352777    FERNANDA DE ARAUJO QUADROS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353266    JOSE PINTO DE QUEIROZ NETO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353267    JOSE RANGEL SILVA FILHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353282    JOSE ROGERIO POGGIO MOREIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352903    JUCIMAR CERQUEIRA DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353263    JULIANA DEL REI FRAGA RAPPEL    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352798    LARA LACERDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352079    MAYARA BORGES VEIGA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352902    PAULO VINICIUS CASTRO SAMPAIO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352873    WEBER SOARES FILHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352770    ALESSANDRA HINAIN MEHMERI DE MELO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352775    CYNTHIA RAMOS DO AMARAL SAAD    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352801    ERONITA MARIA ALMEIDA FONSECA FILHA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352779    FREDSON DELGADO DA SILVA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352820    GEORGEA DA CRUZ SANTANA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352222    INEZ IZABELE SANTOS DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352910    LARISSA SANTOS MORAIS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352906    LILIANE FORMIGLI NOBLAT    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352784    LINDIANE FREIRE DE SANTANA LIMA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352909    LUA MARIA BACELLAR CAL    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352072    MARCIA PRATA BRITTO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352800    MARIA BETANIA FIGUEIREDO SILVA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352786    PAULA PORTELA SCHMITT    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352905    RAFAEL SOARES SOUZA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352791    SONIA CRISTINA ROVARIS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352794    ZURI BAO PESSOA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   HABILITAÇÃO PRÉVIA AO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA - CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

   Mat.    Nome    Habilitação em 2024

   353587    ALTINO CARLOS DE JESUS SOUSA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355124    ANA CAROLINE FONSECA DE ALCANTARA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355189    ANDREA FERREIRA DA SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355171    CAMILA ALVES DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2
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   355135    CAMILLA CASSIA DE BRITO NERES    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355123    CAROLINA VILELA DOURADO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355178    DANILO RIOS MACEDO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355144    DEVISSON VANDER PEREIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355167    ESTER DE JESUS ROSARIO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355179    FELIPE ALVES DE FREITAS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355168    FELIPE GUIMARAES DE SOUZA MELO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355174    FERNANDA DA SILVA CAZAIS FERREIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355125    FERNANDA DE SA ARAUJO DE QUEIROZ    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355137    FERNANDA LAIZE GUIMARAES MENEZES SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355136    GABRIEL TORRES CRUZ DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355138    GIBRAN VIANA LIMA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355172    INGRID NATHALIE SANTOS PIMENTEL    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355121    JULIA DOREA MACIEL DE LIMA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355141    JULIANA FIUZA RODRIGUES DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355185    LARISSA REGIS VALLE GONZAGA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355169    LUANA COSTA NICANOR    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355126    LUANNA MARTINS SANTOS SOUSA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355122    LUCAS NOVAES MODESTO DALVES    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355007    MANUELA ALMEIDA DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355143    MARIA VIRGINIA VIEIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355173    MAYSA PINTO SABA FREITAS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355045    MICHELLE AGUIAR SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355140    PRICILA ARAGAO SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355177    RAIRA COSTA MELO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355142    ROBERLAN SANTIAGO DO NASCIMENTO SOUZA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355175    UIARA SANTANA MACHADO    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355139    WANDERSON XAVIER LIMA    PROGRESSÃO à classe I nível 2

   355041    ADRIANA CRISTINA DA SILVA BOMFIM    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354996    ALEF AUGUSTO PEREIRA CORREIA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355022    ANA PAULA MOTA CORTES LIMA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355077    ANTONIO SERGIO DOS SANTOS SENA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354852    ARGUS CORDIER DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355076    BARBARA ELI PAIVA LAGO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354939    BRENDA CAPINA BOTELHO COSTA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355040    BRUNA MAGALHAES LEAL    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354855    CARLA SIMONY VITOR OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355048    CATARINA OLIVEIRA FIGUEIREDO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354837    FABIO CARDOSO VASCONCELOS    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355056    FAUSTO KUPSCH FILHO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355049    GILBERTO MARTINS DE BRITO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355112    INDYRA NIELA SOUZA DE JESUS    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355046    JANILE LEITE DE OLIVEIRA GOMES    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354937    JEAN CARLO DOS SANTOS BAHIA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354014    JULIO CESAR DA SILVA MENEZES JUNIOR    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354827    LARISSA CASTRO PECANHA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355074    LARISSA DA SILVA SANTIAGO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355108    LEONARDO LOPES MIRANDA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355075    LUCAS GARBOGGINI VASCONCELOS MELLO    PROGRESSÃO à classe I nível 3
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   355001    LUIS VICTOR MARQUES SANTANA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354844    LUISA MENDONÇA RIBEIRO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354974    MANUELA SANTANA NOGUEIRA SODRE    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355043    MARIA ALICE ERTHAL DA SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355047    MARIA PAULA SIMOES SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354908    MURILO CARVALHO DE SOUZA VIEIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355042    NABILLA NAOMY CORDEIRO GOMES DE MIRANDA ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355012    NAIANA MARIA GONCALVES ANDRADE    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355036    NARA ISABELE PINHO CAMINHA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355073    NIVEA SILVEIRA DE SEIXAS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355078    QUELLY ASSIS DA SILVA MIRANDA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354973    RAFAEL BATISTA COSTA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354819    RAMON MENDES FERREIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355044    SUELEN SCHRAMM LEAL    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354984    TAINAH ABDON CAVALCANTTI DA SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355004    TELMA MARTINS COSTA GABRIEL    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354843    THIAGO MEIRA GUERREIRO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354828    THIAGO SANTOS BRITO    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355002    TIAGO CAETANO DA SILVA TEIXEIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354941    TIAGO SANTANA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   355095    WENDE JHULIE SOUZA AMORIM    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354977    WILLIAM AMADEU DA SILVA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354938    WILLIAM FRANCA ANDRADE FERREIRA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   354826    ADEMILSON DAS NEVES SANTOS JUNIOR    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354766    AIRAN MARTINS NUNES DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354846    ARIANE GOMES DOS SANTOS CARVALHO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354836    AUGUSTO CESAR SACRAMENTO MALAFAIA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354018    CARINA ALVIM REIS SOUZA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354818    CASSIANE SAMPAIO BARBOSA DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354813    CLOVIS OLIVEIRA DE CARVALHO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354845    CORA ALVES SALES SILVA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354109    DANUSE APARECIDA DE JESUS OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354856    DEBORAH MENDES RODRIGUES OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354872    DIOGO PEREIRA DE CAMPOS PINTO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354767    EBNER OLIVEIRA SENA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354898    EDVAN SILVA DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354915    ELIANA LIMA RODRIGUES DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354823    FELIPE LIONS FREITAS FONTES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354876    FELIPE SAMPAIO BORGES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354093    GABRIEL SANT ANNA LOPES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354839    GABRIELLE DE OLIVEIRA CRUZ    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354089    ICARO DA PURIFICACAO PEREIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354162    IGOR VASCONCELOS DE QUEIROZ BRITO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354820    ITALA DE CASSIA TEIXEIRA SANTANA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354870    JADE FERRAZ BARBOSA PEREIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354910    JAIRO DE JESUS FERNANDES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354829    JESSICA NEVES BOMFIM    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354943    JONATHAN SILVA ALVES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354824    JOSE PEDRO VIANA SILVA    PROMOÇÃO à classe II nível 1
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   354847    JULIANA RIBEIRO ARAUJO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354833    JULYANA GUEIROS VILAS BOAS DE FREITAS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354936    JUSSARA COSTA DO NASCIMENTO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354853    LAIS CERQUEIRA PITANGA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354873    LAIS TAQUARI SILVA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354832    LEANDRO ANDRADE DA SILVA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354825    LEONARDO VITORIO MARQUES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354911    LETICIA DA SILVA SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354909    LIGIA SILVA MIRANDA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354944    LUCAS SILVA FREIRE    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354151    LUIZ HENRIQUE LUZ CASAES    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354835    MANOELA CONRADO DE ALMEIDA SOUSA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354871    MANUELA MARQUES SILVA FONSECA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   353966    MARIA CELIA FONSECA FERREIRA FORTE    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354854    MICHELE SANTOS PEREIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354848    MORGANA GARCIA FIGUEREDO OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354838    MURILO SOUSA SANTOS DA SILVA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354302    MYCHELLE PINHEIRO MONTEIRO FIGUEIREDO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354046    NARJARA SANTANA RIBEIRO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354875    PATRICIA MELO DOS SANTOS DE ANDRADE    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354850    PHILIPPE FRANCISCO COTRIM VALENTE    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354841    PRISCILLA FRACASSI DE SOUZA FERREIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354851    RENATA MATOS DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354821    RICARDO ALLAN DANTAS BARBOSA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354942    ROBERTO LUIS BENEVIDES SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   353045    SANTIAGO PEREIRA SANTOS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354940    STANISLAU DOS SANTOS NASCIMENTO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354831    TARCIO REBOUCAS DO NASCIMENTO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354842    VICTOR BISPO VARJAO    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   352400    VICTOR SANTOS BARROS    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354849    WAGNER NOGUEIRA PEREIRA    PROMOÇÃO à classe II nível 1

   354149    ADNA JULIANA ALVES CRUZ    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354097    ANGEL SANTOS FONTES    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354158    BRIGIDA DE FIGUEIREDO SOUSA    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354141    CASSIA APARECIDA BISPO NEVES    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354159    CINTIA SILVA DE FIGUEIREDO    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354008    FELIPE DE AMORIM MACIEL    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354297    FLAVIO CROPALATO DE MELO    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354121    ISABELA GAMA SAMPAIO TOBIO    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354004    ITALO SEAL CARVALHO PAMPONET    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354193    IVONE BATISTA ALVES    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354041    JOAO DANIEL SANTOS DANTAS MARTINS    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354188    JORDANA CRUZ DE JESUS TRINDADE    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354025    LUAN AUGUSTO VALETE    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   354021    PAULO HENRIQUE NOVAIS MOTA    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   353388    THIAGO LOPES SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 2

   353744    ABDON DE OLIVEIRA SANTOS NETO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354028    ADELAIDE BERNARDINO ABERCEB    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354081    ADLA CELICE BARBOSA GUIMARAES MARQUES    PROGRESSÃO à classe II nível 3
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   354086    ALEXANDRE LIMA CERQUEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354017    ALINE CUNHA DE ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354117    AMARILDO BARBOSA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354099    ANA MARIA COSTA ALVES DE LIMA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354183    ANDREIA DA CRUZ MUNIZ    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354056    ANDRESON SOUZA DE NOVAIS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354077    ANE FERREIRA ROSARIO DE CERQUEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354100    ANSELMO SANTOS NOVAES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354054    ARESSA LEMOS DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354120    BRUNO MOURA DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354048    BRUNO RODRIGUES DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354068    CARLA OLIVEIRA DE AZEVEDO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354155    CARLA SOUSA RIBEIRO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354062    CAROLINA ARRUDA SAINT CLAIR DA SILVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354148    CLARISSA VITOR DE OLIVEIRA MACHADO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354113    DAGMAURO DE MELO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354039    DANIELLE DE SOUZA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354147    DANIELLE SANTOS SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354156    DEBORA MARTINS FONSECA LIMA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354090    DIEGO GOMES DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354019    ELYALDO CRUZ DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354098    EMANUELE SANTOS LEAO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354012    EUGENIO QUEIROZ ARAUJO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354001    FABIO AUGUSTO GALVAO MACHADO CARDOSO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354053    FABIO FERREIRA DA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354092    FABRICIA ELINEA SANTOS RIBEIRO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354160    FERNANDA ANDRADE AMARAL    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354152    FERNANDO SANTOS BARRETO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354107    FLAVIO SOUZA SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354040    FRANCISLANE DOS SANTOS CARDOSO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354047    GABRIEL MARQUES DE FREITAS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354065    GABRIELA CARVALHO LEITAO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354157    GEIANE RICCI VIEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354002    GICELIA TITO DA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354189    GLAUCIA KELY SALLES CHAGAS DA CRUZ    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353331    GLEISON NUNES DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354069    GUSTAVO DE PADUA RODRIGUES GONCALVES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354010    IAN MEIRELLES MARTINS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354144    IGOR MATOS VIANA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354072    ISADORA BORGES DE MACEDO PORTELA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354020    ISRAEL CERQUEIRA NOGUEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354119    IZABELLA PORTO MAZZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353997    JABES JOSE ALVES DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354146    JAMILE SANTOS SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354123    JAMILLY AMARAL SANTOS ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354052    JOAO PAULO SEIDA TAVARES DE MELO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354013    JONATAS DANILO ALVES DA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354024    JOSE ACURCIO VAZ SOUSA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354192    JULIANO BASTOS DE OLIVEIRA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3
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   354104    KARINA LIMA SOARES SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353472    LARA SILVA LEITE DA COSTA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354022    LARISSA GOMES UCHA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354101    LAURA NASCIMENTO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354095    LEDA MARIA ALVES DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353998    LEONARDO CASAL CARVALHO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   352601    LEONARDO DE OLIVEIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354143    LEONARDO RIBEIRO DE MATTOS OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353771    LIRANE ARAUJO BARRETTO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354036    LUCIANA NERIS MAIA MATOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354150    LUCIANO AUGUSTO CRUZ DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354110    LUIZ ANTONIO GOMES FELIPE    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354085    LUIZ FERNANDO ROCHA DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353302    MAIRA SANTOS ANTUNES MEIRELES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354088    MARCIO CARNEIRO SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354087    MARIANA DE ALMEIDA CORREIA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354027    MARIANA DE ARAUJO PIMENTEL    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354044    MARIANA PEREIRA DIAS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354034    MARILANE SILVA DE SOUSA BARRETO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354011    MARINA LOYOLA DANTAS DE CASTRO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354032    MATHEUS WILSON SILVA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354115    MAURILIO DAS NEVES SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354063    MELANIE BARROS MAGALHAES VASCONCELOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354080    MERCIA SACRAMENTO DO ESPIRITO SANTO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354091    MICHELLE ARAUJO DA CONCEICAO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354103    MILLENA FONSECA DO NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354114    PAULA ALINE DOS REIS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354074    PAULA CAVALCANTI NERY    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354037    RAFAEL GONCALVES COSTA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354154    RAFAEL TRINDADE DA SILVA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353999    RENATA KAROLINE PEREIRA TORRES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354064    RICK PABLO MAIA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354023    ROBERVAL SOUZA CUNHA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354060    ROSE SANTANA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354191    SAMI SOUZA NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354096    SUELI CERQUEIRA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354105    TACIO SOUZA MARTINS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354079    THAIS SANTOS CALDAS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354181    THALITA BRITO CALDAS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   354102    VALERIA SOUZA MACEDO DE SANTANA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   352943    VITOR COSTA SANTOS BORGES    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353243    YVELYSE MORAES SANTOS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353005    HUMBERTO MACHADO CARAPIA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353730    JOYCE EMANUELA SANTOS DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353743    PATRICIA SANTANA SOUZA ALCOERES    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   352852    RODRIGO ROCHA GUEDES    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   352500    RONALDO PIRES SANTOS    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353579    VANESSA PEDROZA MENEZES    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   352999    ADONIS MACHADO CARVALHO    PROGRESSÃO à classe III nível 2
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   353208    ADRIANO DE JESUS SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   352849    ANA LUIZA CARVALHO DE MORAES    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353145    ANA ROSA SILVA MASCARENHAS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353515    ANDREOLI ALVES BASTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353765    ANDREZA RIBEIRO LIMA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353507    ANTONIO CARLOS FREIRE DE ARAUJO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353387    ANTONIO MARCOS SOUZA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353766    BRUNO SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   352959    CARLOS ANTONIO CALIXTO MONTALVAO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   352474    CAROLINA TEIXEIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353756    DANIELLA NASCIMENTO CARDIA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353815    ESTER TEIXEIRA DE FREITAS MARTINS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353888    FRANCINETE RIBEIRO DA SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353571    GABIANE LIMA ADACHI    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353281    GUILHERME UZEDA JACQUES    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353205    JAMILE DOS SANTOS BARRETO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353737    JANIZETE DOS SANTOS SOUZA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353520    JOCELIA SILVA DE OLIVEIRA DIAS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   352751    JOSE MARCOS REIS SANTOS JUNIOR    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353809    LARISSA LINHARES VILAS BOAS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353805    LUISE CARDOSO BAHIA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353775    MARIA CECILIA QUEIROZ DE ARAUJO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353719    SANDRA MACHADO FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353036    THAIANE PRAXEDES DE BRITO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353749    ACACIA GONCALVES DE ARAUJO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353597    ADRIELLE BARRADAS CARDOSO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353521    AIESCA ARAUJO MACHADO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   352550    ALAN KLEBER SANTOS DA CUNHA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353569    ANA PAULA MACHADO DA SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353480    ANDRE MEIRELES COSTA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   352819    ARMANDO JACKSON NOVAIS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353594    AUGUSTO CESAR SILVA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353760    AUYRI FERNANDES TASHIRO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353811    BIANKA SILVA FERRAZ    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353316    CAMILA BARRETTO ALVES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353448    CARLOS AUGUSTO SMITH FREIRE FILHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   352565    CHRISTIANE PADILHA EREIAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353046    CINARA PRISCILA BARROS CONCEICAO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353393    CLOVIS MENDES LEITE REIMAO DOS REIS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353606    CRISTIANO LUIS VASCONCELOS DA SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353738    DANIELA TOURINHO ALVARES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353796    DANILO DE PAULA PEDROSA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353248    DIEGO SOLEDADE PEREIRA LABRE    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353769    DIOGO PEDRO DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353484    EDUARDO SERGIO RIELLA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353772    ELIZABETH MARIA RAMOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353742    ELVIRA DE OLIVEIRA COSTA NETA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353278    ERICA FERNANDA ROSARIO FRAIFE TELETKA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353487    FABIO COSTA ALVES SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3
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   353764    FLAVIA TORRES DE BRITO DAIER    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353735    FREDI DOS SANTOS SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353773    GERSON ADRIANO YAMASHITA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353776    GEZIEL DAVID SANTOS DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353754    GISLEIDE DA SILVA JUVENAL    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353750    GLADYS FREITAS DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353539    GRASIELA MENDES PEREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353400    GRAZIELA SOUZA DE FREITAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353503    GUSTAVO CHRISTI SANTOS DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353209    HERBERT RODRIGO PEREIRA GASPAR    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353747    HILLARY DANIELA DA FONSECA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353734    ISABELA BASTOS GRIMALDI    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353778    JANAINA LIMA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353803    JANECLEIDE LUCIA DOS SANTOS FEITOSA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353518    JEANNE DE MOURA ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353814    JOSEVANIA ALMEIDA DE JESUS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353751    JUSSARA SANTANA TIBURCIO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353595    KATIA SANTOS DE ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353804    LARISSA ALMEIDA ROCHA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353729    LARISSA FAGUNDES ARAUJO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353752    LEDIMAR FERREIRA DE OLIVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353422    LIDIANE ROCHA ABREU NINCK    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353736    LIVIA MOREIRA VELAME    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353506    LOUIZE LILIANE SILVA E SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353748    LUCAS ANDRADE SOUZA SERRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353762    MANOEL ANTONIO NEIVA MALTA FILHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353502    MANUELA FERNANDES DE CARVALHO OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353746    MARCOS VINICIUS DOS ANJOS KRAUSE GERMANO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353813    MARIANA PASSOS CHAVES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353336    MICHAEL JOHN DIAS FREIRE    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353725    MONIQUE DE SOUZA MAIA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353745    MONIQUE ROSSI MONTEIRO SILVA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353731    NADIA MARIA CARDIM DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353728    NATHALIA ELISA OLIVEIRA MENDES BRAZ    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353739    NEYLA ROSANA SOUZA GONCALVES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353763    PATRICIA VALESCA DA SILVA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353433    PAULA SOUZA DE PAULA MARQUES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   352613    PEDRO ALDAIR DA SILVA MENEZES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353802    RAILDA GABRIELA FERREIRA MATOS LADEIA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353768    REBECA RODRIGUES DE SANTANA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353770    RENATA DE MELO ALBERTAZZI DRUMMOND ALVIM    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353767    RICARDO DE SOUZA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   352392    ROBELIO DOS SANTOS SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353757    ROBERTO RONDINELLI DE OLIVEIRA DO CARMO DA CRUZ    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353726    RUTH CALDAS BORGES SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353567    SAMANTHA CAPELOTTI    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353753    SCARLET MOURA ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353761    SILVIA ORNELLAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353485    SIMONE SILVA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3
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   353572    SIRIA LOPES COUTINHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353239    SYNTHYA TORQUATO DOS REIS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353758    TAMARA LORDELO LEITE CALDAS PEREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353732    THEREZA D AVILA DE AMORIM E CASTRO DOMINGUES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353733    THIAGO AUGUSTUS TORRES DIAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353405    UILIAM PEREIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   352626    VANUSA SANTOS DE SANTANA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353759    VINICIUS DE JESUS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353496    ALESSANDRA DA SILVA CRUZ URBANO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353477    ALINE PORTO RAMOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353043    ALZILENE DE ANDRADE LIMA OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353351    ANA CARLA TAVARES VILAS BOAS DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353029    ANA CLAUDIA MASCARENHAS BRANDAO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353481    ANA LUCIA SANTOS PORTO MAGALHAES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353516    ANA PAULA ANGELINE UZEDA LODI    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353538    ANDERSON BELINATO VIANA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353601    ANDERSON DIAS SILVA DOS REIS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353150    ANDERSON NOGUEIRA COTA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353593    ANDREIA BORGES CONCEICAO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353536    ANGELA MARIA FERREIRA ARAUJO NUNES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353540    ANITA COSTA SIRIMARCO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353453    ANNE KARINE SOUZA COELHO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352677    ARIZAMA BARBOSA ANDRADE    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353600    ATILA CONCEICAO SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353497    BRUNA COUTINHO MACEDO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353396    CAMILA VASCONCELOS CARVALHO RIBEIRO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353315    CARLA GABRIELA MACEDO NUNES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353573    CELIA BORGES DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353391    CESAR AUGUSTO HERMIDA SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353486    CHRISTIAN HEBERTH SILVA BORGES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353501    CLARA TORRES DIAS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353611    CLARISSA DIAS PORTO EL GAID    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353504    CLAUDIA ASLAN RIBEIRO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353466    DANIEL DE JESUS SANTANA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353603    DANIELY SANTOS FERREIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353444    DAVID MARTINS LIDIO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353598    DAYSE MARA SOARES ALFAYA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353299    DIOGO FARIAS BRITTO BORGES DOS REIS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353590    ESMERALDO NEVES DE QUEIROZ NETO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353402    EVALDO PINHEIRO SAMPAIO JUNIOR    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353232    FABIA DUARTE NUNES BARRETO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353335    FERNANDA BRAGA PEREIRA VELOSO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353382    FERNANDA FONSECA OLIVEIRA DE MELO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353424    FERNANDA VELOSO SALGADO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353033    FERNANDO ANTONIO ALVES DA CUNHA JUNIOR    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353296    FERNANDO VICENTE MORAES BENITES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353163    GUIDIA SANTIAGO ANDRADE    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353591    HARRISON XAVIER OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353418    IVAN RONALDO OLIVEIRA SANTANA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1
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   353332    JOAO SANDALO CAVALCANTE ARAGAO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353471    JONAS BONFIM DE JESUS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353586    JORGE GABRIEL DE SOUZA SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353607    JULIANA GOUVEA DUMAS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353568    LAIS MASCARENHAS DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353577    LARISSA BRITO GAMA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353383    LISIANE ARAUJO CARVALHO DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353576    LUCAS DE RODRIGUES SILVA VAZ SOUSA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353543    LUCAS MOITINHO DOURADO DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353582    LUCIANA BENEDETTO TORRES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353508    MADSON THOMAZ PRAZERES SOUSA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353596    MARCELO RIBEIRO OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353580    MARCIA MARIA SILVARES RITTER    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353390    MARCIA MARIA VITAL    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353436    MARCIA SAYURI MATSUMOTO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353599    MARCIO PAULO CORREIA LIMA SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353467    MARCOS CESAR SILVA SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353514    MARIA ALINE AGUIAR SALES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353495    MARIANA COSTA DE ABREU ALVES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352722    MARIANA LOPES ASSIS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353490    MARIANA NASCIMENTO SOTERO CAMPOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353494    MARTA GOMEZ GUIMARAES D AFONSECA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353438    MATEUS MARQUES FREITAS AMARAL    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353584    MATHEUS SANTOS NUNES DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353585    MAURICIO BOAVENTURA DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353474    MICHELE CASTRO DONATO BORGES DOS REIS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353440    MIGUEL DE SANTANA SOARES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353399    MILENA GOMES RODRIGUES COSTA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353592    MILENA RODRIGUES COSTA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353519    MONICA SAMPAIO CERQUEIRA LIMA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353437    PLINIO GONCALVES DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353404    POLIANA DA SILVA MIRANDA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352877    RAFAEL LORDELO DOS REIS OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353441    RAMON VINICIUS MORAES DIAS MIRANDA DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353465    RENATA MORAES DIAS MIRANDA RIOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352499    ROBENILSON DE MIRANDA REIS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353498    ROBERTO CATAI FERREIRA JUNIOR    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353537    RODRIGO DA SILVA NUNES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353574    RODRIGO MARIANO MOREIRA SOARES    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353500    SANDRA ANDRADE SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352938    SERGIO MURILO TELES SIQUARA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353570    SILVIA PINHEIRO BERENGUER    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   352732    TAMARA ROSSENE ANDRADE BOMFIM    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353445    TARCIZO RODRIGUES BARRETO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353350    THAISE NASCIMENTO SILVA LIMA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353610    THALITA MARA AMARAL CABRAL    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353310    THEANA TORRES RIBEIRO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353458    VANIA BRITO SANTOS    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353322    ALAN ARGOLO DANTAS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2
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   353189    ALANE CAMALI RODRIGUES SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352992    ALBERTO PEREIRA DE SOUZA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353175    ANTONIO LUIS ALVES BARBOSA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353323    ANTONIO MANOEL FRAGA DE SANTANA NETO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353196    ANTONIO ROMEU SENA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352412    CRISTIANA CARVALHO VIVAS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353216    CRISTIANO DA CRUZ PINTO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352948    CRISTINA DUQUES SANTA RITTA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353305    DALE DUNNINGHAM DE MORAES RAMOS FILHO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353326    DANIELA OLIVEIRA DA SILVA ESQUIVEL    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353321    DANIELLA CASTRO REINEL CAJATY    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352690    DIEGO TIAGO MAGALHAES DUTRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353346    EDNA MARIA DE JESUS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353319    EFIGENIA COSTA VEIGA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353202    EVELYNE PACHECO DE LIMA BARRETO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353297    GUSTAVO MEIRELLES DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353329    HEIDE DOS SANTOS TRINDADE    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353030    HELENA SILVA FRAGA RAMIRES    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353247    ILCENARA ALVES DAMASCENO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352592    IRLAN MARCIO DOS SANTOS GOMES    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353317    ISABELA SANTOS DO AMARAL    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353344    JAMILE FONTENELLE BASTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353303    KARINA CARVALHO REGO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353324    LAURA RODRIGUES SILVA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352961    LEONARDO DIAS VIEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352489    LUIZ LIMA QUEIROZ JUNIOR    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353353    MARINA DE MATTOS CAIRO FALCON    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353511    MOACYR ARAUJO CORTES    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353347    MOISES LOBO BARBOSA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352912    NEILIANE SOUZA PEDREIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353307    NOE BISPO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352924    PAULO ANDRE VASCONCELOS MOURA DE ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353228    SOANE MARIA DOS SANTOS SACRAMENTO NEVES    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353320    TAISE MONTEIRO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353349    TATIANA QUEIROZ BLANDY    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352862    TIAGO MIRANDA DE MAGALHAES    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352758    VANIA SOUZA PINTO    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353042    ADRIANO MARQUES DA SILVA SANTANA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352266    ALEX DA SILVA LIMA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352339    ANA CARMEN SIMOES COELHO WENCK    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353210    ANDERSON DA SILVA CARVALHO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352553    ANDERSON MELO FIUSA BASTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353280    ANTONIO DA SILVA BORBA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353311    BRUNO SACRAMENTO GARCIA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353290    CAMILA BEATRIZ BOAVENTURA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352471    CARLA RAMOS OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352563    CATIA CAMPOS MEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353118    CELSO PASSOS SOARES    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352964    CRISTIANE ARAUJO DE MELO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3
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   352569    DAISY REGINA ARAUJO CRUZ    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352825    DANILO SILVA DOS ANJOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352523    EDISON VANDER SALVADOR    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353047    ELIANE ARRUDA DE MORAIS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352693    ELIAS BAROUH ABDON    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352542    EMERSON FERREIRA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352581    FERNANDA DE PINHO ALMEIDA MACHADO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353229    FILIPE AUGUSTO SANTOS GOMES    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353114    FLAVIA MARTINS WANDERLEY    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353337    FRANCLIN LEONARDO DE SOUZA SEBASTIAO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352806    GESIEL SILVA SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353149    GLORIA MARIA CARVALHO CORREA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353334    HUGO LEONARDO MENDES DE SOUSA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352543    IVAN DENISSON DE SOUZA MENEZES    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353274    JOAO PEDRO LELIS AGUIAR ALVES    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352945    JOILSON CARDOSO MOREIRA DE GOIS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353271    KENIA RODRIGUES CRUZ    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352604    LORENE RABELO DE ARAUJO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352838    LUCAS FREITAS LIMA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352491    MARCIUS KELSEN DE MIRANDA SENNA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352720    MARCO ANTONIO MAIA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353298    MARCUS ALEXANDRE OLIVEIRA MENOITA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352526    MARGARETH DOS SANTOS MARTINS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353301    MARIA AURA SEIXAS PAMPONET BAPTISTA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352725    MARIVALDO OLIVEIRA DA SILVA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353226    MICHELLE QUADROS D ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353212    MILSON SOUZA DA SILVA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353275    NIELSON ALMEIDA DE SANTANA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353001    PABLO DIOGO TEIXEIRA MATOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352529    PATRICIA BATISTA ALEXANDRE DA SILVA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353017    PATRICIA CARLA DE SA SANTANA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353222    PEDRO AUGUSTO BERNARDO LIMA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352871    RAFAEL PIMENTA TUVO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353318    RICARDO DA CRUZ DE ALMEIDA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353171    RODRIGO ALVES DOURADO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352617    RONDINELI SANTOS DE CALDAS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353306    SACHA FIGUEIREDO BAHIA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353293    SANDRA REGINA CARDOSO MACIEL    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353314    SIMONE TOURINHO SANTANA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352995    SUED ALMEIDA DE CERQUEIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353308    TADEU FRANCO DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352998    THOMAS SANTOS FERREIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353044    VICTOR DA SILVA PIMENTA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353049    VINICIUS RODRIGUES PEREIRA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352522    ADROALDO MARCUS SANTIAGO LIMA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352851    ALEXANDRE PIMENTA DA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353008    ALINE GONCALVES DE ARAUJO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353152    ALINE LIMA DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353224    ALINNE TOLENTINO NUNES    PROMOÇÃO à classe V nível 1
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   352551    ANA CARLA SALES PASSOS MARTINS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352834    ANA KARINA PEREIRA OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353009    ANA PAULA RODRIGUES LOPES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353035    ANANIAS COSTA DE SOUSA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352807    ANDRE LUIZ NOVAIS FERRAZ    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352880    ANTONIO ARAUJO CARDOSO JUNIOR    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352843    ANTONIO MESSIAS FIGUEIREDO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352554    APARECIDA DE FATIMA ALVES DA COSTA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352555    ATILA CORDIER DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352556    BARBARA COSTA QUERINO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352940    BIANCA PINTO CAMPOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353111    BIANCA SA MATTOS DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353123    CARLA ALVES RAMOS DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352414    CARLA ROBERTA AFONSO LIMA SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353155    CARLOS ANDRE SANTANA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352561    CARLOS CRISTIANO LIMA SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353203    CELIA CINTIA SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353117    CELSO LEAL DE PELLEGRINI    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352683    CESAR ROMERO KROICH MARTINS DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353269    CINTIA SERRA RIOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352684    CIRO DE MACEDO TAVARES SANTANA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353219    CLARISSA CUMMING FARANI FERNANDES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352566    CRISTIANE MOREIRA ARAUJO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352870    CRISTIANO CABRAL DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352932    DAIANA SILVA MARQUES PORTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352745    DAISE ROSEANE PINHEIRO DE ARAUJO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353139    DANIEL OLIVEIRA CERSOSIMO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353013    DANIELA BRITO COELHO MOREIRA BARRETO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353194    DANIELE SOUZA CERQUEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352688    DANIELLE COELHO DE SANTANA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352572    DANIELLE SANTOS ROSA CORDEIRO DONATO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353240    DANILO OLIVEIRA SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353125    DANILO SOUSA SERVA DA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353051    DENIS MARQUES RODRIGUES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352544    EDILSON MEIRA MALHEIROS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353158    EDISON FERREIRA FILHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352574    EDUARDO AUGUSTO NASCIMENTO SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352514    ELAENE PEREIRA COSTA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352955    ELIANE DE CAIRES PEIXOTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352427    ELIENE FONSECA CHAVES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352694    ELIS ARAUJO DIAS SANTOS MEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352538    ELISANGELA PEIXOTO RIBEIRO DE CARVALHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353140    ELIZABETE ALVES SILVA FERREIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352962    ELKYA SANTOS BRAGA TEIXEIRA DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352575    ELOISA ANGELOPES PEREIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352920    EMILIA TAVARES CUNHA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353034    ERICA OLIVEIRA DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352531    ERICA OLIVEIRA SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352696    ERICK VINICIUS ALVES DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1
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   353218    EVAMARIA NERY CAMPOS GUIMARAES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353041    EVANILDA DA SILVA SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352816    EZEQUEL DE CASTRO DOURADO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353177    FABIANA CORDEIRO CARVALHO SALES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353146    FABIOLA PIMENTEL DIOGENES LETIER DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352951    FERNANDA BRAGA DE JESUS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352831    FERNANDA DA COSTA PERES VALENTIM    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352579    FERNANDA DA SILVA LEONCIO DIAS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352580    FERNANDA DE PAULA SANTANA NASCIMENTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352582    FERNANDO ANTONIO NOBRE CARDOSO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352700    FERNANDO GOMES DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352536    GABRIEL ANDREUS SANTOS XAVIER    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353170    GEISA MARIA CARDOSO FERREIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352586    GEORGE LIMA MEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352994    GERVASIO MARTINS VALE    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352588    GILNEI MACHADO OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352748    GLAUCIO MATOS SANTOS DE CERQUEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352589    GLENIO CABRAL LOURENCO DA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353215    GRAZIELE MARIA GRAVE TEIXEIRA DE ANDRADE    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352861    HEIDE SOUZA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352931    HERMANN ALAN DE SA OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353129    IGOR VINICIUS BRITO SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352703    ILA COELHO COQUEIJO FIDALGO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353188    IRLA NAYANE ARAUJO DE MATOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352593    ITAIRONY OLIVEIRA DE SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353246    ITALA MACIEL FIGUEIREDO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352828    ITALO BARBALHO FERRAZ    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352829    IVANILDO FIGUEREDO SAMPAIO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352594    IZANA NEGRAO BARBOSA LUZ    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352596    JADERLEI CARLOS PEREIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353184    JADIEL SANTOS DE AZEVEDO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353122    JAILSON DOS SANTOS OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353231    JANAINA RIELA BITTENCOURT    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352597    JEANE DEBORA FERREIRA SERAFIM    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353217    JESSICA SIQUEIRA SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353161    JOAO JOSE DA SILVA SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353164    JOAO PAULO SANTANA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352710    JOSE JACQUES BARROS GUARINO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352711    JULIANA CARVALHO MARQUES PORTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352712    JULIANA PORTO COELHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353154    KATIANA CHAVES AMORIM BARCELLOS LEONE    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352926    KELTA CHRISANGELA ARAUJO COUTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353015    KLEYDSON DE OLIVEIRA ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353220    LAIS MARINA MARTINS OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352957    LAIS SANTOS PIMENTEL    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352600    LAIZA DOURADO PORTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353159    LANDERSON SANTOS SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352716    LARISSA BRANDAO DE CARVALHO E CARVALHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353191    LEANDRO BARBOSA DE MORGADO    PROMOÇÃO à classe V nível 1
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   353141    LEILA TEIXEIRENSE DA SILVA ARCANJO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353242    LEONARDO ALMEIDA DE BRITO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352965    LIVIA DE SOUZA SANTOS ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353136    LUCIANO DIAS CUNHA JUNIOR    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352921    MANOEL PEREIRA RAMOS NETO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352844    MARCIA ALVES DA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353204    MARCIA GUIMARAES BARBOSA TEIXEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353165    MARCIELA PAULA BARBOSA DE JESUS AZEVEDO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353153    MARCIO VINICIUS ASSIZ SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352535    MARCO AURELIO GALVAO DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353207    MARIANA BASTOS CARDOSO LIMA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353138    MARIANA PALMEIRA RODRIGUES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352739    MILENA DE CARVALHO OLIVEIRA CORTES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353176    MILENA MARIA CARDOSO DO NASCIMENTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352609    MILENA PIMENTA DA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352967    MIRNA LACCIANE DUARTE LOUZADA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353016    NADIA RIBEIRO DE SOUSA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352840    NATANAEL DIAS DA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352446    NORMA SANTOS OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353151    ORLANDO DIAS DOS SANTOS JUNIOR    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352495    PATRICIA FONTOURA TEIXEIRA ALENCAR    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352533    PATRICIA MARQUES PINHO COUTINHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352729    PATRICIA PINTO SOUZA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352944    PATRICIA SOUZA GOMES ALVES DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352950    PAULA RODRIGUES DE OLIVEIRA GAMA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352730    PRISCILA ARAUJO ROCHA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353027    QUELE CRISTINA SOUSA AMERICO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353223    RAFAEL DE OLIVEIRA VILLAS BOAS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353225    RAFAEL GALVAO DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353048    RENILDA NOGUEIRA SOUZA SANTA ROSA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353143    RITA DE CASSIA LEAL SANTOS ANDRADE    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352933    ROBERTA SILVA COSTA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352958    SAMARA COELHO DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352731    SAMUEL HUBER PESSINA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352854    SAMUEL SANTOS CABRAL JUNIOR    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352620    SILVANA GUIMARAES PORTELA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352507    SIMONE DE SOUZA NUNES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352946    SINARA SILVA CAROSO DUARTE    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352872    TALITHA ARAUJO BATISTA COSTA GOMES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353227    TATIANE DE JESUS MELO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352837    THAIS BARRETO SCHRAMM    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352527    THCIARA LIMA ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353284    UILI JOSE SANTANA DOS SANTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353166    VANESSA DA SILVA LISBOA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353157    VINICIUS CASTRO DA COSTA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352629    VINICIUS MACHADO GARCIA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352824    VIRGINIA PAIVA COELHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352409    WELDE CLAY JUNQUEIRA CAMACHO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352734    WELLINGTON CRISTO AMARO    PROMOÇÃO à classe V nível 1



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.531 - Disponibilização: sexta-feira, 15 de março de 2024 Cad 1 / Página 412

   353028    WESLEY PEREIRA MOTA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352630    YUMARA MOTA DE SOUSA CUNHA SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352631    ZARLEI DE OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352735    ZILDA REGINA SANTOS DE ALMEIDA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352281    DJALMA MIRANDA DA SILVA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352424    EDER SILVA OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352508    EVANIO GOMES DE ANDRADE FILHO    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352479    GICELIA CONCEICAO OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352391    GUSTAVO DE SOUZA ROCHA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352487    JULIO CESAR RAMOS SANTANA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352458    KALIANDRA DA SILVA FLORES DE ASSIS    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352299    KARINNA SIMAS DE SALLES LEAO    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352172    LIDYANNE JESUS DA SILVA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352231    LILIANE DE ANDRADE SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352622    SOARIO FARIAS SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352076    THAIS ALVES SILVA LESSA    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352510    THIAGO DA SILVA COQUEIRO SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352089    ADOLFO DO ROSARIO JUNIOR    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352549    AGUIDA PEREIRA DE ASSIS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352138    ALESSANDRO DA CUNHA RODRIGUES    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352525    AMANDA DA SILVA ALCANTARA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352168    ANA CRISTINA FERREIRA ARAUJO DE AZEVEDO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352256    ANA LUIZA NASCIMENTO DO SACRAMENTO MOTA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352384    ANNA MARIA DA CONCEICAO SILVA DA SILVA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352431    CANDICE REGINA SILVA DE JESUS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352288    CELSO FERNANDES SANTANNA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352686    DANIELA CAIRO SANTOS DE FREITAS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352573    EDINACY DOS SANTOS ARAUJO GONZALEZ    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352137    EDSON AUGUSTO TELES SIQUARA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352399    FABIANA KASSIA VIANA SANTOS FREITAS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352578    FABIO SILVA SOUZA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352260    GEORGE DE SENA NASCIMENTO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352090    GILBERTO MENDES MONZYNE    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352388    IEDO FERRAZ LIMA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352417    JIMENA PEREIRA FONSECA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352485    JORGE ALBERTO DOS SANTOS CONCEICAO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352286    JULIANA DE MELO SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352488    LARRY FREITAS CORDEIRO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352026    LILIAN RIBEIRO OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352136    MARCELO ARAUJO LIMA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352530    MARIA APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA ROCHA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352494    NECIVAL SOUZA CERQUEIRA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352447    NILSON OLIVEIRA FREITAS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352496    PAULO DANIEL SANTOS DA SILVA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352502    SUYANE OLIVEIRA SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352040    VALDIR SANTOS GRAVATA    PROGRESSÃO à classe V nível 3
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   HABILITAÇÃO PRÉVIA AO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA - CARGO: MOTORISTA

   Mat.    Nome    Habilitação em 2024

   353916    ELIAS AMARO SOUSA    PROGRESSÃO à classe I nível 3

   353910    ANTONILSON CONCEICAO FERREIRA    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353963    ELITON SANTANA DOS REIS    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353965    EUSEBIO ANTONIO DA CRUZ NETO    PROGRESSÃO à classe II nível 3

   353253    MARCOS SOUZA SAMPAIO    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353914    PEDRO ALVARO SOUSSA NUNO PEREIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353964    ROMULO DE ALMEIDA PEDREIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353925    UGO PEREZ CERQUEIRA    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353895    VALDNEI DE JESUS MACEDO    PROMOÇÃO à classe III nível 1

   353880    WINSTON CARVALHO CERDEIRA FILHO    PROGRESSÃO à classe III nível 2

   353787    ACLEIDO DA SILVA SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353790    ALEX CARDOSO DE OLIVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353872    ANIBAL NUNES DA SILVA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353788    ARILTON COSTA RIBEIRO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353859    CARLOS ANDRE PEREIRA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353781    CARLOS AUGUSTO PEREIRA DE JESUS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353780    EMERSON FALCAO DE CARVALHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353873    FERNANDO CESAR MOLEIRO LIMA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353858    FRANCISCO CLAUDIO HOLANDA HOLMES    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353791    FRANCISCO EVARISTO DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353793    HUMBERTO DE ARAUJO SILVA FILHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353785    JARDEL DE OLIVEIRA SILVEIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353794    JOSE CARLOS ARAUJO COELHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353792    LEONARDO SAMPAIO E SILVA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353782    MAURICIO DE SOUZA CARVALHO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353795    PIATAN PORTELA FERREIRA    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353779    SANDRO FERREIRA ARGOLO    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353786    THIAGO COSTA DE FARIAS    PROGRESSÃO à classe III nível 3

   353415    ALEX SILVA DA CRUZ    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353476    DELFIM PEREIRA DA SILVA NETO    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353532    ROBERTO JOSE SANTANA    PROMOÇÃO à classe IV nível 1

   353468    EDEZIO JOSE DE LIMA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352972    EXPEDITO CESAR MARINS DE VASCONCELOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   352974    FABIANO AMERICO DE AMORIM    PROGRESSÃO à classe IV nível 2

   353451    DENILTON LOPES DE BRITO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   352454    FABIO HENRIQUE ARAUJO MELO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353450    FABIO SOUZA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353413    IVANHOE ALCANTARA TUPINAMBA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353469    MARCIO ALMEIDA DANTAS    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353449    RIVALDO ASSUNCAO DA SILVA JUNIOR    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353408    VINICIUS ROCHA MACHADO    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353452    WILSON DE JESUS DE SOUZA    PROGRESSÃO à classe IV nível 3

   353257    ADELSON SALES DE MEIRELES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353258    ANDERSON CORDEIRO NOGUEIRA ALVES    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353260    ANDRE DE ANDRADE VIEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353410    ANDRE LUIZ CERQUEIRA BISPO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352808    ANTONIO JOAQUIM CARVALHO MENDES    PROMOÇÃO à classe V nível 1
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   353270    ANTONIO MARCELINO SOUZA BOMFIM    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352976    ANTONIO SOARES COQUEIRO NETO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353254    BENITES DANTAS DA CRUZ JUNIOR    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353340    CRISTIANO DA SILVA OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353251    DERNEVALDO SANTANA DA CONCEICAO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352989    EDUARDO SANTANA FREITAS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353341    FLAVIO NUNES VIEIRA NETO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353412    GEORGE MENEZES MOTA BARBOSA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352809    GEOSMAR TEIXEIRA LEITE    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352970    JADER SERRA RIOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352868    JORGE ANTONIO DA SILVA LIMA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352968    JOSE HERMENEGILDO DO NASCIMENTO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353343    JOSE RICARDO SILVA BARBOSA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353414    JOSENILSON SANTOS SILVA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353411    MARCOS SERGIO PIMENTEL DOS ANJOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353259    MICAEL FERREIRA BASTOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353342    MILTON ROMUALDO DE SOUSA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353252    RODRIGO COELHO DAMASCENO    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353255    ROGERIO DA CRUZ OLIVEIRA    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   353256    VALDEMIR DOS SANTOS DE MATOS    PROMOÇÃO à classe V nível 1

   352457    ALOYSIO JOSE SANTOS FILHO    PROGRESSÃO à classe V nível 2

   352971    ADALBERTO NOVAES DE MOURA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352534    ALMIRO CONCEICAO JUNIOR    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352761    DANIEL ARAUJO NANNI    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352762    EDILSON ALVES PEREIRA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352763    GUILHERME SALES BARBOSA NETO    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352764    JOCIMAR GONCALVES LIMA    PROGRESSÃO à classe V nível 3

   352810    OSVALDO PEREIRA DOS SANTOS    PROGRESSÃO à classe V nível 3

André Luís Sant’ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS - FASE DE JULGAMENTO DE PROPOSTA TÉCNICA 
TOMADA DE PREÇOS nº 03/2023 – PROCESSO nº 19.09.02176.0000100/2023-46. OBJETO: Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de desenvolvimento de curso sobre implantação e execução do PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO - PMASE, para 04 (quatro) turmas de 30 alunos cada, conforme disposições contidas no edital e em todos os seus 
anexos. AVISO: A CPL - Comissão Permanente de Licitação do Ministério Público do Estado da Bahia informa aos interessados que não 
houve interposição de recursos contra a decisão de julgamento de proposta técnica, restando mantida a decisão original. Fica a continui-
dade da licitação, para abertura das propostas de preços, marcada para o dia 18/03/2024 às 09:30. Comissão Permanente de Licitação. 

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 064/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições 
que são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 
8625/1993 e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo 
IDEA nº 003.9.371681/2021 tendo por objeto adotar medidas à averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de 
nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN).  
Salvador, 11 de março de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.531 - Disponibilização: sexta-feira, 15 de março de 2024 Cad 1 / Página 415

EDITAL N° 065/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos do artigo 53 da Resolução OECP-MPBA Nº 11/2022 e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedimento Administrativo IDEA 
003.9.32357/2023 pelo prazo de 01 (um) ano. 
Salvador, 11 de março de 2024 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA  
Promotora de Justiça

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 0210/2024 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO   
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4º PROMOTOR   
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Idosos  
Objeto: apurar suposta situação de risco ou vulnerabilidade envolvendo pessoa idosa 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato   
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o art. 13 da Resolução CNMP nº 174/17, § 2º, comunica, a quem possa interessar, o 
arquivamento do Notícia de Fato IDEA nº 003.9.38712/2024.   
Informa-se que o prazo para a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a 
esta Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.38712/2024. 
Salvador, 11 de março de 2024.   
Adriana Imbassahy   
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 0211/2024 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO   
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR   
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoa com defi ciência  
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato   
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o art. 13 da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o arqui-
vamento do Notícia de Fato IDEA nº 003.9.449765/2023.   
Informa-se que o prazo para a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser re-
metido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 
003.9.449765/2023. 
Salvador, 06 de março de 2024.   
Andrea Borges  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0212/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.87698/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 2º Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto: Para acompanhamento e fi scalização de Instituição de Longa Permanência para Idosos/ILPI. 
Data da instauração: 14/03/2024  
Salvador/BA, 14 de março de 2024. 
Ana Rita Cerqueira Nascimento 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 0213/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça  
ÁREA: DIREITOS HUMANOS  
SUB-ÁREA: IDOSOS P 
Procedimento investigatório criminal IDEA nº 003.9.48939/2024 
NOTIFICAÇÃO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos 
– 4º Promotor de Justiça, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o disposto na Resolução nº 174/2017 e na Resolução nº 181/2017, ambas do Conselho Nacional do Ministério 
Público, notifi ca o sr. WASHINGTON NASCIMENTO COSTA, para, na qualidade de investigado, (1) ter ciência da instauração do 
procedimento investigatório criminal supramencionado, fi cando ciente do direito de ser acompanhado por advogado em todos os 
atos do procedimento; (2) ter ciência da possibilidade de propositura de acordo de não persecução penal. Caso o investigado te-
nha interesse no ajuste (que pressuporia a confi ssão da infração penal tipifi cada no art. 98 do Estatuto da Pessoa Idosa - “Art. 98. 
Abandonar a pessoa idosa em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou congêneres, ou não prover suas 
necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado: Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa”, crime 
que vitimou a idosa, sra. MARIA BISPO DE JESUS, deve comunicar à 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Pro-
motor, no prazo de 10 dias, a contar desta publicação, seu endereço completo e contatos telefônicos e o interesse em celebrar 
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o ajuste, por intermédio do e-mail pjidosospcd@mpba.mp.br, para designação de audiência específi ca para fi ns de discussão 
quanto ao acordo de não persecução penal, à qual deverá comparecer acompanhado de Advogado. A ausência de manifestação, 
dirigida ao e-mail pjidosospcd@mpba.mp.ba, no prazo de 10 (dez) dias, será interpretada como recusa defi nitiva à proposta de 
acordo de não persecução penal, o que importará na promoção da ação penal respectiva.  
Salvador, 14/03/2024.  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0214/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº :003.9.16619/2024  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 
Salvador, 14/03/2024 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça

Edital nº 0215/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.2327/2024  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 2º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa com pessoa idosa. 
Salvador, 14/03/2024 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0216/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.37890/2024 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 12/03/2024 
Salvador, 14 de março de 2024. 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 55_2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n°: 003.9.35724/2024
Origem: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Difusos e Coletivos
Noticiante(s): Denúncia Anônima
Objeto: Trata-se de documento contendo denúncia anônima formulada pelo Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério 
Público da Bahia, Disque 127, noticiando suposta situação de risco, com agressões e ameaças, envolvendo crianças acolhidas 
na Fundação Cidade Mãe – FCM.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no pra-
zo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à 7ª Promotoria 
de Justiça da Infância e Juventude de Salvador – 1º Promotor de Justiça.
Salvador, 12 de março de 2024
Márcia Rabelo Sandes
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 134/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.407373/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria: nº 46/2024, Data da Instauração: 06/03/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): ALLANA SANTTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
*Retifi cando publicação feita no DJe de 13/03/2024
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EDITAL Nº 53/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil
IDEA n° 003.9.345479/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Coletivos e Difusos
Interessado(a)(s): A sociedade; Edson Pereira Cruz Filho; Gilson dos Santos Silva
Objeto: ACOMPANHAMENTO DOS DADOS REQUISITADOS JUDICIALMENTE, ATRAVÉS DA MEDIDA CAUTELAR Nº 
8020601-67.2023.8.05.0001 E POSSÍVEL ADOÇÃO DE NOVAS MEDIDAS QUE VISEM RESGUARDAR OS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES ENVOLVIDOS EM SUPOSTO COMÉRCIO DE MATERIAL DE PORNOGRAFIA EM REDE SO-
CIAL (WHATSAPP OS BAIANINHOS), CUJO PROCEDIMENTO ORIGINAL FOI TOMBADO SOB IDEA Nº 003.9.518914/2022. 
Fundamento:
(...)Tendo em vista que a medida judicial proposta por esta Promotoria de Justiça junto à Vara da Infância e Juventude alcançou 
seu objetivo e já teve os dados telemáticos analisados com adoção das providências cabíveis, exaurindo o objeto do presente 
procedimento administrativo, promovo, com fundamento no artigo 54 da Resolução nº11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do MPBA, o arquivamento deste procedimento, ao tempo em que determino as seguintes providências: 
(...) 5) Em atenção ao disposto no art.59 da Resolução nº11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, 
remeta-se os autos ao Conselho Superior do Ministério Público para ciência e análise do Termo de Ajustamento de Conduta, 
bem como para revisão da promoção de arquivamento, uma vez que identifi cada na demanda possível lesão a interesse difuso, 
incidindo a hipótese prevista no art.45 da Resolução nº11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, ainda 
que o expediente esteja classifi cado como procedimento administrativo.
Salvador, 10 de março de 2024
MÁRCIA RABELO SANDES
Promotora de Justiça

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
IDEA Nº 003.9.345479/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinada, em exercício na 7ª Promo-
toria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 1º Promotor de Justiça, na condição de COMPROMITENTE e o SR. GILSON 
DOS SANTOS SILVA, brasileiro, CPF nº 040.752.475-46, Rua Deputado Herculano Menezes, Casa nº 03, Caminho 03, Setor 
2, Cajazeiras X, Salvador - BA, CEP: 41.340-000, denominado COMPROMISSÁRIO respectivamente, celebram, nos autos do 
procedimento em epígrafe, COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA para adoção de medidas que garantam a efe-
tividade das normas de proteção estabelecidas na Constituição Federal e no Estatuto da Criança de do Adolescente, com base 
nas considerações e cláusulas a seguir.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério Público da defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), destacando, dentre suas relevantes funções institucio-
nais, a de promover a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que Constituição Federal (art. 227) e a Lei nº 8.069, de julho de 1990 (art. 4º, Estatuto da Criança e do Ado-
lescente – ECA), declaram ser dever da família, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, de crianças e adolescentes, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90 - ECA, compete ao Ministério Público “zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis”, bem como promover “a ação civil pública para proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 
relativos à infância e à adolescência”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n° 8069/90), o “direito ao res-
peito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação 
da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”;
CONSIDERANDO o teor da notícia de fato oriunda do Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos do Ministério Público 
da Bahia – CAODH em função de denúncia registrada na Central de Atendimento da Ouvidoria Nacional do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos - Disque 100/Ligue 180, e distribuída à esta Promotoria de Justiça, noticiando suposto ofe-
recimento e venda de vídeos eróticos com imagens de crianças e adolescentes praticado por meio de aplicativo de rede social 
Whatsapp em grupo denominado “Os Baianinhos”, através números +55 21 97004-2312, autodenominada ~Priscila e omissão 
do administrador do grupo: +55 71 98787-7620, autodenominado ~GG;
CONSIDERANDO ter sido proposta Medida Cautelar de Afastamento do Sigilo Telamático de Dados e Registros Eletrônicos nº 
8020601-67.2023.8.05.0001 junto à 1ª Vara da Infância e Juventude de Salvador, com deferimento de decisão liminar para o 
afastamento do sigilo e envio de informações pela empresa responsável pela rede social WhatsApp, bem como outras institui-
ções que detém informações relevantes para a identifi cação dos responsáveis;
CONSIDERANDO a análise dos dados coletados nos autos da medida cautelar, recebidos das Operadoras de Telefonia, que 
apontam o Compromissário como titular de linha telefônica de número +55 71 98787-7620, atribuído ao usuário “GG”, GILSON 
DOS SANTOS SILVA, identifi cado como administrador do grupo “Os Baianinhos”;
CONSIDERANDO as declarações prestadas pelo Sr. GILSON DOS SANTOS SILVA em audiência realizada nesta data, sinali-
zando para a sua participação no grupo OS BAIANINHOS, inclusive na condição de administrador, mas sem qualquer vinculação 
com a pessoa responsável pela postagem realizada na rede social e contendo teor pornográfi co;

RESOLVEM ajustar os seguintes compromissos na forma do art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85 c/c os arts. 201, inciso VIII e §5º, 
alínea “b”, e 224, ambos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA):



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.531 - Disponibilização: sexta-feira, 15 de março de 2024 Cad 1 / Página 418

Cláusula 1ª- O Compromissário não manterá grupo de WhatsApp ou qualquer outro meio de rede social destinado a oferecer ou 
vender imagens de crianças e adolescentes que contenham cena de sexo explícito ou pornográfi ca, se comprometendo, ainda, a 
não permitir a sua divulgação, oferecimento, venda ou qualquer outra transação que envolva tais imagens através do(s) grupo(s) 
que administra em redes sociais ou congêneres;
Cláusula 2ª- O Compromissário se obriga a atuar de forma ativa na proteção da imagem, privacidade e dignidade de crianças e 
adolescentes nos grupos em que atue como administrador, retirando de circulação as mensagens que divulguem ou ofereçam 
imagens de crianças e adolescentes em cena de sexo explícito ou pornográfi ca, excluindo do grupo qualquer membro que incorra 
em tais condutas;
Parágrafo Único – O Compromissário se compromete a, em sendo administrador de grupo de WhatsApp, noticiar ao Ministério 
Público publicações com conteúdo de divulgação ou oferecimento de imagens de crianças e adolescentes em cena de sexo ou 
pornográfi ca, fornecendo os “prints” de tela com as referidas publicações e demais informações de que tenha ciência, de modo 
a viabilizar o início das apurações para responsabilização dos autores; 
Cláusula 3ª- O não cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta, em qualquer das suas 
cláusulas, ensejara ao Compromissário o pagamento de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), que reverterá para 
o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, de que trata o art. 214 da Lei Federal n° 8.069/90, sem prejuízo da medida judicial adequada à imposição do acordado, 
salientando-se que essa multa passará a fl uir a partir do descumprimento da obrigação, cessando apenas quando o Compromis-
sário comprovar que a implementou.
Cláusula 4ª- Além da fl uência da multa indicada na Cláusula 5ª, o descumprimento deste Termo de Ajustamento e Conduta 
poderá dar ensejo à adoção de medidas judiciais cabíveis para apuração de eventual responsabilidade pessoal do agente por 
infração às normas de proteção da criança e do adolescente, a teor do disposto nos art. 208, §1º e seguintes, da Lei n° 8.069/90.
Cláusula 5ª- Fica ciente a Compromissária de que este Termo de Ajustamento e Conduta têm efi cácia de título executivo extraju-
dicial, na forma do art. 211 da Lei n° 8.069/90, art. 5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 e do art. 784, inciso XII, do Código de Processo Civil.

Estando acordados o MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA e o SR. GILSON DOS SANTOS SILVA, encerram-se o presente Termo 
de Ajustamento e Conduta, que segue por todos devidamente assinado em 02 (duas) vias de igual teor.

Salvador, 24 de janeiro de 2024.
GILSON DOS SANTOS SILVA
Compromissário
CRISTIANO SANTOS JESUS JÚNIOR
OAB-BA 63423
MÁRCIA RABELO SANDES
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Ref. PROCEDIMENTO N° @003.9.271200/2023

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 1º Promotor(a) 
de Justiça, nos moldes do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, CIENTIFICA o Sr. IGOR DA SILVA COUTINHO, do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
epigrafado, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposi-
ção de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.
externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 14 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.490858/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 20 de fevereiro de 2024.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.465091/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 29 de fevereiro de 2024.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.4519/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 29 de fevereiro de 2024.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.499807/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 07 de março de 2024.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.509515/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 07 de março de 2024.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.295558/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a notícia de fato inclusa, registrada presencialmente pelas Sras. G.S.R., N.R.S.T., C.S.M. e pelo Sr. C.B.S.N., 
os quais narraram ao Parquet suposto abuso policial, consistente em invasão de domicílio e agressões físicas perpetradas por 
policiais militares.

Salvador, 11 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição
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ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
 IDEA Nº 003.9.59425/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, com fun-
damento nos arts. 4º, III, e 5º da Resolução 174/2017 do CNMP, c/c art. 4º, IV, e art. 7º, II, § 1º, do Ato Normativo 37/2022, da 
PGJ/BA e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em 
epígrafe, que tem por objeto, averiguar eventual agressão sofrida por D.P.S.
Salvador, 11 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 022/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.131366/2023, tendo como 
objeto apurar regularidade da atuação da gestão do COLÉGIO SALESIANO, diante da ameaça de ataque com bomba e arma de 
fogo, que estava previsto para ocorrer no dia 06.04.2023, na aludida instituição.
 Salvador, 22 de janeiro de 2024. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 52/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.71595/2024, tendo como objeto 
apurar possível violação do direito à educação em virtude da não disponibilização de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil para o 
educando E. L. C. S., por parte da Secretaria Municipal de Educação. 
Salvador, 11 de março de 2024. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL –1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 62/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.71584/202, tendo como 
objeto apurar suposta violação do direito à educação, em virtude de possível inexistência de vaga para realização da matrícula 
do infante J. G. A. F. na ESCOLA MUNICIPAL DO PARQUE SÃO CRISTÓVÃO PROFESSOR JOÃO FERNANDES DA CUNHA. 
Salvador, 13 de março de 2024. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 63/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.75961/2024, tendo como objeto 
apurar possível violação do direito à educação em virtude da não disponibilização de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil para o 
adolescente F. S. B. 
Salvador, 13 de março de 2024. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 43/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.10972/2024, tendo como 
objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 02/2023/PJE-3º PJ, 
celebrado entre este Ministério Público e o Colégio Darcy Ribeiro, mantido pela Instituição de Ensino JM LTDA. 
Salvador, 12 de março de 2024. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 55/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.14901/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 11 de março de 2024. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO. 
A 4ª Promotoria, por intermédio da Promotora de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
disposto no nos termos do art. 54 da Res. 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e no art. 12 da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, comunica a todos, 
através deste Edital, que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Procedimento Ministerial n. 003.9.69556/2024, com funda-
mento no artigo 4º, III da Resolução CNMP nº 174/2017. Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, 
no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: patrimoniopublico@mpba.mp.br. 
Salvador/BA, 14 de março de 2024. 
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA nº 01/2024 
IDEA N° 003.9.512602/2023
Data de Instauração: 13/03/2024
Objeto: Descumprimento da legislação vigente, pela Prefeitura Municipal de Salvador, através da SECULT, no que toca à proibi-
ção de nomes de pessoas vivas na Arena do Festival da Virada de Salvador.
Salvador/BA, 14 de março 2024.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA 
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.432339/2023;
Objeto: apurar eventuais irregularidades no passeio causadas por raízes de árvores, que estaria ocasionando difi culdade de 
mobilidade nas adjacências da Rua Almirante Barroso, nº 248, Rio Vermelho, nesta Capital;
Data da Instauração: 12/03/2024;
Envolvidos: Marilene de Brito Tourinho-advogado(a);
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jácome.
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório de nº: 003.9.415897/2023;
Objeto: apurar a prática de poluição sonora por parte do Espaço de Eventos do Didi, que, supostamente também estaria em ati-
vidade sem condições sanitárias oferecendo riscos à população local, localizado na Rua São Sebastião, nº 118, Engenho Velho 
da Federação, nesta Capital;
Data da Conversão em Procedimento Preparatório /Instauração: 04 de março de 2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotor de Justiça: ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 674.9.10145/2024 
A 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, de acordo com o art. 129, inciso II da Constituição Federal, art. 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e art. 25 
e 26 da Lei nº 8.625/1993, COMUNICA A INSTAURAÇÃO do seguinte procedimento: 
CLASSE: Procedimento Administrativo 
PORTARIA: 02/2024 
OBJETO: Induzir as providências que se fazem necessárias para a proteção dos direitos dos usuários do sistema de estaciona-
mento rotativo na cidade de Alagoinhas /BA. 
Alagoinhas, Bahia, 14 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA nº 
003.9.79099/2019, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Rio Real/BA, 14 de março de 2024.  
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA nº 
003.9.78738/2019, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Rio Real/BA, 14 de março de 2024.  
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL Nº 008/2024-PJO - COMUNICA CONVERSÃO DE NOTÍCIAS DE FATO EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
A Promotoria de Justiça de Olindina, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 7º da Resolução CNMP nº 174/2017 e no art. 19 da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem interessar possa, a CONVERSÃO em PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO das NOTÍCIAS DE FATO abaixo indicadas: 
IDEA nº: 003.9.395602/2023 
OBJETO: acompanhar a situação exposta no expediente e que retrata possível ocorrência de defi ciências na prestação do servi-
ço público de telefonia móvel e internet banda larga no Município de Crisópolis, fi gurando como fornecedora a empresa OI S.A. 
IDEA nº: 003.9.315441/2023 
OBJETO: acompanhar a situação exposta no expediente e que retrata possível ocorrência de irregularidades e existência de 
defi ciências na Farmácia Municipal de Olindina. 
Olindina/BA, 14 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça - Regime de Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n. 593.9.428040/2023
PORTARIA N. 007/2024
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras
Área: Meio Ambiente
Assunto: Investigação acerca da existência de erosão no Bairro Morada da Lua, nesta cidade.
Representante: Darlan do Nascimento Gomes.
Representados: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Infraestrutura.
Data de instauração: 13.03.2024
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EDITAL N. 044/2024
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com esteio no art. 2º, §2º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP, vem por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar o DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO do Procedimento 
Administrativo n.  593.9.42861/2023 para a 2ª Promotoria de Justiça de Barreiras.

Barreiras/BA, 13 de março de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL 015/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 13, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação deste Edital, acerca do arquivamento do(s) procedimento(s) administrativo(s) abaixo:

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº. 280.9.49529/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Infância e Juventude
Objeto: Acompanhamento de situação de vulnerabilidade de infante
Interessado(a): C.E.D.S.D.S
Data de Instauração: 09/02/2023

São Desidério/BA, 14 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

Edital IDEA nº 591.9.468958/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça signatária, atendendo ao comando dos § 1º do art. 16 da 
Resolução OECPJ/BA nº 11/2022, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, in-
clusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 591.9.468958/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 13, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.81564/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promoto-
ria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15, inciso I, da Resolução 011/22, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
em epígrafe, que tem por objeto apurar danos ambientais em Área de Preservação Permanente - APP localizada no Loteamento 
Alfa Vida, próximo ao Condomínio Ipitanga Life
Lauro de Freitas/BA, 08 de março de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.81609/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promoto-
ria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15, inciso I, da Resolução 011/22, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
em epígrafe, que tem por objeto apurar danos ambientais em Área de Preservação Permanente - APP localizada no Loteamento 
Alfa Vida, próximo ao Condomínio Ipitanga Life
Lauro de Freitas/BA, 08 de março de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.81654/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15, inciso I, da Resolução 011/22, do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por 
objeto apurar danos ambientais em Área de Preservação Permanente - APP localizada no Loteamento Alfa Vida, próximo ao Condomínio 
Ipitanga Life.
Lauro de Freitas/BA, 08 de março de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.81686/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15, inciso I, da Resolução 011/22, do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por 
objeto apurar danos ambientais em Área de Preservação Permanente - APP localizada no Loteamento Alfa Vida, próximo ao Condomínio 
Ipitanga Life.
Lauro de Freitas/BA, 08 de março de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.81717/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15, inciso I, da Resolução 011/22, do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por 
objeto apurar danos ambientais em Área de Preservação Permanente - APP localizada no Loteamento Alfa Vida, próximo ao Condomínio 
Ipitanga Life.
Lauro de Freitas/BA, 08 de março de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 003.9.321360/2023
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 4º, inciso I, da Resolução CNMP 174/2017, comu-
nica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar poluição sonora e/ou perturbação 
do sossego alheio ao estabelecimento “Boteco do Bendito”, localizado na entrada de Vilas do Atlântico.
Lauro de Freitas/BA, 29 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

PORTARIA 007/2024
IDEA 111.9.384003/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o escoamento do prazo sem conclusão da notícia de fato, em razão da necessidade de diligências imprescindíveis, instau-
ra PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma dos arts. 50, IV, e 51 da Resolução CNMP nº 11/2022, a fi m de acompanhar a suposta 
situação de risco envolvendo a menor K. DE J. C., que, conforme se depreende dos autos, estava internada em unidade hospitalar sem 
o apoio dos pais ou responsáveis.
Dias D’Ávila/Ba, 15 de fevereiro de 2024
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

CONVERSÃO NOTÍCIA DE FATO EM OUTRO PROCEDIMENTO
EDITAL 073/2024  
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribuições 
legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO 590.9.328607/2023 em 
Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis registrado sob a PORTARIA n. 002/2024-PA, de 24/10/2024. 
 Camaçari, 13 de março de 2024.   
 LUCIANO PITTA
Promotor(a) de Justiça 
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EDITAL 069/2024
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento no Procedimento Administra-
tivo, registrada sob o IDEA 590.9.76044/2024.
Camaçari, 13 de março de 2024.
LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Meio Ambiente e Urbanismo.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.167.9.379867/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu órgão de execução signatário, no uso de suas atribuições constitu-
cionais (Constituição Federal, art. 129) e legais (art. 72 da Lei Complementar do Estado da Bahia de número 11/1996); CONSI-
DERANDO que incumbe ao Ministério Público o controle externo da atividade policial (Constituição Federal, art. 129, VII e Lei 
Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996, art. 72, XVI); CONSIDERANDO que a 3ª Promotoria de Justiça de Mata de São 
João, conforme Resolução OECP n. 11/2023, publicada em 12/07/2023, tem como atribuição o controle externo concentrado 
da atividade policial; CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fi m destinado 
a embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil (art. 50, V da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Estado da Bahia); RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO sem caráter investigatório, para 
acompanhar a apuração das alegações prestadas pela noticiante, que relatou que no dia 21 de setembro de 2023, por volta das 
10h, Policiais Militares ingressaram na comunidade de Açu da Torres em Mata de São João de forma agressiva, recorrendo a 
uma utilização excessiva de força e armas de fogo, bem como que os moradores foram expostos a situações de perigo. À Secre-
taria Processual e Administrativa desta Promotoria de Justiça, para as seguintes providências:
a) Publique-se extrato desta portaria na imprensa ofi cial e no sítio eletrônico do Ministério Público na internet, conforme art. 42, 
§1º, I e II e art. 51 da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado da Bahia;
b) Notifi que-se à Sra. Edvane Motta dos Santos, PESSOALMENTE, solicitando o seu comparecimento em reunião com o Promo-
tor de Justiça titular, a ser realizada de forma virtual, através da plataforma TEAMS, de forma a esclarecer os fatos comunicados 
ao Ministério Público. Havendo resposta ou decorrido o prazo assinalado, certifi que-se e retornem os autos para manifestação.
Mata de São João, Bahia, 11 de março de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO
IDEA n.167.9.39714/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu órgão de execução signatário, no uso de suas atribuições constitucio-
nais (Constituição Federal, art. 129) e legais (art. 72 da Lei Complementar do Estado da Bahia de número 11/1996) considerando 
o vencimento do prazo de conclusão da presente notícia, prorroga o referido prazo em 90 (noventa) dias, com fulcro no art. 3º do 
Ato Normativo n. 37/2022 da Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Bahia.
Mata de São João, Bahia, 13 de março de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça Dra. RENATA SOARES TALLARI-
CO, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 174/2017 do CNMP, 
FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da Notícia de Fato n.° 
069.9.302379/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, ante a imprescindibilidade da continuidade de diligências instrutó-
rias e ante o esgotamento do prazo para tramitação daquela.
Catu, 12 de março de 2024.
RENATA SOARES TALLARICO
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça Dra. RENATA SOARES TALLARI-
CO, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 174/2017 do CNMP, 
FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da Notícia de Fato n.° 
069.9.434346/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, ante a imprescindibilidade da continuidade de diligências instrutó-
rias e ante o esgotamento do prazo para tramitação daquela.
Catu, 12 de março de 2024.
RENATA SOARES TALLARICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER 
a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o INDEFERIMENTO da Notícia de 
Fato n.° 003.9.381458/2023 instaurado a partir da denúncia anônima, formulada através do canal de atendimento ao cidadão do 
MPBA e que dá conta que o Município de Catu, estaria: sobrecarregando os profi ssionais da odontologia; deixando a desejar o 
atendimento odontológico da população; e demitindo profi ssionais sem motivo, com quebra de contrato.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.11º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER a 
todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovida, a PRORROGAÇÃO do Procedimento 
Administrativo n° 069.9.254275/2023, instaurado a partir de representação formulada pelo Sr. Adilson de Jesus Silva e que dava 
conta da necessidade de sua irmã, Sra. Joselita de Jesus Silva em fazer uso de medicamento, da impossibilidade fi nanceira de 
custeá-los e da negativa de disponibilização por parte do Município de Catu.
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça Dra. RENATA SOARES TALLARI-
CO, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 174/2017 do CNMP, 
FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da Notícia de Fato n.° 
069.9.326634/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, ante a imprescindibilidade da continuidade de diligências instrutó-
rias e ante o esgotamento do prazo para tramitação daquela.
Catu, 12 de março de 2024.
RENATA SOARES TALLARICO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA ELEITORAL - 200ª ZONA
EDITAL nº 006/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da 
Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADAS as notícias de fato:
Notícias de Fato 228.9.13909/2024 – interessado: Anônimo
Notícias de Fato 674.9.228700/2023 – interessada: MARIA DAS GRAÇAS TRINDADE LEAL
Pojuca, 14 de março de 2024.
Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça Eleitoral

EDITAL 005/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADAS as Notícias de Fato listadas abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Notícia de Fato   003.9.41606/2024 Maria Ozona Dantas Rego

Notícia de Fato 003.9.41620/2024 Francisca Gomes de Vasconcelos

Notícia de Fato 003.9.41642/2024 Ana Carolina Santos Dias

Notícia de Fato 003.9.41643/2024 Lindinalva Santos Pereira

Notícia de Fato 003.9.41649/2024 Tais Damasceno Guimarães de Jesus

Notícia de Fato 003.9.41651/2024 Denice Soares dos Santos

Notícia de Fato 003.9.41652/2024 Maria Cristina Goes Silva

Notícia de Fato 003.9.41653/2024 Maria da Conceição Nascimento da Silva

Notícia de Fato 228.9.41656/2024 Arlene Piedade Santos

Notícia de Fato 228.9.41659/2024 Domingos dos Santos
 
Pojuca, 14 de março de 2024.
Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA
EDITAL 004/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADAS as Notícias de Fato listadas abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Notícia de Fato 003.9.41456/2024 Mario Souza

Notícia de Fato 003.9.41484/2024 Monalisa dos Santos

Notícia de Fato 003.9.41500/2024 Marli Nonato Santos

Notícia de Fato 003.9.41518/2024 Railson Abreu da Silva
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Notícia de Fato 003.9.41530/2024 Marilene Santos Lima

Notícia de Fato 003.9.41557/2024 Lucimeire das Neves Paiva

Notícia de Fato 003.9.41565/2024 Joselito Calmon Correia

Notícia de Fato 003.9.41582/2024 Maria Edna Rabelo Alves

Notícia de Fato 228.9.41591/2024 Camilo Nepomuceno de Cerqueira

Pojuca, 14 de março de 2024.
Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.349264/2023 (Portaria 71)
Origem: Representação anônima protocolada no Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e apurar todas os fatos trazidos pela representação (inércia da Secretaria Municipal de Educação de Qui-
jingue em apurar supostas excessos e abusivos praticados por professora da rede municipal)
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 681.9.354517/2023 (Portaria 72)
Origem: Expediente encaminhado pela 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de saúde no Município de Euclides da Cunha, especifi camente quanto à 
regularidade dos veículos oferecidos para o transporte de pacientes para Salvador, no tocante à acessibilidade para pessoas 
com capacidade de locomoção reduzida
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

Texto paPORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
IDEA: 003.9.345292/2023 (Portaria 73)
Origem: Documentação encaminhada pelo CEACON
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar a execução da política pública de saneamento básico quanto à qualidade da água fornecida para consumo 
humano pelo Município de Euclides da Cunha no povoado do Massacará
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 681.9.390396/2023 (Portaria 74)
Origem: Expediente encaminhado pela 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
Data de Instauração: 03 de março de 2024
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Objeto: Acompanhar a execução da política pública de educação no Município de Quijingue, especifi camente quanto às medidas 
adotadas para enfrentamento do bullying na Escola Municipal Fazenda Lagoa Barra
Interessados: Município e sociedade de Qujingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 681.9.345291/2023 (Portaria 75)
Origem: Representação formulada pelo Sr. Elbin Ferreira dos Santos
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a atuação do Município de Euclides da Cunha através de sua Secretaria de Meio Ambiente, 
quanto à fi scalização do empreendimento denunciado (regularidade ambiental de criatório de animais em zona urbana)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA e Elbin Ferreira dos Santos
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.393328/2023 (Portaria 76)
Origem: Representações formuladas no Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a atuação do Município de Euclides da Cunha na realização de poda de árvores centenárias na 
Rua Otavio Mangabeira
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA e Lucas Rehem Matos
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.438751/2023 (Portaria 77)
Origem: Representação formulada pela Sra. Rivalda Lima de Souza, mediante termo de declaração tomado na Promotoria de 
Justiça
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e apurar todas as circunstâncias do relato trazido pela representação (suposto acúmulo irregular de resídu-
os sólidos na Rua Filomena Paranhos de Macedo, Pau Miudo, Município de Euclides da Cunha)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA e Rivalda Lima de Souza
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.17943/2023 (Portaria 79)
Origem: Representação formulada a partir de termo de declaração tomado na Promotoria de Justiça
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e apurar todas as circunstâncias do fato relatado na representação (suposto excesso e violência policial 
contra adolescente em abordagem na UPA de Euclides da Cunha)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 681.9.192167/2023 (Portaria 80)
Origem: Expediente encaminhado pela 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a DEPOL de Quijingue no tocante ao atendimento das requisições do Ministério Público
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 681.9.388461/2023 (Portaria 82)
Origem: Expediente encaminhado pela 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a DEPOL de Quijingue no tocante ao atendimento das requisições do Ministério Público
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127 e 129, III, da CR/88, artigos 1º, I, da Lei 7347/1985, e art. 8º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e art. 50 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 003.9.362618/2023 (Portaria 83)
Origem: Representação anônima formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Acompanhar e apurar todas as circunstâncias da representação anônima quanto a empresas laranjas vencendo licita-
ções no Município de Quijingue
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 

EDITAL Nº 028/2024 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, com lastro no Art. 4º, 
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público - CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de apresentação de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foram promovidos os ARQUI-
VAMENTO das Notícia de Fato abaixo relacionadas: 

Nº IDEA Assunto Parte Fundamentação 

647.9.39802/2024 
Tratamento médico-hos-
pitalar > Consulta 

Stefane Souza Brito; 
Carla Daniele Car-
doso da silva 

art. 4º, inciso I, da Reso-
lução CNMP nº 174, de 
4 de julho de 2017. 

 
Eunápolis, 14 de março de 2024. 

Helber Luiz Batista 
Promotor de Justiça 
6ª PJ-Eunápolis/BA 
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 254/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.57194/2024
Objeto: situação de vulnerabilidade referente ao Sr. NILTON OLIVEIRA ARAÚJO e a Sra. ROSENILDA OLIVEIRA ARAÚJO, 
ambos irmãos adultos e pessoas com defi ciência.
Data da instauração: 13 de março de 2024

EDITAL Nº 253/2024/SP-FSA/21ªPJ
ORIGEM: 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 596.9.108688/2022
A Exma. Dra. Marina Miranda Almeida das Neves, Promotora de Justiça Substituta da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de 
Santana, no uso de suas atribuições legais, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar acerca do ARQUIVAMENTO DO IN-
QUÉRITO CIVIL IDEA n° 596.9.108688/2022, nos exatos termos do artigo 44, § 1º, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, instaurado a partir de notícia de fato formulada por noticiante 
que solicitou ser mantido anônimo ao Ministério Público Federal (que declinou da atribuição) dando conta de suposta prática de 
assédio moral cometida pelo senhor Edilson Miranda de Matos contra servidor público do município de Feira de Santana.
Feira de Santana, 14 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 252/2024 – IDEA 596.9.218732/2020
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 44, § 1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores, resolve COMUNICAR o ARQUIVAMENTO dos autos do Inquérito Civil nº 596.9.218732/2020, instaurado com o fi to 
de averiguar supostas irregularidades envolvendo a acumulação indevida de cargos públicos por Carlos Washington Leite nas 
cidades de Ipecaetá e Serra Preta, cumulativamente.
Feira de Santana, 24 de fevereiro de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

Instauração de Inquérito Civil
Promotoria de Justiça de Origem: AMÉLIA RODRIGUES
Inquérito Civil Portaria n° 02/2024 (IDEA 003.9.385689/2022)
Objeto: Verifi cação de supostas condutas ímprobas praticadas na gestão municipal nos anos de 2016-2019, relativas a contra-
tação irregular de servidora.
Data de Instauração: 15/02/2024
Interessado: Município de Amélia Rodrigues, Patrícia Ramos Carneiro Santos Falcão e Paulo Cesar Bahia Falcão
Promotor de Justiça: Victor Teixeira Santana

EDITAL 250/2024/SP-FSA/25ªPJ – 596.9.10271/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar à senhora EZISGLEYDE SILVA DE ANDRADE, acerca do arquivamento 
do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.10271/2024, informando-lhe, expressamente, que, acaso não concorde com o arquivamento 
do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias da data desta publicação, submeter a matéria à revisão da Procura-
doria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado da Bahia. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: 
sp.feiradesantana@mpba.mp.br , e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 13 de março de 2024.
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça

EDITAL 249/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 07ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.88769/2024
Objeto: apurar as supostas irregularidades na atuação e práticas de favorecimento pessoal, pela Conselheira Tutelar KEITYLLAN 
CAROLINE DA COSTA SANTANA (lotada no Conselho Tutelar IV, neste município), registradas no bojo do processo judicial nº 
8020444-51.2023.8.05.0080.
Interessado: a sociedade
Data da instauração: 13 de março de 2024
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Origem: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: PESSOA IDOSA
Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA nº 003.9.48458/2024
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade e violência patrimonial na qual se encontram a idosa MARIANA SANTANA 
LIMA e seu fi lho, e acompanhar as providências que serão adotadas pelos órgãos de assistência social, pela família e pelo Es-
tado, em relação ao caso.
Data da Instauração: 13/03/2024
Investigante: O Ministério Público

EDITAL 248/2024 – IDEA 003.9.55412/2022- ARQUIVAMENTO
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, resolve COMUNICAR a quem interessar possa o ARQUIVAMENTO dos autos do Inquérito Civil nº 
003.9.55412/2022, instaurado a partir de representação anônima, encaminhada via portal institucional, relatando preterição de 
candidatos em concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Serra Preta, os quais estariam sendo desclassifi cados de 
forma injusta a fi m de que fossem favorecidos parentes de políticos daquela municipalidade.
Feira de Santana, 13 de março de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça

EDITAL 247/2024 – 596.9.52168/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Jus-tiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar ao senhor MARCOS PAULO ALEN-CAR acerca do arquivamento do 
INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.52168/2024, procedi-mento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal.
Feira de Santana, 13 de março de 2024.
NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 01/2024
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA
Portaria: ID MP 17664392
Área: Idoso (cível e criminal)
IDEA: 003.9.87837/2024
Objeto: acompanhar as medidas adotadas pelos Entes Públicos envolvidos na regulação da paciente Edite Pereira de Jesus para 
unidade de saúde com suporte em avaliação vascular.
Data de Instauração: 11/03/2024
Laise de Araújo Carneiro
Promotora de Justiça

EDITAL 246/2024 – IDEA 003.9.313127/2021

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no o art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar do ARQUIVAMENTO do presente Inquérito 
civil, cujo objeto é apurar suposta irregularidade, consistente na negativa da Câmara de Vereadores de Feira de Santana em dar 
posse aos aprovados no concurso para analistas de sistemas em rede (edital nº 05/2018), ao passo em que mantém contratados 
temporários irregulares desempenhando essas funções. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público ou 
da Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, para que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento. 

Feira de Santana, 12 de março de 2024.

Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 245/2024 – 596.9.84037/2024

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 41º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, comunicar a Administradora do Terminal Rodoviário de Feira de Santana/Ba, PAUMA Administração e 
Serviços Ltda, a prorrogação da Notícia de Fato nº 596.9.84037/2024, por mais noventa dias, para a DATA DE 11/06/2024, na 
forma do art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, bem como solicitar que 
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informe, no prazo de 15(quinze) dias, as supostas irregularidades urbanísticas ou ambientais que possam ser investigadas por 
esta Promotoria. Vale registrar que a resposta deverá ser protocolada através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em 
formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 12 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Cidadania
PA IDEA nº 003.9.362106/2023
Objeto: Acompanhar a narrativa remetida pela CAODH para conhecimento de demanda encaminhada através de denúncia anô-
nima, envolvendo a Sra. Albertina, conhecida popularmente como Dona Nenzinha.
Data de Instauração: 01.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM 
GUANAMBI.

Comunicação de Prorrogação de Prazo de Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotoria de Justiça de Especializada em Meio Ambiente, de 
âmbito regional, com sede em Guanambi, no uso de suas atribuições legais, promove, à vista da imprescindibilidade da reali-
zação ou conclusão de diligências, a prorrogação do prazo de tramitação do inquérito civil abaixo, por mais 1 (um) ano (art. 9º, 
caput, da Resolução CNMP nº 23/2007):
Nº IDEA: 003.9.217899/2021
DATA: 08/03/2024
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE PARAMIRIM e CERÂMICA BOA VISTA DE PARAMIRIM LTDA.
OBJETO: RELATÓRIO DA 41ª ETAPA DA FPI - EQUIPE CERÂMICA.

Comunicação de Prorrogação de Prazo de Procedimento Preparatório 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotoria de Justiça de Especializada em Meio Ambiente, de 
âmbito regional, com sede em Guanambi, no uso de suas atribuições legais, promove, à vista da imprescindibilidade da rea-
lização ou conclusão de diligências, a prorrogação do prazo de tramitação do Procedimento Preparatório abaixo, por mais 90 
(noventa) dias (art. 2º, § 6º, da Resolução CNMP nº 23/2007):
Nº IDEA: 692.9.207879/2023 
DATA: 12/03/2024
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE URANDI
OBJETO: ESCLARECER FATOS QUE CHEGARAM AO CONHECIMENTO DESTE ÓRGÃO MINISTERIAL E QUE CONSIS-
TEM NA POSSÍVEL OCORRÊNCIA DOS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELO EMPREENDIMENTO EÓLICO SERRA DAS 
ALMAS, COM DANOS À NASCENTE DO RIO CABECEIRAS RAIZ, RESPONSÁVEL PELO ABASTECIMENTO PÚBLICO DE 
ÁGUA DO MUNICÍPIO DE URANDI, OCORRIDO NO DIA 20 DE NOVEMBRO.

Guanambi, 14 de março de 2024.

Jailson Trindade Neves
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE IBOTIRAMA   

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 147.9.390440/2023 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 147.9.390440/2023 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. 
Ibotirama, 11de morço de 2024.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta 
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PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.121548/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho
ÁREA: DIREITO À EDUCAÇÃO > Acesso > Processo Seletivo > Exames Ofi ciais para Ingresso - Enem > Acessibilidade
OBJETO: VERIFICAR AS POLÍTICAS DE INCLUSÃO AO PCD NO COLEGIO MODELO PROFESSOR JORGE RODRIGUES E 
NO CETEP
INTERESSADO: NÚCLEO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO DE IRECÊ
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA 
de 13/04/2022.

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.320405/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho
ÁREA: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > CONSELHOS > Conselho do Idoso
OBJETO: Averiguar a implementação e funcionamento do Conselho e Fundo do Idoso no Município de IRECÊ- BAHIA
INTERESSADO: CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA 
de 13/04/2022.

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.9.28533/2020
ORIGEM: Representação ofertada pelo Sr. Lieni Pereira de Carvalho.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira.
ÁREA: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa.
OBJETO: Apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa perpetrada pelo ex-presidente da Câmara do Município 
de São Gabriel/BA, Sr. Uilson Batista Alves, em razão de gastos desarrazoados com diárias, ocorridos na Legislatura 2015/1016.
INVESTIGADO: Uilson Batista Alves, Câmara Municipal de São Gabriel.
A Exma. Sra. Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira, Promotora de Justiça, titular da 6ª PJ de Irecê, RESOLVE PRORROGAR o 
prazo de conclusão do presente Inquérito Civil em 1 (um) ano, na forma do art. 9º da Resolução 23/07 do CNMP e do art. 41 da 
resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP/BA.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO, através do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia, vem por meio deste edital comunicar a todos quantos possam interessar que, tendo em vista a imprescindibilidade de 
realização e conclusão de diligências adicionais nos autos, FICA PRORROGADO POR 90 (noventa) dias O PRAZO DE CON-
CLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO cadastrada no sistema IDEA sob o número 147.9.41800/2024.

Lapão/BA, 13 de março de 2024.

ANTONIO FERREIRA LEAL FILHO
Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Lapão/BA
IDEA n.º 147.9.426757/2023
Área: Meio Ambiente
Data da conversão da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo: 13/03/2024
Objeto: Apurar possível dano ambiental causado pela Fazenda Fluminense, situada na zona rural de Lapão
Promotor de Justiça: Antonio Ferreira Leal Filho

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Lapão/BA
IDEA n.º 147.9.426789/2023
Área: Meio Ambiente
Data da conversão da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo: 13/03/2024
Objeto: Apurar possível dano ambiental causado pela Fazenda Goiás 2, situada na zona rural de Lapão
Promotor de Justiça: Antonio Ferreira Leal Filho
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Procedimento IDEA nº 699.9.87589/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça ao fi nal signatário, doravante denominado COM-
PROMITENTE, lastreado nos elementos de informação colhidos nos autos do Procedimento IDEA nº 699.9.87589/2024, e o Sr. TIAGO 
DO CARMO BARRETO, brasileiro, maior, inscrito no CPF sob o nº 028.820.365-82, portador do RG nº 9.940.846-50 SSP/BA, fi lho de 
ANTONIO RAIMUNDO OLIVEIRA BARRETO e ADENILSA OLIVEIRA DO CARMO BARRETO, residente na Rua Júlio Araújo, nº 321, 
Independente, Itaberaba/Bahia, tel. (71) 9 9185-4037, responsável pelo Bar “BODEGA MANGA ROSA”, localizado na Rua Lauro Farâni 
de Freitas, ao lado do Terminal Rodoviário de Itaberaba, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, fi rmam o presente COMPRO-
MISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL, o qual será remetido ao Juízo Cível da Comarca de Itaberaba, a fi m de ser 
devidamente homologado e adquirir a qualidade de título executivo judicial, nos termos do art. 487, III, b, do Código de Processo Civil (Lei 
nº 13.105/2015), bem como do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85. 
CONSIDERANDO ser o Ministério Público, consoante disposto no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, o Órgão Público encar-
regado de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do meio ambiente e de outros direitos e interesses difusos e 
coletivos; 
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo, e que os infratores, pessoas físicas e jurídicas, estão sujeitos a sanções penais e administrativas, independentes da 
obrigação de reparar os danos causados ao meio ambiente, consoante regra do artigo 225, §3º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que o Bar BODEGA MANGA ROSA está localizado em área comercial e residencial, nesta cidade de Itaberaba, e que 
a utilização de aparelhagem sonora automotiva, especialmente durante os fi nais de semanas, vem causando perturbação do sossego 
alheio; 
CONSIDERANDO que o Bar BODEGA MANGA ROSA não dispõe de alvará de funcionamento nem licença ambiental para a atividade 
que desenvolve, devendo, pois, ser regularizada a situação do empreendimento; 
CONSIDERANDO que diante dos inconvenientes decorrentes da poluição sonora, a COMPROMISSÁRIO se obriga a evitar tais práticas, 
adotando as providências consignadas nas cláusulas seguintes, dentro dos prazos ali especifi cados. 
Resolvem celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, comprometendo-se às cláusulas e condições se-
guintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – o COMPROMISSÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, deverá obter licença ambiental e alvará de funcionamento 
junto ao Município de Itaberaba para o regular exercício de sua atividade comercial, disciplinando, inclusive, na licença, a utilização de 
aparelhos de sonorização. 
CLÁUSULA SEGUNDA – na licença mencionada na CLÁUSULA PRIMEIRA, deverá constar que apenas será permitida a utilização de 
aparelhos de sonorização do próprio estabelecimento, na forma de “sonorização ambiente”. 
Parágrafo único – não será admitida a utilização de som automotivo, próprio de ou de clientes, no estabelecimento do COMPROMISSÁ-
RIO. 
CLÁUSULA TERCEIRA – na licença mencionada na CLÁUSULA PRIMEIRA, deverá constar que a intensidade máxima permitida será 
de 45 (quarenta e cinco) decibéis, nos aparelhos utilizados para a sonorização ambiente, considerando que se trata de área predominan-
temente comercial e residencial. 
CLÁUSULA QUARTA – o COMPROMISSÁRIO afi xará nas dependências do Bar BODEGA MANGA ROSA, em local visível ao público, 
placas com os seguintes dizeres: “PROIBIDO SOM PARTICULAR” e/ou “PROIBIDO SOM DE VEÍCULOS PARTICULARES”. 
CLÁUSULA QUINTA - O descumprimento ou violação dos compromissos assumidos pela COMPROMISSÁRIO ensejará a imposição de 
multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de cláusula penal, por cada violação. 
Parágrafo único - a multa deverá ser recolhida em favor do Fundo Municipal de Meio Ambiente do Município de Itaberaba, Banco Caixa 
Econômica Federal, Agência 0949, conta corrente 288-6, operação 006. 
CLÁUSULA SEXTA - O presente Termo é celebrado com a fundamentação legal disposta nos artigos 5º e 6º da Lei nº 7.347/85, em vigor 
na data da assinatura deste instrumento. 
CLÁUSULA SÉTIMA - o COMPROMISSÁRIO tem pleno conhecimento de que o presente Termo de Ajustamento de Conduta tem efi cácia 
de título executivo extrajudicial, podendo ser executado pelo Ministério Público da Bahia imediatamente, em caso de descumprimento das 
condições fi xadas, independentemente de qualquer notifi cação. 
CLÁUSULA OITAVA - O Ministério Público se compromete a não adotar qualquer medida judicial de cunho civil ou criminal, caso os com-
promissos assumidos sejam cumpridos. 
CLÁUSULA NONA - As partes elegem, em consonância com o artigo 2º da Lei nº 7.347/85, o foro da Comarca de Itaberaba, Estado da 
Bahia, para dirimir qualquer questão decorrente do presente termo. 
E por estarem de pleno acordo, celebram o presente compromisso de ajustamento de conduta, o qual será encaminhado ao Juízo Cível 
da Comarca de Itaberaba, a fi m de que seja devidamente homologado, nos termos do Art. 487, III, b, do Novo Código de Processo Civil 
(Lei nº 13.105/2015), revestindo-se de força de título executivo judicial, nos termos do art. 515, III, do NCPC e art. 5º, § 6º, da Lei n.º 
7.347/85. 
Para que produza os seus efeitos jurídicos e legais, e, bem assim, por estarem justos e de acordo, fi rmam o presente termo em duas vias 
de igual teor.

Itaberaba/BA, 14 de março de 2024.

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS 
Promotor de Justiça

TIAGO DO CARMO BARRETO 
COMPROMISSÁRIO

Testemunha 01: Humberto Oliveira Ribeiro - 96284390572
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PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 EDITAL  
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMACÃ 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL

A Promotora de Justiça em substituição da 1ª Promotoria de Justiça de Camacã, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 
9, da Res. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração deste Inquérito Civil, por 
01 (UM) ano, registrado sob o IDEA nº 645.0.46598/2010  
Área: Saúde 
Data de Instauração: 23 de março de 2010. 
Data da Prorrogação: 14 de abril de 2025.

Márcia Costa Bandeira Gomes 
Promotora de Justiça

EDITAL  
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMACÃ 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL

A Promotora de Justiça em substituição da 1ª Promotoria de Justiça de Camacã, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 
9, da Res. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração deste Inquérito Civil, por 
01 (UM) ano, registrado sob o IDEA nº 645.0.238075/2012 
Área: Saúde 
Data de Instauração: 13 de novembro de 2012 
Data da Prorrogação: 14 de abril de 2025. 
Camacã/BA, 14 de março de 2024

Márcia Costa Bandeira Gomes 
Promotora de Justiça 
EDITAL Nº 05/2024– PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
Idea n.º 003.9.506273/2023

A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, da Resolução n.º11, do Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res de Justiça da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 
003.9.506273/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a imprescindibilidade da realização ou conclusão de dili-
gências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução. Objeto: Irregularidades na licitação da ordem 
de serviço para a contratação da empresa de Engenharia para a reconstrução da Praça Otávio Mangabeira, Município 
de Itabuna. 
Itabuna, 14 de março de 2024 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Área: HABITAÇÃO E URBANISMO 
IDEA nº 646.9.342218/2022 
Objeto: acompanhar e fiscalizar as medidas adotadas pelo Município de Itabuna diante de suposta obra irregular na Rua 
Alto do Matadouro, subida do antigo restaurante Carne na Pedra, próximo a Ponte Nova, bairro Alto Maron, nesta cidade 
de Itabuna-BA. 
Interessado: A Sociedade 
Data e local da instauração: Itabuna, 27 de fevereiro de 2024 
Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Área: CONSUMIDOR 
IDEA nº 003.9.58239/2023 
Objeto: acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a qualidade dos serviços médicos oferecidos pelo Clínica Visage, 
de maneira a garantir a tutela de direitos básicos do consumidor à preservação da sua VIDA, SAÚDE e SEGURANÇA, 
conforme garantido pelo art. 6º, I, do CDC. 
Interessado: A Sociedade 
Data e local da instauração: Itabuna, 27 de fevereiro de 2024 
Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça
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IDEA nº 718.9.241395/2019 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de atribui-
ções legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de Procura-
dores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão.
Ubaitaba, 14 de março de 2024.

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

Portaria nº 005/2024 
Procedimento Preparatório 
IDEA nº 003.9.155814/2023  
Área temática: Infância 
Assunto: Medidas de proteção 
Origem: 3ª PJ Camacan;  
Data de instauração: 12 de março de 2024 
Camacã, 14 de março de 2024

Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo 
Promotor de Justiça designado

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 008/2024
IDEA nº 003.9.311022/2023
Área: Meio Ambiente
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 12/03/2024
Assunto: apurar suposta ocorrência de Transporte Irregular de produtos perigosos (Gás) pela Empresa ADRI COMÉRCIO E 
TRANSPORTES DE GÁS LTDA, localizado nesta Ci-dade.
Noticiante: CEAMA - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MEIO AMBIENTE E URBANISMO – MP/BA
Noticiado: ADRI COMÉRCIO E TRANSPORTES DE GÁS LTDA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 005/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 657.9.447322/2023
ÁREA/ASSUNTO: MEIO AMBIENTE/POLUIÇÃO
OBJETO: acompanhar a fi scalização e regularização do estabelecimento comercial “serraria” localizado nas imediações da Rua 
Edson Souza, n° 20, Bairro Santa Rita, Ipiaú/BA, suposto causador de poluição sonora/atmosférica.
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração:07/03/2024

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 006/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 657.9.479230/2023
ÁREA/ASSUNTO: MEIO AMBIENTE/POLUIÇÃO
OBJETO: verifi car a regularidade do Ferro Velho situado no Loteamento Jardim Europa, bairro ACM, município de Ipiaú/BA, 
suposto causador de danos à saúde da população local.
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração:07/03/2024

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 004/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 657.9.308886/2023
ÁREA/ASSUNTO: MEIO AMBIENTE/POLUIÇÃO
OBJETO: promover as diligências que se afi gurarem necessárias, para acompanhamento da eventual ocorrência de poluição so-
nora/atmosférica protagonizada pelo estabelecimento denominado “MOINHO IPIAÚ”, de propriedade do senhor Lenival Santana 
Cunha Neto, localizado a Avenida Lauro de Freitas, n° 1215, Centro, Ipiaú/BA.
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração:27/02/2024
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 003/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 657.9.309055/2023
ÁREA/ASSUNTO: MEIO AMBIENTE/POLUIÇÃO
OBJETO: promover as diligências que se afi gurarem necessárias, para acompanhamento da situação dos moradores da Rua 
Talma Reis, onde está correndo uma obra de drenagem de águas promovida pelo município. Segundo o noticiante, a obra vem 
causando grandes transtornos aos moradores que fi cam sem água e impedidos de transitar pelas ruas, situação que se confi gura 
há mais de sete meses.
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração:27/02/20

Promotoria de Justiça de Ibirataia/BA

IDEA nº 003.9.62512/2024

PORTARIA N.º 005/2024

CONSIDERANDO que é  dever do Poder Publico, conforme disposto no artigo 227, caput, da Constituiçã o Federal e artigo 4°, 
caput e parágrafo ú nico, da Lei n° 8.069/90, assegurar à s crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à  vida, à  saú de, à  alimentaçã o, à  educaçã o, ao esporte, ao lazer, à  profi ssionalizaçã o, à  cultura, à  dignidade, 
ao respeito e à  convivê ncia familiar e comunitária, dentre outros direitos fundamentais inerentes à  pessoa humana (conforme 
artigo 3° da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a proteçã o integral à  criança e ao adolescente exige nã o só  a implantaçã o do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar, mas també m a existê ncia de polıt́icas pú blicas nas diversas á reas 
voltadas para aquele pú blico, inclusive com destinaçã o prioritá ria de recursos orçamentá rios para tanto, conforme art. 4°, pará -
grafo ú nico, alínea d, da Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que o Fundo para Infâ ncia e Adolescê ncia – FIA possui como escopo captar e aplicar recursos fi nanceiros 
destinados especifi camente para a á rea da infâ ncia e adolescê ncia;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), defi niu em seu artigo 88, IV, que a manutençã o 
de Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui uma das diretrizes da polıt́ica de atendimento, de modo que o 
legislador deixou clara a importância de sua efetiva operacionalização;

CONSIDERANDO que os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente precisam ser criados por lei, nos termos do art. 167, 
IX, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, na elaboração da lei de criaçã o e na regulamentaçã o dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, devem ser observados os preceitos contidos nos artigos 71 a 74 da Lei Federal nº 4.320/64 e nos artigos 260 a 260- K do 
Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resoluçã o n. 137, de 21 de janeiro de 2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente dispõ e sobre os parâ metros para a criaçã o e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o artigo 260-K da Lei nº 8.069/90 determina que a Secretaria de Direitos Humanos da Presidê ncia da 
Repú blica – atualmente Ministé rio dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) – deve encaminhar à  Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, até  31 de outubro de cada ano, arquivo eletrô nico contendo a relaçã o atualizada dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, devendo conter, nessa relaçã o, a indicaçã o dos respectivos 
nú meros de inscriçã o no CNPJ (NJ 1 20-1, conforme IN RFB nº 1005/2010) e das contas bancá rias especıfí cas mantidas em 
instituiçõ es fi nanceiras pú blicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos;

CONSIDERANDO que os Municípios (ou o Estado) que ainda nã o estã o regularizados deverã o se adequar, preferencialmente 
até  31 de outubro de cada ano, a fi m de constar da lista enviada à  Receita Federal, uma vez que se o fundo nã o constar da lista 
da Receita Federal o contribuinte nã o conseguirá  efetuar a doaçã o incentivada no ato do preenchimento da declaraçã o;

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 2.006, de 13 de julho de 2021, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos, atualmente denominado de MDCC; CONSIDERANDO que o Fundo para Infâ ncia e Adolescê ncia – FIA possui como escopo 
captar e aplicar recursos fi nanceiros destinados especifi camente para a á rea da infâ ncia e

adolescência; CONSIDERANDO as informaçõ es que aportaram nesta Promotoria de Justiça atravé s do despacho do CAO da 
Criança e do Adolescente, que encaminhou ofıćio nº 527/2023, expedido pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, ao qual dá  conta da existê ncia de inconsistê ncia referente a ausê ncia de cadastro do Fundo de Direito da Criança 
e do Adolescente do municıṕio de Ibirataia/BA; O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermé dio da sua repre-
sentante adiante assinado, no uso das atribuiçõ es constitucionais conferidas pelos artigos 127, caput, e artigo 129, incisos II e 
VI da Constituiçã o Federal; no artigo 201, incisos V, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
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artigo 26, I, 27, I, II, IV e pará grafo ú nico, da Lei nº 8.625/93; artigo 73, incisos I, VI, e artigo 74, I, II, da Lei Complementar Es-
tadual n.º 11/96 e na forma da Resoluçã o nº 174/2017 do CNMP, que disciplina, no â mbito do Ministé rio Pú blico, a instauraçã o 
e do Procedimento Administrativo, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para fi scalizar\acompanhar a 
regularizaçã o de inconsistê ncia(s) no cadastro do Fundo Municipal do Direito da Criança e do Adolescente de Ibirataia /BA junto 
à  Receita Federal.

Ibirataia/BA, 13 de março de 2024.

LISSA AGUIAR ANDRADE
Promotora de Justiça substituta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAGIBÁ

Procedimento Administrativo
IDEA nº 043.9.91038/2024;
Área: Criança e Adolescente
Assunto: Inspeção e acompanhamento do Serviço de Família Acolhedora de Itagibá/BA;
Data da instauração: 12 de março de 2024
Origem: PJ de Itagibá;
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IP nº 12831/2024 (IP nº 116/2009) 
IDEA nº 598.9.84491/2024 
Processo nº 8003056-97.2024.8.05.0146 (1ª Vara Criminal)  
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica aos even-
tuais interessados, especialmente ao Sr. Diego de Lima Leal, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, 
inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA 
nº 598.9.84491/2024”. 
Juazeiro/BA, 08 de março de 2024. 
MAYUMI MENEZES KAWABE  
Promotora de Justiça Titular

PORTARIA 
Procedimento Administrativo  
Ref. IDEA n.º 598.9.83122/2024 
O Ministério Público, presente neste ato pela Excelentíssima Dra. Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza, Promotora de 
Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, subassinada, no exercício de suas atribuições institucionais;  
Considerando que é função institucional do Ministério Público promover o procedimento administrativo para apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;  
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;  
Considerando que o artigo 8º da Lei Brasileira de Inclusão prevê que é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com defi ciência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e 
à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profi ssionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação 
e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, 
aos avanços científi cos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Facul-
tativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico; que a Assistência Social será 
prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social (art. 203, caput da CF); conforme 
inciso IV do mesmo dispositivo legal, a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi ciência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária;  
Considerando o Relatório encaminhado pela Diretoria de Saúde Mental do Município de Juazeiro/BA, RESOLVE O MINISTÉ-
RIO PÚBLICO, com fulcro no artigo 129, III e IX da CF 88, artigos 25, VI, “a”, e 26 da Orgânica Nacional do Ministério Público 
(Lei Federal n. 8.625/93 e artigos 72, I e IV, “a” e “c”, 73, I, 77, §1º, e 92, XIV da Lei Complementar do Estado da Bahia n. 
11/1996), INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para proteção do Direito Indisponível da Sra. M. DA G. D. S.. 
*Sigilo do nome para preservar a intimidade da pessoa com defi ciência. 
Juazeiro-BA, 13 de março de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.15086/2024  
ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO:IDOSO 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 - Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 13 de março de 2024.  
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.9.73967/2022  
ASSUNTO: SAÚDE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. SAÚDE. CIRURGIA. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente feito sobre Procedimento Administrativo insaturado a fi m de acompanhar a disponibilização de cirurgia ao me-
nor DAVI LUCAS SANTOS DE SOUZA, diagnosticado com Artrogripose Congênita Múltipla (CID 10 Q74-3).  
A Secretaria Municipal de Saúde de Correntina aportou aos autos a informação de que o menor DAVI LUCAS realiza tratamento 
médico em Salvador, na Rede SARAH, desde o ano de 2018. Para mais, o infante encontra-se regulado, aguardando a reali-
zação de procedimento no Hospital Santo Antônio ou Hospital Geral Roberto Santos, nosocômios que possuem suporte para 
manejo de via aérea (ID MP 14384124 - Pág. 1).  
Por conseguinte, sobreveio informação prestada pela Municipalidade dando conta do atendimento da demanda do paciente (ID. 
16934005).  
É o relatório.  
Da acurada leitura dos autos, verifi ca-se que o problema apresentado no caso testilha fora solucionado após as medidas toma-
das por parte dos órgãos competentes. Sendo assim, é forçoso concluir pelo arquivamento do feito, notadamente em razão da 
inexistência de elementos que venham a legitimar o prosseguimento do presente expediente ou a adoção de quaisquer outras 
medidas.  
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia 
de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é à medida que se impõe.  
Destarte, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 15, da 
Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, PROMOVO SEU 
ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, 
preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Inte-
grado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público 
(SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria; (IV) publicação no DJE, acaso não 
localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJMPB; e, (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEIA N.º 096.0.10817/2015  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INFÂNCIA. VULNERABILIDADE DE DIREITOS NÃO CONSTATADA. OBJETO 
EXAURIDO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente feito sobre Procedimento Administrativo insaturado com o fi to de apurar em toda a sua extensão, possível situa-
ção de violação de direitos dos menores MICAEL DA SILVA CRUZ (nascido em 09/01/2006), MICHELLI DA SILVA CRUZ (nascida 
em 18/12/2011) e NATHIELY DA SILVA NEVES, fi lhos de Francisca da Silva Cruz, consistente em negligência da genitora, eis 
que pessoa alcoólatra.  
Como providência inicial, o Ministério Público solicitou a realização de Relatório de Estudo Social pelo Conselho Tutelar, que ao 
realizar a visita constatou que a situação de violação dos direitos dos menores não mais persiste (ID. 16122163).  
É o relatório.  
Da análise do material probatório amealhado aos autos, após realizadas as diligências, não se extraem elementos sufi cientes a 
justifi car a permanência da atuação do Ministério Público, uma vez que não foi constatada situação de violação de direitos dos 
menores.  
Ante o exposto, considerando as informações aprestadas pelo órgão de proteção do Município e não se vislumbrando qualquer 
fato pendente de apuração, entendo por exaurido o objeto do presente Procedimento Administrativo, motivo pelo qual o arquiva-
mento é a medida que se impõe.  
Destarte, uma vez exaurido o fato motivador da representação, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no art. 54 da Resolução n. 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia – CPMPBA, promovo seu arquivamento, determinando à Serventia desta Promotoria de Justiça 
que proceda com: (I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a 
devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema 
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Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta 
Promotoria; (IV) publicação no DJE, acaso não localizados os interessados, nos termos da Resolução n.º 11.2022 – OECPJM-
PBA; e (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUERITO CIVIL    
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória 
IDEA nº 717.0.111594/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro no art. 10, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica ao Sr. Edjaí Ribeiro de Souza Leal, Adriana Almeida Nunes, Marizete Medeiros S. Guedes, 
Raimunda Maria dos Santos, Jusiaria Almeida Nunes, Maria Vânia dos Santos Dourado, Rosildete Veiga de S. Leite, Marilene 
Marques de Araújo, Mirella Menezes Santos, Erica Janine Oliveira, Catarina de Souza B. Ramos, Aryadne Silva Cordeiro, Nilva 
Pereira Alves, Almerinda R.S. Oliveira, Cosme Moreira , Paulo Santana Lealm Creuza Maria dos Santos Costa, Zilma da Silva 
Nepomuceno, Mariene Medeiros Silva e quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL 717.0.111594/2016. 
Informa, também, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio Órgão 
responsável pelo arquivamento, através do e-mail (fi nalistico.smv@mpba.mp.br), dispensando-se a remessa física.  
Santa Maria da Vitória da Bahia, 14 de março de 2024.

Lucas Ramos de Vasconcelos 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória  
IDEA nº 717.9.268355/2016   
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legai, comunica o Sr. LUCIANO ALVES MOREIRA do Procedimento Administrativo IDEA nº 717.9.268355/2016, para 
que informe se o problema denunciado persiste na localidade indicada., dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, no e-mail desta 
Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.mp.br).    
Santa Maria da Vitória/Bahia, 13 de março de 2023 
Lucas Ramos de Vasconcelos  
Promotor de Justiça em substituição 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.27864/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.27864/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 06/06/2024, tendo em vista a necessidade de 
cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 13 de março de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça 

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.33838/2024 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.33838/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 31/05/2024, tendo em vista a necessidade de 
cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus 13 de março de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça
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Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.76132/2023 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
de 08/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.76132/2023. 

Santo Antônio de Jesus, 13 de maço de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.55108/2024 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.55108/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 19/06/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 14 de março de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.55789/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.55789/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 19/06/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 14 de março de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.54938/2024 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.54938/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 19/06/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 14 de março de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

N. IDEA 003.9.317725/2023
A Promotoria de Justiça de Santa Inês/BA, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, com fulcro no artigo 3º, da Re-
solução nº 174/2017- CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) 
dias, da NOTÍCIA DE FATO n. IDEA 003.9.317725/2023, com o fi m de permitir o cumprimento das diligências ainda necessárias.
Santa Inês/BA, 14 de março de 2024.

Isaías Marcos Borges Carneiro
Promotora de Justiça.
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU 
EDITAL n. 14/2024 - ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

N. IDEA 294.9.268942/2023

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, com fulcro no art. 
54 da RESOLUÇÃO OECP Nº 11/2022, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. IDEA 
294.9.268942/2023.
Eventuais recursos deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 

sapeaçu@mpba.mp.ba.

Sapeaçu/BA, 14 de março de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira
Promotora de Justiça.

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 047/2024 – 3ª PJN
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições institucio-
nais, comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 1 (hum) ano, do prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo nº 190.9.308279/2022, que objetiva acompanhar o adimplemento do acordo de não persecução cível, celebrado 
nos autos do inquérito civil 190.9.159659/2022 entre o Ministério Público do Estado da Bahia e a Exma. Sra. Eunice Soares Bar-
reto Peixoto, gestora do município de Nazaré. 

Nazaré, 14 de março de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis. 
Instauração de Procedimento Administrativo IDEA nº 152.9.90122/2024

Área: Meio Ambiente 
Objeto: Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a fi nalidade de propiciar a adequada apuração da im-
plantação de loteamento em zona rural do Município de Mucugê-BA, além da adequada promoção das medidas extrajudiciais e 
judiciais pertinentes. 
Data de instauração: 13 de março de 2024. 
Assunto: Flora 
Representante: Inexistente 
Representado: Figueiredo e Sousa.

Lençóis (BA), 14 de março de 2024. 
Alan Cedraz Carneiro Santiago 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU
Autos n° – 223.9.65389/2021 - Inquérito Civil

EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 07/2024

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, com amparo ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados, em especial ao Senhor Antônio Barbosa 
dos Santos Júnior, o arquivamento do Procedimento Administrativo sob o n° 223.9.65389/2021, que trata sobbre suposta prática 
de ato de improbidade administrativa, violadora ao erário público. Em virtude da decisão proferida em 13 de março de 2024, os 
autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, 
no prazo de 10 (dez) dias,” via e-mail pindobacu@mpba.mp.br.

Pindobaçu, 13 de março de 2024.
Leonardo Rodrigues da Silva
Promotor de Justiça substituto
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PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº 724.9.423248/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de Justi-
ça da Comarca de Santo Amaro/BA, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 4º da Resolução nº 174/2017, do Conse-
lho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica ao Sr. José Renato da Cruz, e a quem 
mais possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, considerando que o relato já foi feito na delegacia de 
polícia, de modo que existe procedimento investigatório próprio, bem como já foi buscada a Defensoria Pública para as atuações 
na área cível. Informa, também, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior 
do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao 
próprio Órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail santoamaro@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Santo Amaro, 05 de fevereiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA 
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO  
EDITAL Nº 21/2024 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.95664/2024 

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 4º, I, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 15, I, da Resolução nº 011/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.95664/2024, iniciada a partir de denúncia sigilosa registrada no Sistema de Atendimento ao Cida-
dão do Ministério Público do Estado da Bahia, em 19 de março de 2023, sob o nº FPI19330, na qual o(a) Noticiante solicita que o 
“prefeito de Simões Filho Diógenes Tolentilo realize um novo concurso Público para o provimento de novos professores efetivos, 
porque há mais de cinco anos que o município de Simões Filho não realiza o concurso público”, em razão da absoluta identidade 
entre os fatos noticiados na presente Notícia de Fato e aqueles narrados no bojo da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.95664/2024.

Simões Filho, 14 de março de 2024. 

Paola Roberta de Souza Estefam  
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL Nº20/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MUCURI, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 12 da Resolução nº 174 do CNMP, COMUNICA A QUEM INTE-
RESSAR, que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 185.9.176702/2020, instaurado com o fi m 
de acompanhar os fatos denunciados por Maria de Fátima da Silva Carneiro e Cristiano Correia Alves que apontam defi ciências no 
âmbito da saúde no município de Mucuri/BA, dentre os quais destacam-se a carência de profi ssionais, falta de aparelhos de glicemia, 
PSF’s sem autoclave e ausência de Ações Programáticas no sistema de saúde, entre outros, fatos estes noticiados no ano de 2009. 
Comunica ainda, para, querendo, apresente recurso no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 13 da Resolução CNMP nº 
174/2017.

Mucuri, 14 de março de 2024

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça Substituto

ORIGEM: 2a Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
IDEA n° 185.9.176684.2020
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
OBJETO: Acompanhamento de núcleo familiar 
INTERESSADO: 8a Promotoria de Justiça de Conselheiro Lafaiete (MG) 
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL 
Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado pela 8ª Promotoria de Justiça de Conselheiro Lafaiete, Minas Gerais em 
agosto de 2019, com o objetivo de acompanhar o núcleo familiar da jovem Janine Barbosa, nascida em 03/12/2004, atualmente 
com 19 (dezenove) anos de idade, e de seu fi lho I. B., nascido em 30/07/2019, atualmente com 4 (quatro) anos de idade, que 
foram entregues à Sra. Maria Aparecida Barbosa (genitora de Janine), uma vez que se encontravam em situação de risco no 
estado de Minas Gerais e a avó materna era pessoa residente no distrito de Itabatã, Mucuri, Bahia, razão pela qual os autos 
foram encaminhados a Promotoria de Justiça de Mucuri. Contudo, o Conselho Tutelar de Itabatã, Mucuri, informou que Janine 
reside atualmente no município de Teixeira de Freitas com seus fi lhos, motivo pelo qual houve o declino da atribuição para esta 
2ª Promotoria da Infância e Juventude da Comarca de Teixeira de Freitas. Ocorre que o presente Procedimento Administrativo 
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se encontra com o prazo vencido e ainda existem medidas a serem tomadas pelo Ministério Público. Assim, prorrogo o prazo do 
Procedimento Administrativo, conforme disposto no artigo 53, da Resolução nº 11/2022 do CNMP. 

Teixeira de Freitas, 12 de março de 2024.

MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 033/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria-IDEA Nº 201.9.104884/2023
Origem: Representação formulada perante esta Promotoria de Justiça;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei 8.069/90 Lei 7.347/85;
Interessado(a): Joaquim Emanuel Campos de Oliveira;
Objeto: Acompanhar o tratamento médico do infante e Joaquim Emanuel Campos de Oliveira, acometido por hipertrofi a de 
corneto – CID R06 e que necessita realizar os exames de polissonografi a, espirometria, exames laboratoriais e raio-X de tórax;

BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRAPUÃ/BA
PORTARIA IDEA n.º 003.9.86446/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRAPUÃ, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos art. 129, II, da CF, e da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunica aos interessados a INSTAURAÇÃO 
do Procedimento Administrativo n.º 003.9.86446/2024:
OBJETO: Apurar suposta omissão da Vigilância Sanitária Municipal em realizar as coletas/análises devidas no Sistema de Abas-
tecimento de Água de Lajedão/BA.
PRAZO: 01 ano.
Ibirapuã/BA, 13 de março de 2024.

João Batista Madeiro Neto
Promotor de Justiça - em substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

IDEA 723.9.425815/2023 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itamaraju 

ASSUNTO: SAÚDE
Objetivo: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, III e VI, e artigo 196, todos da Constituição Federal, e artigo 
73, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com fundamento no 
art. 26 da Lei 8.625/93 e no art. 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, acompanhar o devido fornecimento de transporte 
público para consulta ortopédica para o Sr. LUCIANO ANDRADE FLORES no Hospital Manoel Vitorino, pelo Município de Ita-
maraju/BA, pelo prazo de 01 (um) ano. 

De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA 13 de março de 2024.
CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATOS 
Promotora de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA nº 003.9.65222/2024 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017, art. 10, §§1º e 
3º da Resolução CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 10, §§ 1º, 
2º e 3º, da Resolução nº 23/2007 e art. 4º, inciso I, da Resolução nº 17/2017, do CNMP, comunica aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato de 
protocolo IDEA nº 003.9.65222/2024, instaurada nesta 2ª Promotoria de Justiça, após encaminhamento feito pelo CEACON de 
relatório oriundo do “Conexão Consumidor”, em que o CEACON encaminha relatório oriundo do “Conexão Consumidor”, em que 
informa o descumprimento pelo Município de Valença do parâmetro dos indicadores de qualidade que compõem o IND8, já que 
o mínimo exigido é 98% (ID MP 17380615), podendo quaisquer interessados apresentar razões escritas ou juntar documentos, 
que serão colacionados aos autos para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo 
Conselho Superior do Ministério Público. 
Valença, 14 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira 
Promotora de Justiça Titular
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PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA nº 003.9.65222/2024 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017, art. 10, §§1º e 3º 
da Resolução CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 10, §§ 1º, 2º 
e 3º, da Resolução nº 23/2007 e art. 4º, inciso I, da Resolução nº 17/2017, do CNMP, comunica aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato de proto-
colo IDEA nº 597.9.52518/2024, encaminhada pela 5ª Promotoria de Justiça (ID MP 17398401) a esta 2ª Promotoria de Justiça, 
sob o argumento de que conteria fatos envolvendo Direito de Família/Guarda, decorrente das declarações prestadas pelo Sr. 
Valdemir Machado de Araújo, pai da criança, informando que possui a guarda compartilhada da sua fi lha, a criança Y.S.A, com a 
Sra. Ingred dos Santos Fiais, e que a genitora da infante está negligenciando os cuidados com a menor, comprometendo, inclu-
sive, sua saúde, bem como criando obstáculos e impedindo que o declarante os providencie, podendo quaisquer interessados 
apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos para apreciação, até que seja homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
Valença, 14 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira 
Promotora de Justiça Titular

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  
PORTARIA N. 01/2024 - IDEA: 003.9.207750/2023  
DATA DA CONVERSÃO: 13/03/2024  
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, 
vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.207750/2023 em PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de acompanhar a possível nomeação irregular dos conselheiros do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação (CAC FUNDEB).  
Taperoá-BA, 14 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá 
Arquivamento de Procedimento Administrativo 
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 324.9.107154/2017, que noticia uma situação de vulnerabili-
dade enfrentada pelo senhor J. P. dos S., uma pessoa idosa. 
Taperoá-BA, 14 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça Titular 
EDITAL nº 010/2024 – 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA 
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO nº 648.9.95049/2024

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 4, § 4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a quaisquer interessados 
o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato nº 648.9.95049/2024, informando que da decisão cabe recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, na forma do art. 4, §1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do 
primeiro dia útil após ciência da presente decisão de indeferimento.

Itaparica, 07 de março de 2024. 
Maria Isabel Rodrigues de Oliveira Vilela 
Promotora de Justiça Substituta – 3ªPJITA

EDITAL Nº 38/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público nº 11/2022, comunica a SOCIEDA-
DE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, 
em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE 
FATO n° 371.9.437443/2023, instaurada em virtude de relatório elaborado pelo INEMA, o qual visou apurar a qualidade da água 
consumida pela população da região de Barra Grande, Município de Maraú/BA, em especial para apurar possível contaminação 
das águas por metais pesados, oriundo da exploração mineral por parte da empresa El Paso LTDA.

Valença/BA, 14 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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Edital 037/2024 - Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Valença 
Área: Infância/Crime 
Procedimento Administrativo – IDEA: 597.9.504125/2023  
Data da Instauração: 29 de janeiro de 2024 
Objeto: garantir o acompanhamento de instauração de IP para apuração de suposto abuso sexual em relação à menor H.B. de 
J. A., bem como acompanhamento de medidas de proteção, a serem aplicadas pelo CT.  
Valença, 14 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça

Edital - 038/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.507295/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 14 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 039/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.435119/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 14 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital – 040/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.10211/2023 . 
Valença, 14 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça

Edital – 041/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.219737/2021. 
Valença, 14 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça


